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RESUMO 

 

LIMA, Thiago Felipe Melo de. Desmatamento, agrotóxicos e intoxicações 
exógenas: uma abordagem do antropoceno brasileiro. 2025. 176 f. Tese (Doutorado 
em Saúde Coletiva) – Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025.  
 
A mudança na cobertura do solo é um dos principais indicadores do Antropoceno. 

No Brasil, esta conversão, impulsionada pela busca por terras para a agropecuária é 

um processo continuo. Baseado na Revolução Verde, este é um setor importante da 

economia brasileira que gera riqueza para uma parte da população. Entretanto, toda 

essa prosperidade tem grandes custos ambientais e sociais, o uso de agrotóxicos e 

problemas sanitários são exemplos destes custos. Neste trabalho, analisamos três 

etapas desta cadeia de eventos: mudanças na cobertura do solo, consumo de 

agrotóxicos e intoxicações exógenas, além de suas conexões. Dados de cobertura 

de solo foram obtidos do MapBiomas, dados dos relatórios anuais de 

comercialização de agrotóxicos foram obtidos do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e dados de saúde do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Partindo de um estudo 

ecológico de séries temporais, indicadores ambientais e de saúde foram construídos, 

tendo como base as Unidades da Federação e suas variações interanuais. Apesar 

dos esforços governamentais, em nenhum momento o desflorestamento parou ou foi 

revertido, em quarenta anos convertemos em agropecuária uma área do tamanho do 

Chile. Tudo isso, aliado a um aumento significativo no consumo de agrotóxicos, com 

o glifosato, principal produto comercializado, perdendo espaço no percentual total. 

Além de associações positivas entre agrotóxicos e intoxicações exógenas em quatro 

dos nove estados pesquisados. Os resultados apresentam um país que ainda coloca 

o desenvolvimento de sua agropecuária acima do bem-estar de sua população e do 

seu meio ambiente. 

 

Palavras-chave: Brasil; desmatamento; agrotóxicos; intoxicações exógenas; 

antropoceno. 

 



ABSTRACT 

 

LIMA, Thiago Felipe Melo de. Desmatamento, agrotóxicos e intoxicações 
exógenas: uma abordagem do antropoceno brasileiro. 2025. 176 f. Tese (Doutorado 
em Saúde Coletiva) – Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025.  
 
Land cover change is one of the main indicators of the Anthropocene. In Brazil, this 

conversion, driven by the search for land for agriculture, is a continuous process. 

Based on the Green Revolution, this is an important sector of the Brazilian economy 

that generates wealth for a part of the population. However, all this prosperity has 

great environmental and social costs, the use of pesticides and health problems are 

examples of these costs. In this work, we analyze three stages of this chain of 

events: changes in land cover, consumption of pesticides and exogenous poisoning, 

in addition to their connections. Land cover data was obtained from the MapBiomas 

database, pesticides annual reports data were obtained from the Brazilian Institute 

for the Environment and Renewable Natural Resources (IBAMA) database and 

health data from the National Disease Notification System (SINAN). Starting with an 

ecological time-series study, environmental and health indicators were built, based on 

the Federation Units and their year-on-year variations. Despite government efforts, 

deforestation has never stopped or been reversed; in forty years we have converted 

an area the size of Chile. All this combined with a significant increase in the 

consumption of pesticides, with glyphosate, the main product sold, losing space in 

the total percentage. In addition to positive associations between pesticides and 

exogenous poisoning in four of the nine states surveyed. The results present a 

country that still places the development of its agriculture above the well-being of its 

population and its environment. 

 

Keywords: Brazil; deforestation; pesticides; exogenous poisoning; anthropocene. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

  Esta tese inclui-se em um processo amplo de reflexão sobre como a 

necessidade de aumentar descontroladamente a produção agrícola mundial, e 

especialmente a produção brasileira, pode trazer danos irreparáveis para as 

florestas, para o meio ambiente e para a sociedade em que vivemos. Trabalho este, 

inserido num contexto maior, que chamamos de Antropoceno brasileiro.  

 No capítulo 2, Introdução, argumenta-se sobre o crescimento da população 

mundial e o desafio de aumentar o tamanho das áreas agricultáveis para alimentar a 

crescente população. Além de um breve histórico sobre os modelos de agricultura 

mais proeminentes e antagônicos da atualidade: o agronegócio e a agricultura 

familiar. 

 No capítulo 3, Revisão da Literatura, é são apresentados de forma mais densa, 

os três pilares do presente trabalho: desmatamento, agrotóxicos e as intoxicações 

exógenas. Questões relacionadas ao desmatamento são tratadas no subcapítulo 3.1 

‘Desmatamento e expansão da fronteira agrícola brasileira’. Comentários sobre a 

história, química dos agrotóxicos e sua disseminação por todos os países do mundo, 

especialmente aqui no Brasil, são expostos no subcapítulo 3.2 ‘Brasil, da “Revolução 

Verde” ao campeonato mundial dos agrotóxicos’, ademais de alternativas agrícolas 

possíveis para a redução e/ou extinção do uso de agrotóxicos. O subcapítulo 3.3 

‘Perigo! Relação entre agrotóxicos, ambiente e saúde’ discorre sobre diversos 

problemas de saúde que podem estar relacionados, dando ênfase às intoxicações 

exógenas, com o uso indiscriminado de agrotóxicos. Na parte final do capítulo estão 

a Justificativa, o Objetivo Geral e os Objetivos Específicos. 

 O capítulo 4 trata da Metodologia da pesquisa, inicialmente, é esclarecida qual 

a classificação do estudo, de quais fontes os dados foram adquiridos, quais 

programas foram utilizados para a análise e geração de resultados, além de como 

foram construídos os indicadores de saúde. Mais adiante, o subcapítulo 4.5 

‘Ponderações sobre os dados de saúde’ relata algumas dificuldades (vieses, 

subnotificação, confundimento, etc.) que podem surgir de acordo com o tipo de 

estudo e pelo fato de estarmos utilizando dados secundários, além de estratégias 

que podem reduzir erros e aumentar a validade dos resultados encontrados.  

 No capítulo 5, Resultados, estamos aproveitando os manuscritos (três no total) 

que geramos durante a construção da tese e expondo-os com resultados principais. 
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Resultados secundários dos artigos figuram em seus respectivos Apêndices. 

Seguindo a ordenação didática da tese, temos como primeiro mote o artigo sobre o 

desmatamento representado no subcapítulo 5.1. Em seguida, nos subcapítulos 5.2 

apresentamos o artigo 2 como um perfil do consumo de agrotóxicos em alguns 

estados do Brasil e no subcapítulo 5.3 apresentamos o artigo 3, que tem por 

objetivo, investigar a associação o consumo de agrotóxicos com a taxa de 

internações por intoxicações exógenas. 

 A seguir, o capítulo 6 apresenta uma breve discussão sobre os resultados do 

capítulo anterior (referente aos artigos), na tentativa de costurar uma teia de 

acontecimentos para a narrativa da tese, partindo do desmatamento, passando pelo 

consumo de agrotóxicos e culminando nas intoxicações exógenas. 

O capítulo 7, traz consigo as considerações finais da pesquisa e algumas 

ideias para trabalhos posteriores.  

 O capítulo 8 é destinado as Referências Bibliográficas. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

Desde que os primeiros grupos de homo sapiens evoluíram na África, por 

volta de 200.000 anos atrás (Lieberman, 2015), a humanidade cresceu e se 

dispersou por todos os continentes, habitando inclusive a inóspita e gélida Antártida. 

Até o início do século XIX da era Era Comum nossa população crescia, porém ainda 

não tínhamos alcançado 1 bilhão de pessoas. Todavia, nos últimos dois séculos, 

ocorreu um crescimento exponencial da população, aumentamos em mais de 700%, 

chegando a superar os 8 bilhões em 2022 (Worldometer, 2021a). Durante todo este 

processo de expansão, os seres humanos buscaram aumentar o espaço geográfico 

onde viviam, manejar e/ou explorar os recursos naturais existentes e elevar a 

quantidade de alimentos disponíveis. As florestas, devido à grande quantidade de 

recursos, são um dos principais alvos desta expansão (Ramakrishnan, 1998; 

Braibante; Zappe, 2012; Ünal; Birben; Bolat, 2019). Esta necessidade de 

propagação gerou muitos benefícios para a humanidade (agricultura, pecuária, 

mineração, desenvolvimento econômico, etc.). Entretanto, este desenvolvimento, 

nas diversas regiões do globo, quase sempre está atrelado a consequências 

desastrosas, para o meio ambiente, para os demais seres vivos e para nós mesmos 

(Coletta et al., 2016; Silva; Prasad; Diniz-Filho, 2017; Daubenmire, 2019; Ünal; 

Birben; Bolat, 2019; Arshad et al., 2020; Nathaniel; Bekun, 2020).  

Com o advento da Revolução Industrial na segunda metade do século XVIII 

os malefícios gerados pela humanidade ao meio ambiente atingiram níveis ainda 

mais altos. Entretanto com relação a isto, nada se compara ao que ocorreu no 

período após a Segunda Guerra Mundial conhecido como Grande Aceleração onde 

diversos marcadores sociais de desenvolvimento cresceram de forma exponencial, 

como mostra a Figura 1.  
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Figura 1 – Crescimento exponencial dos padrões mundiais de consumo após a 

Segunda Guerra Mundial: uso de água, transportes, consumo de fertilizantes, 

produção de papéis, produção de plástico e uso de energia primária 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de (Steffen et al., 2015a; Myers, 2017).  

 

Percebemos pela observação da Figura 2 que o impacto nos sistemas 

naturais também cresceu na mesma proporção (Steffen et al., 2015a; Myers, 2017). 
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Figura 2 – Padrões mundiais: degradação da biosfera, pesca, dióxido de carbono, 

acidificação dos oceanos e perda de florestas tropicais 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de (Steffen et al., 2015a; Myers, 2017).  
 

Resultados que nos chamam a atenção para o caminho que a humanidade 

está trilhando. A este estado da arte, em que a força da humanidade tornou-se 

tamanha que ameaça a sua própria existência e a dos outros seres vivos do planeta 

é que comumente (mas até então, não oficialmente) chamamos de Antropoceno 

(Crutzen, 2006; Artaxo, 2014; Haraway, 2016; Arbilla, 2018; Alves, 2020; 

Zalasiewicz; Waters; Williams, 2020). Um problema do termo Antropoceno está no 

fato deste indicar uma espécie de média, em que toda a humanidade compartilha de 

responsabilidade semelhante, essa aproximação parece ingênua, diversos países, 

corporações e regiões do planeta tem muito mais responsabilidade no Antropoceno 

do que outras e infelizmente aqueles menos culpados podem ser os mais afetados 

por suas consequências (Artaxo, 2014; Haraway, 2016; Arbilla, 2018; Alves, 2020). 

Como resposta ao Antropoceno, diversas soluções são propostas, alguns insistem 

na ideia de que nossos recursos são limitados e compreendem um outro tipo de 

sociedade no qual respeitamos e vivemos dentro de zonas de equilíbrio (nem com 

excassez, nem com excesso), um mundo delimitado por Fronteiras Planetárias 

(Planetary Boundaries) (Steffen et al., 2015b; Richardson et al., 2023), um exemplo 

deste pensamento com a situação de cada componente planetário pode ser 
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observado na Figura 3 (para um retrato mais atual da situação que evidencia um 

avanço na degradação do sistemas planetários ver (Richardson et al., 2023). Uma 

outra ideia seria imaginar a quantificação do meio ambiente, ou seja, atribuir valor 

financeiro a natureza e ao “trabalho” que ela presta a humanidade de diversas 

formas como um modo de chamar a atenção de todos e assim melhorar o interesse 

e as condições para a preservação do meio ambiente (Seddon et al., 2016).  

 

Figura 3 – Fronteiras Planetárias em 2015 e atualizadas em 2023 
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Fonte: Adaptado de (Steffen et al., 2015b) e (Richardson et al., 2023). 
. 

  

  A Figura 2 apresenta em seu último quadro o aumento na perda das florestas 

torpicais (Tropical Forest Loss) (Steffen et al., 2015a; Myers, 2017), assim como a 

Figura 3 expõe o estágio da mudança no sistema terrestre (Land-system change). 

Em 2015, época da publicação do artigo, esta variável encontrava-se na zona de 

incerteza (parte amarela), o que demonstrava um aumento no risco de que em 

pouco tempo a barreira do sustentável seria ultrapassada (Steffen et al., 2015b). 

Com efeito, o artigo de (Richardson et al., 2023) mostra que nos aproximamos cada 

vez mais de romper o limiar do que seria considerado uma zona de segurança para 

essa Fronteira Planetária, além de que 6 das 9 fronteiras já foram rompidas. Grande 

parte desta alteração no uso do solo tem relação com a busca por mais terras para o 

uso na agropecuária o que nos remete diretamente a situação brasileira. De modo 

geral sem o aumento da produtividade por área, quanto maior a quantidade de terras 
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agricultáveis, maior é a capacidade de produção de alimentos e neste contexto, 

podemos afirmar que nosso país possui quase uma infinidade de possibilidades 

(Rozenbaum; Leitão, 2006). O Brasil é o quinto maior país do mundo em território 

(Worldometer, 2021b) e de acordo com o Diário Oficial da União (DOU) nº 94 de 

19/05/2020, conforme Portaria nº 177, de 15 de maio de 2020 nosso território oficial 

é de 8.510.295,914 km² (IBGE, 2021a). Além disso, nossa população está próxima 

dos 212 milhões de habitantes e aumentando (IBGE, 2021c), tornando o Brasil o 

sexto país mais populoso do mundo (Worldometer, 2021a). Não surpreende que 

com tantas terras à disposição e nosso passado como colônia, nosso país seja 

atualmente um dos maiores produtores de commodities1 agrícolas do mundo 

(Rozenbaum; Leitão, 2006; Almeida et al., 2017; Pignati; Oliveira; Silva, 2014; 

Pignati et al., 2017; Embrapa, 2021a). Ainda sim, vale ressaltar que existem dois 

modelos distintos de produção de grãos no Brasil: a agricultura familiar e a 

agricultura não familiar. 

Os estabelecimentos conhecidos como agricultura familiar foram classificados 

pela Lei 11.326/2006 e regulamentados pelo Decreto 9.064/2017 como 

estabelecimentos pequenos, conduzidos por uma única família, onde a atividade 

agrícola é responsável por no mínimo metade da renda familiar (Brasil, 2017a). Este 

tipo de instalação (muito comum no país) é responsável por grande parte dos 

alimentos que chegam à mesa dos brasileiros. Por meio deste sistema, que abrange 

mais de 3/4 de todos os estabelecimentos agrícolas brasileiros, são produzidos 80% 

do valor de produção da mandioca, 69% do abacaxi, 48% da banana e do café e 

42% do feijão. Tudo isso utilizando menos de 1/4 da área produtiva existente no 

Brasil, de acordo com o Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2021b) e como mostra a 

Figura 2. 

  

                                            

1 Segundo o Cambridge Dicionary (2021a): substância ou produto que pode ser negociado, comprado 

e vendido, matéria-prima. De acordo com o Dicionário Online de Português (2021a): tudo aquilo que é 
apresentado em seu estado bruto (mineral, vegetal, etc.) e que pode ser produzido em larga escala. 
Exemplos: soja, trigo, milho, leite, petróleo, ouro.  
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Figura 4 – Proporção de área e quantidade de estabelecimentos entre agricultura 

familiar e agricultura não familiar 

 

Fonte: Adaptado de Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2021b). 

 

 

Por outro lado, a agricultura não familiar é geralmente composta por 

latifúndios2, que contam com alta concentração de propriedade da terra, tendo a 

monocultura como modelo de produção, grande infraestrutura de armazenagem, 

comercialização e transporte dos grãos e dos materiais necessários à atividade, 

deterioração das relações trabalhistas e ampliação dos riscos socioambientais 

(Nasrala Neto; Lacaz; Pignati, 2014; Araújo; Oliveira, 2017). O modelo acima 

apresentado é adotado mundialmente e conhecido como “agribusiness” (Ardeleanu 

et al., 2012). Aqui no Brasil é conhecido como “agronegócio” e é responsável por 

quase 40% das exportações e mais de 30% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, 

tendo por finalidade principal a exportação das commodities agrícolas produzidas 

por aqui para diversos países do mundo (Rozenbaum; Leitão, 2006; Nasrala Neto; 

Lacaz; Pignati, 2014; Serra et al., 2016). 

                                            

2 Latifúndio é caracterizado no Art. 4º da LEI Nº 4.504 de 1964 como: extensas propriedades de terra 

agrícola privadas geralmente não exploradas, que quando o são estão sendo utilizadas para 
monocultura, com finalidade de abastecer com a produção de larga escala o mercado exterior (Brasil, 
1964).  
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Em seu processo produtivo, o assim chamado agronegócio brasileiro, 

desdobra-se em várias etapas que causam estresse para o meio ambiente e para a 

saúde de seu trabalhador. Estágios como desmatamento, expansão da fronteira 

agrícola, extração de madeira, transporte e silagem colocam em risco o restante de 

nossas florestas e demais ecossistemas. Já etapas como a produção de sementes e 

seus insumos (combustíveis, agrotóxicos3, fertilizantes químicos) colocam em risco 

nascentes e redes de coletas de água das cidades, poluem o ar e alimentos e ainda 

trazem riscos diretos e indiretos  para a saúde da população residente nas 

proximidades das lavouras (Pignati; Oliveira; Silva, 2014). 

Não obstante, desde a assim chamada “Revolução Verde”, do advento e 

liberação para uso de sementes geneticamente tolerantes a agrotóxicos (um dos 

ingredientes da “receita” do agronegócio), que ocorreu inicialmente nos Estados 

Unidos em 1996 (Swanson et al., 2014; Benbrook, 2016) e no Brasil em 2003, de 

acordo com a Lei Nº 10688 de 11 de junho de 2003, o uso de agrotóxicos aumentou 

significativamente (Brasil, 2001; Machado; Machado Filho, 2014; Caldas, 2016; 

Ramos, Rodrigo Ferraz; Andrioli; Betemps, 2018), fazendo do Brasil em 2008, o 

maior consumidor de agrotóxicos do mundo (Guazzelli, 2009; Carneiro, 2015; 

Nasrala Neto; Lacaz; Pignati, 2014; Serra et al., 2016; Carvalho; Nodari; Nodari, 

2017; Amazonas et al., 2018).  

Quais são os danos ao meio ambiente e à população em nível nacional, 

estadual e municipal, gerados por nosso modelo dominante de produção de grãos? 

Estamos desmatando nossos biomas e transformando-os em lavouras e/ou 

pastagens? Quais os biomas mais ameaçados atualmente? Após a “Revolução 

Verde” e a aplicação de organismos geneticamente modificados (GMO do inglês, 

genetically modified organisms) nas lavouras, estamos produzindo mais e melhor? O 

uso de agrotóxicos impediu que certa quantidade da lavoura se perdesse e por isso 

melhorou a quantidade produzida por hectare? Estamos utilizando mais agrotóxicos 

hoje do que utilizávamos no passado? Temos evidências de que os agrotóxicos 

usados aqui causam enfermidades na população? Existem modelos alternativos 

                                            

3 De acordo com a Lei Nº 7802 de 1989 e o Decreto 4074 de 11 de julho de 2002, agrotóxicos são os 

produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores 
de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 
proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes 
urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de 
preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos (Brasil, 2001; Lopes, 2017).  

https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
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viáveis que possam alimentar nossa crescente população? O presente trabalho tem 

por objetivo, apresentar resultados que possam melhorar nossa visão sobre algumas 

das perguntas acima.  

 

  

https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/


 

 

21 

 

3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 DESMATAMENTO E EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA BRASILEIRA 

 

Faz algum tempo que o problema do desmatamento descontrolado está 

presente no que hoje conhecemos como Brasil. Desde que os primeiros europeus 

chegaram em nosso litoral, os biomas aqui existentes, vem sofrendo um processo de 

esgotamento contínuo, devido à exploração de suas riquezas, especialmente pela 

atividade de extração de madeira. Não surpreende o fato de que o nome atual de 

nosso país possivelmente derive de uma árvore, o pau-brasil. O maior exemplo 

deste processo é a Mata Atlântica que cobria mais de 1 milhão de km² do território 

nacional (o equivalente a 15% do total) e hoje possui apenas 12,4 % deste valor 

preservado (Drummond, 1996; Cabral; Cesco, 2008; Barreto, 2017; Barbosa; 

Lehfeld, 2018; SOS Mata Atlântica, 2020). Desmatamento aqui entendido como a 

remoção permanente da vegetação natural, ou seja, uma repentina transformação 

do solo com árvores para um solo sem árvores sem a possibilidade de um novo 

crescimento destas, conjuntamente com uma mudança efetiva na cobertura e uso do 

solo (Garcia, Andrea Santos; Ballester, 2016; Curtis et al., 2018). No entanto, não 

somente este bioma4 que corta o Brasil de nordeste a sul, sofreu e sofre com a 

degradação intencional causada pela humanidade. Todos os seis biomas brasileiros, 

a saber: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, além do 

sistema Costeiro-Marinho (IBGE Educa, 2021) enfrentaram ao longo dos últimos 

séculos algum tipo de deterioração causada pelos seres humanos. Esta derrubada 

intencional da vegetação natural, especialmente na Amazônia e no Cerrado 

brasileiro atualmente, não é um fenômeno simples com causa específica e 

determinada, varia com o tempo e o espaço e experimenta como causas desde 

influências macroeconômicas até fatores locais (Nepstad et al., 1997; Curtis et al., 

2018; Rocha et al., 2019; Duarte et al., 2020). Além do fato de que o desmatamento 

é considerado um dos principais marcadores da intervenção humana nos meios 

                                            

4 De acordo com o IBGE EDUCA (2021), bioma é um conjunto de vida vegetal e animal, constituído 

pelo agrupamento de tipos de vegetação que são próximos e que podem ser identificados em nível 
regional, com condições de geologia e clima semelhantes e que, historicamente, sofreram os mesmos 
processos de formação da paisagem, resultando em uma diversidade de flora e fauna própria.  
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naturais e um dos símbolos do Antropoceno (Myers et al., 2013; Steffen et al., 

2015a; Whitmee et al., 2015; Myers, 2017). Vejamos algumas de suas causas: 

• Extração de madeira - atividade tão antiga e tão comum que possui um 

verbo específico no inglês (logging) que significa literalmente derrubada de árvores 

para o uso de sua madeira (Cambridge Dicionary, 2021b). A derrubada e 

comercialização da madeira são entendidas como uma das primeiras fases da 

mudança na cobertura e no uso do solo (junto com a construção de estradas de 

acesso), seguidas pelas da substituição da cobertura vegetal original por pastagens 

para animais e por fim a implantação de monoculturas (Arvor et al., 2012; Garcia, 

Andrea Santos; Ballester, 2016); 

• Aumento da densidade populacional e urbanização - em todas as partes do 

mundo onde civilizações se desenvolveram, existe conflito entre a urbanização e a 

preservação da vegetação natural, em especial as florestas que são fontes “quase 

ilimitadas” de recursos. Diferentes continentes, porém uma questão perene, como 

manter a taxa de crescimento populacional e a urbanização e ao mesmo tempo 

preservar os recursos naturais existentes? (Coletta et al., 2016; da Silva; Prasad; 

Diniz-Filho, 2017; Ünal; Birben; Bolat, 2019; Arshad et al., 2020; Nathaniel; Bekun, 

2020). A população brasileira e mundial tem aumentado exponencialmente nos 

últimos dois séculos e provavelmente ainda crescerá por mais algumas décadas até 

atingir seu pico, e em sua busca por espaço também deixa um rastro de degradação 

em seus biomas naturais (Less; Less; Szlafsztein, 2018; Alho et al., 2019);    

• Incentivos fiscais e programas governamentais – no Brasil, o regime militar, 

por exemplo, incentivou uma massiva migração para o interior do país e o 

crescimento da atividade econômica em especial nas regiões Norte e Centro-Oeste, 

no que foi chamado de desenvolvimento “a qualquer custo”. Todavia, este processo 

não levou em consideração os impactos ambientais associados ao modelo de 

desenvolvimento capitalista (Nepstad et al., 1997; Bampi et al., 2017; Castelo et al., 

2018);   

• Construção de rodovias - estradas tem um papel preponderante na 

percepção da degradação ambiental em todo o planeta, tendo por base o fato de 

que áreas florestais não acessíveis por estradas são consideradas mais protegidas e 

menos afetadas pelas atividades humanas em grande escala (Potapov et al., 2008; 

Kleinschroth; Healey, 2017). Somente na região amazônica, mais de 90% do 

desmatamento ocorreu em zonas próximas até 5,5 km de uma estrada ou a 1 km de 

https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
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um rio navegável. Muitas destas rodovias oficiais pavimentadas são construídas 

para o escoamento da extração de madeira (logging roads), no entanto, tanto o 

número de estradas regulares como estradas não regulamentadas e não 

pavimentadas tem crescido na Amazônia brasileira (Brandão Jr; Souza Jr, 2006; 

Barber et al., 2014);   

• Mineração - considerado um fator menos importante para o desmatamento, 

devido ao tamanho relativamente menor das minas quando comparadas às lavouras, 

a mineração tem gerado riqueza e causado estragos por todo o país. O 

desenvolvimento de infraestrutura para extração e processamento dos recursos 

minerais tem motivado o desmatamento tanto dentro das fronteiras da área 

concessionada para a mineração como fora dela. De fato, a degradação pode ser 

maior e mais intensa nas regiões adjacentes ao espaço da mineração, tendo o raio 

de 10 km da área explorada como região mais crítica (Sonter et al., 2014; Alvarez-

Berríos; Aide, 2015; Sonter et al., 2017);  

• Expansão da fronteira agrícola para a produção de commodities - diversos 

são os agentes atuantes para a perda da cobertura vegetal. Nas florestas 

temperadas e boreais temos como principais fatores a silvicultura5 e as queimadas, 

já nas florestas tropicais o principal agente causador de desmatamento é a mudança 

da cobertura e uso do solo para a produção de commodities agrícolas (Curtis et al., 

2018). Essa fronteira pode ser observada em diversos biomas nacionais: os Pampas 

no sul do país (Capoane; Kuplich, 2018), a região conhecida como Matopiba6 no 

norte/nordeste (Pereira; Pauli, 2016; Garcia, Junior Ruiz; Vieira Filho, 2017; Santos, 

João Francisco Severo, 2020) e especialmente nos estados da Amazônia Legal 

compreendidos no Arco do Desmatamento7 (Piontekowski et al., 2014; Bampi et al., 

2017; Kastens et al., 2017; Avelino, 2018; Fearnside, 2017). A Figura 3 apresenta 

um exemplo desta fronteira na região do Xingu Araguaia no Mato Grosso.  

  

                                            

5 Silvicultura é o desenvolvimento de florestas com o intuito comercial, ecológico, científico e/ou 

social, podendo-se criar florestas com diversas espécies de árvores ou uma única espécie, realizando 
a exploração e manutenção de maneira racional. Exemplo: floresta de eucaliptos para a produção de 
celulose (USP, 2018). 
6 Região do Cerrado brasileiro compreendida entre os estados de Maranhão (MA), Tocantins (TO), 

Piauí (PI) e Bahia (BA) daí seu nome Matopiba, considerada a mais nova fronteira agrícola nacional 
(Embrapa, 2021b). 
7 Região onde a fronteira agrícola avança em direção à floresta amazônica e também onde 

encontram-se os maiores índices de desmatamento da Amazônia. Terras que vão do leste e sul do 
Pará em direção oeste, passando por Mato Grosso, Rondônia e Acre (IPAM, 2015). 
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Figura 5 – Fronteira agrícola na região do Xingu Araguaia, Mato Grosso, Brasil 

 

Fonte: Adaptado de Articulação Xingu Araguaia (AXA, 2019). 

 

 Como mostrado na Figura 2, quase 80% da agricultura no Brasil está nas mãos 

da agricultura não familiar, isto é, o agronegócio detém oito em cada dez hectares da 

terra agricultável do país. De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), entre 1975 e 2017 nossa produção de grãos aumentou 

de 36 milhões de toneladas para 236 milhões enquanto a área destinada à 

agricultura dobrou de tamanho (Embrapa, 2021d). Vale ressaltar que este aumento 

na área plantada equivale a uma área do tamanho do estado de Rondônia (IBGE, 

2021d), aqui cabem duas perguntas: Quais biomas tiveram sua área reduzida para o 

aumento da área agricultável? Qual modelo e quais técnicas foram aplicadas na 

produção para que ela expandisse nesta proporção ao longo dos últimos anos?        

 

3.2 BRASIL, DA “REVOLUÇÃO VERDE” AO CAMPEONATO MUNDIAL DOS 

AGROTÓXICOS 

 

O processo mundialmente conhecido como Green Revolution (GR), aqui no 

Brasil conhecido como Revolução Verde (RV), teve início nos Estados Unidos após 

o término da Segunda Guerra Mundial e espalhou-se por diversos países do mundo, 

em especial nas economias em desenvolvimento. Este modelo de agricultura tem 

https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
https://www.todamateria.com.br/ponto-de-exclamacao-quando-usar/
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como premissas: a monocultura, o uso de tecnologia no campo, maquinário de 

grande porte, uso extensivo de material sintético e por fim organismos 

geneticamente modificados resistentes a estes produtos (Evenson; Gollin, 2003; 

Pingali, 2012; Machado; Machado Filho, 2014; Leite, 2016; Serra et al., 2016; 

Ramos, Rodrigo Ferraz; Andrioli; Betemps, 2018). Dentro de um contexto de Guerra 

Fria, a expressão Green Revolution surge como o pensamento dos Estados Unidos 

(e do bloco capitalista) para a resolução do problema da fome no mundo (Serra et 

al., 2016). Não há dúvidas de que aconteceram benefícios no que tange a produção 

mundial de alimentos, nos últimos sessenta anos a produção de alimentos triplicou, 

enquanto a população apenas dobrou e a área cultivada aumentou apenas 30% 

(Wik; Pingali; Brocai, 2008). Além disso, a Revolução Verde contribuiu para a 

redução da pobreza e do custo dos alimentos, evitando a fome de milhões de 

pessoas e com o aumento da produção por hectare, evitou a conversão de imensas 

áreas de vegetação natural em terras agricultáveis em diversas partes do planeta 

(Pingali, 2012).   

Todavia, diversos malefícios também acompanharam a RV: a devastação de 

florestas devido à expansão da fronteira agrícola, degradação dos recursos 

hidrológicos e edáficos8 e o uso indiscriminado de agroquímicos que envenenam 

trabalhadores, meio ambiente e os alimentos produzidos no processo são alguns 

exemplos (Pingali, 2012; Hatt et al., 2016; Serra et al., 2016; Costa et al., 2017). 

Aqui no Brasil, ao governo militar foram apresentadas duas possibilidades 

para o aumento da produção agrícola nacional: a primeira defendia a reforma agrária 

como base para o aumento da produção e a segunda assumia que a adoção dos 

pacotes tecnológicos trazidos do exterior pela RV, mas sem tocar na questão 

fundiária, seria o melhor caminho. Os militares escolheram a segunda opção (Serra 

et al., 2016).   

Questões envolvendo a expansão da fronteira agrícola foram abordadas 

neste subcapítulo, agora falaremos de mais dois perigos da RV: os agrotóxicos e os 

organismos geneticamente modificados. 

 

  

                                            

8 De acordo com o Dicionário Online de Português (2021b): que pertencem ou podem estar 

relacionados com o solo, que estão compreendidos nos limites do solo, aquilo que pode ser 
influenciado pelo solo. 
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3.2.1 História e Química dos agrotóxicos 

 

Substâncias químicas utilizadas para o controle de pragas e doenças nos 

animais e vegetais receberam diversos nomes durante a história da humanidade: 

defensivos agrícolas, “pesticides” (pesticidas), praguicidas, remédios de plantas, 

veneno, etc. O desenvolvimento destas substâncias deve-se a tentativa dos seres 

humanos de melhorar sua condição de vida e amplificar a produção de alimentos. A 

discussão entre a nomenclatura é tão extensa quanto a discussão sobre seus efeitos 

deletérios à saúde (Peres; Moreira, 2003; Braibante; Zappe, 2012). 

Com o fim da última Idade do Gelo por volta de 11.700 anos atrás, 

inaugurando assim o Holoceno, o clima global não só ficou mais quente como 

também mais estável. Índices pluviométricos e padrões de temperatura 

apresentaram-se com menos mudanças extremas de ano para ano e de década 

para década (Ditlevsen; Svensmark; Johnsen, 1996; Lieberman, 2015). Neste 

período, uma parte da humanidade abandonava o estilo caçador-coletor e começava 

a utilizar a agricultura. Deveras, tempo previsível e estável pode ser útil para 

caçadores-coletores, mas é indispensável para agricultores (Lieberman, 2015). As 

pequenas vilas (futuras cidades) começaram a estocar grãos, vegetais e carne. 

Esses estoques passaram a servir de alimentos para a crescente população de 

seres humanos e animais domesticados que ali viviam (Barbosa, 2004; Braibante; 

Zappe, 2012). No entanto, os campos cultivados e locais de estocagem também 

serviram de fontes de alimentos para fungos, bactérias, insetos e roedores que 

cresciam rapidamente devido à abundância de alimentos. Para combater estas 

“pragas” a humanidade tentou desde rituais religiosos até o desenvolvimento, já na 

era contemporânea, dos agrotóxicos (Braibante; Zappe, 2012).  

 Compostos orgânicos já eram utilizados no combate às “pragas” há mais de 

2000 atrás, no entanto apenas no final do século XIX início do século XX foram 

desenvolvidos os primeiros inseticidas orgânicos sintéticos que começaram a ser 

utilizados em grande quantidade durante a Segunda Guerra Mundial. Falemos um 

pouco sobre três classes principais: os organoclorados, os organofosforados e os 

carbamatos. Os organoclorados são compostos que possuem pelo menos um átomo 

de cloro ligado a sua cadeia de carbono, são mais densos que a água, tem uma 

meia-vida longa. Portanto, podem persistir muito tempo no meio ambiente e na 

cadeia alimentar, sendo absorvidos pelos seres humanos através da pele, pulmões e 
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pela alimentação. Por seus riscos à saúde pública foram proibidos em diversos 

países do mundo nas últimas décadas do século XX (Borsoi et al., 2014; Singh, 

2016). O maior exemplo desta classe é o inseticida, Dicloro-difenil-tricloroetano 

conhecido internacionalmente como (DDT), que foi utilizado pela primeira vez em 

1943 para combater piolhos que transmitiam tifo nas tropas aliadas durante a 

campanha europeia (D’amato; Torres; Malm, 2002; Flores et al., 2004; Braibante; 

Zappe, 2012; Branco, 2013). O DDT em especial, acumula-se no tecido adiposo dos 

seres vivos e demora décadas para se degradar na natureza (Braibante; Zappe, 

2012).  

Devido à persistência ambiental e sua bioacumulação em animais e humanos 

os organoclorados foram substituídos pelos produtos organofosforados e 

carbamatos tais como o malathion, o clorpirifós, o carbaril (mais conhecido como 

chumbinho), o 2,4-D e o glifosato (Duke; Powles, 2008; Braibante; Zappe, 2012). 

Organofosforados (que tem como base o fósforo na case da cadeia de carbono) e 

carbamatos são os principais compostos dos componentes de herbicidas e 

inseticidas. Sua toxicidade vem da inibição da enzima acetilcolinesterase afetando o 

sistema nervoso dos seres vivos terrestres e aquáticos (Borsoi et al., 2014; Sidhu et al., 

2019). Como vantagem sobre os organoclorados, os organofosforados degradam mais 

rapidamente quando expostos à luz do sol, aos ventos e ao solo (Dhas; Srivastava, 

2010; Sidhu et al., 2019), e em sua maioria são solúveis em água (Balderacchi et al., 

2013; Sidhu et al., 2019). São utilizados mundialmente na agricultura, fabricação de 

plásticos, controle de vetores e nas atividades domésticas (Borsoi et al., 2014; Sidhu et 

al., 2019). 

Vale ressaltar que a descoberta, produção, comercialização e os riscos dos 

compostos químicos para consumo humano não passaram despercebidos pela 

comunidade científica e pela população em geral. O primeiro grande exemplo deste 

movimento foi a publicação em 1962 pela bióloga marinha americana Rachel Carson 

(1907-1964) do livro Silent Spring (Primavera Silenciosa) que trazia a público 

denúncias sobre os efeitos deletérios do DDT no conjunto da biodiversidade 

(Carson, 1964; Jardim; Andrade; Queiroz, 2009; Braibante; Zappe, 2012; Bonzi, 

2013; Carvalho; Nodari; Nodari, 2017). Considerada hoje, uma obra fundadora do 

movimento ambientalista moderno (Lytle, 2007; Bonzi, 2013; Carvalho; Nodari; 

Nodari, 2017) seu título diz respeito ao fato de que o uso descontrolado de 

pesticidas para matar alguns tipos de “pragas” acabava matando inúmeros outros 
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animais (especialmente aves) gerando assim uma primavera sem o canto dos 

pássaros, ou seja, uma primavera silenciosa. Rachel Carson considerada a “mãe do 

ambientalismo” relata inúmeros casos de extermínios da biodiversidade ocorridos 

nos Estados Unidos que estariam relacionados ao uso de pesticidas. 

 

Os historiadores futuros bem poderão sentir-se admirados em face 
do nosso distorcido senso das proporções. Como poderiam seres 
inteligentes procurar controlar umas poucas espécies não desejadas, 
por meio de um método que pode contaminar todo o meio ambiente, 
e que corporifica ameaça de enfermidades e morte até mesmo para 
a sua própria espécie? Não obstante, é precisamente isto que nós 
fizemos. (Carson, 1964, p. 18–19 apud Carvalho; Nodari; Nodari, 
2017). 

 

Figura 6 – Rachel Carson em uma audiência no Senate Government Operations 

subcommittee sobre o perigo dos pesticidas 

 

Seu livro Silent Spring tornou-se um marco para o ambientalismo moderno e para a luta contra o 
perigo dos agrotóxicos. 
Fonte: Adaptado de (Rachel Carson Council, 2021; Heritage Auctions, 2021). 

 

Com o passar do tempo, diversas publicações, cientistas, Organizações não 

Governamentais (ONGs) e a população tem denunciado por todas as partes do 

mundo os malefícios causados pelos agrotóxicos à saúde humana e ao meio 

ambiente (Carvalho; Nodari; Nodari, 2017; Hess, 2018). É notório que vários 

agrotóxicos foram banidos em diversos países ao longo dos anos, o próprio DDT foi 

banido primeiramente na Hungria em 1968, Noruega e Suécia em 1970, Alemanha e 

Estados Unidos em 1972 e no Brasil infelizmente apenas em 2009. Hoje, seu uso 
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está restrito a casos especiais de controles de “pragas” em mais de 180 países 

(PEREIRA, 2012; Bonzi, 2013). Todo este esforço ainda não impediu que uma 

multitude de produtos químicos fossem desenvolvidos e comercializados em 

lavouras da Revolução Verde por todo o mundo, mas trouxe a discussão para o 

cerne de uma sociedade que acreditava numa “vida melhor através da química” que 

este modelo de desenvolvimento tem consequências graves para a sobrevivência de 

todas as espécies do planeta, inclusive os seres humanos (Bonzi, 2013). Vejamos a 

seguir como estes produtos químicos chamados agrotóxicos são divididos e 

classificados aqui no Brasil.  

 

3.2.2 Registro e classificação de agrotóxicos  

 

Atualmente, conforme a Food and Agriculture Organization (FAO), 

Organização das Nações Unidas (ONU) para a Alimentação e Agricultura, são 

considerados agrotóxicos:  

 

qualquer substância, ou mistura de substâncias, usadas para 
prevenir, destruir ou controlar qualquer praga – incluindo vetores de 
doenças humanas e animais, espécies indesejadas de plantas e 
animais, causadoras de danos durante (ou interferindo na) a 
produção, processamento, estocagem, transporte ou distribuição de 
alimentos, produtos agrícolas, madeira e derivados – ou que deva 
ser administrada para o controle de insetos, aracnídeos e outras 
pestes que acometem os corpos de animais de criação (FAO, 2003; 
Peres; Moreira, 2003).  
        

 

 No Brasil, a Lei nº 7802 de 11 julho de 1989, regulamentada pelo artigo nº 1 do 

Decreto 4074 de 4 de janeiro de 2002 considera como agrotóxicos e afins: 

 

IV - agrotóxicos e afins - produtos e agentes de processos físicos, 
químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas 
pastagens, na proteção de florestas, nativas ou plantadas, e de 
outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, 
cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim 
de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados 
nocivos, bem como as substâncias e produtos empregados como 
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de 
crescimento [...] (Serra et al., 2016; Lopes, 2017). 
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 A avaliação e o registro de um agrotóxico no Brasil, de acordo com artigos 5º, 

6º e 7º do Decreto 4074 de 11 de julho de 2002, respectivamente é de competência 

de três ministérios, a saber:  

• Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) – avalia a 

competência agronômica de um composto classificado como agrícola e concede seu 

registro; 

• Ministério da Saúde – avalia e classifica, por meio da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), toxicologicamente todos os tipos de agrotóxicos e 

concede registro a agrotóxicos não agrícolas destinados a indústrias e domicílios;  

• Ministério do Meio Ambiente – na figura do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), regulamenta e avalia 

agrotóxicos não agrícolas destinados a ambientes híbridos e concede registro. Ainda 

pericia e classifica os agrotóxicos quanto ao potencial de periculosidade (Serra et al., 

2016).  

O termo agrotóxico aqui reflete uma gama de compostos sintéticos com 

diferentes finalidades que são classificados de acordo com o grupo químico que 

pertencem e à “praga” a ser controlada: herbicidas (controle de plantas indesejadas), 

inseticidas (controle de insetos), fungicidas (controle de fungos), fumigantes 

(controle de bactérias do solo), algicidas (controle de algas), avicidas (controle de 

aves), nematicidas (controle de nematoides), moluscicidas (controle de moluscos), 

acaricidas (controle de ácaros), reguladores de crescimento, desfolhantes (controle 

das folhas indesejadas) e dissecantes (Peres; Moreira, 2003; Silva; Fay, 2004; Baird, 

2006; Braibante; Zappe, 2012).  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a avaliação e 

classificação de um agrotóxico é baseada em parâmetros físico-químicos e 

toxicológicos que fundamentam qualquer alteração, restrição, concessão ou não do 

registro do mesmo (Peres; Moreira, 2003; WHO, 2019). Esta classificação está de 

acordo com testes laboratoriais que visam estabelecer qual é a quantidade de 

substância necessária para exterminar 50% dos animais testados nas condições 

experimentais utilizadas, quantidade esta conhecida como dosagem letal 50% 

(DL50). A letalidade de uma substância depende de sua concentração no corpo do 

indivíduo testado, por isso a DL50 é expressa em miligramas de substância por 

quilograma de massa corporal (mg/kg) (Peres; Moreira, 2003; Braibante; Zappe, 
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2012; WHO, 2019). Atualmente no Brasil, em conformidade com estes parâmetros, 

os agrotóxicos são classificados como mostra a tabela 1. 

 

Tabela 1 – Classificação toxicológica dos agrotóxicos conforme as regras da OMS e 

ANVISA  

Classe Toxidade DL50 (mg/kg) oral Cor do rótulo  

Ia Extremamente Tóxico DL50 < 5  

Ib Altamente Tóxico 5 < DL50 < 50  

II Moderadamente Tóxico 50 < DL50 < 2000  

III Pouco Tóxico 2000 < DL50 < 5000  

U Improvável de causar dano agudo 5000 < DL50  

FM Fumigante ou não classificado -  

Fonte: Adaptado de: (WHO, 2019; ANVISA, 2019). 
  

 Cabem algumas ressalvas a esta classificação. As classes toxicológicas dos 

ingredientes ativos, pelo método como é calculada a DL50, consideram apenas 

efeitos agudos, isto é, apenas efeitos ocorridos em uma única exposição laboratorial. 

Efeitos que apareceriam somente em exposições prolongadas e crônicas que podem 

incluir danos nas funções imunológicas, hormonais e até câncer, não são 

considerados (Friedrich, 2013; Carneiro, 2015; Amazonas et al., 2018). Agrotóxicos 

como o   inseticida diflubenzuron e o herbicida glifosato, considerados pouco tóxicos 

pela DL50, podem estar associados a efeitos crônicos graves e irreversíveis nos 

seres humanos, danos ao material genético e câncer (Amazonas et al., 2018) no 

entanto, estes efeitos não são captados pela tabela acima.  Decerto, a discussão 

sobre toda a extensão dos efeitos do glifosato relacionados a diversos desfechos de 

saúde (por exemplo alguns problemas relacionados à gravidez) ainda não tenha 

alcançado conclusões definitivas, indicando a necessidade de mais trabalhos, 

especialmente nos países onde existem extensivas culturas de soja geneticamente 

modificada (caso do Brasil) e onde o herbicida é utilizado em larga escala (Araujo; 

Delgado; Paumgartten, 2016; Gillezeau et al., 2019).  



 

 

32 

 

Apresentados como um dos ingredientes da cartilha da RV, adotados em 

larga escala mundialmente e especialmente pelo agronegócio no Brasil, agrotóxicos 

como o glifosato tem sua eficiência elevada quando utilizados em conjunto com 

plantas que são resistentes aos seus efeitos. A combinação entre os organismos 

geneticamente modificados e o herbicida mais vendido no planeta é o tema do 

próximo subcapítulo. 

 

3.2.3 Glifosato e organismos geneticamente modificados (GMO) 

 

Em 2008, o Brasil se tornou pela primeira vez o maior consumidor de 

agrotóxicos do mundo (Guazzelli, 2009; Nasrala Neto; Lacaz; Pignati, 2014; 

Carneiro, 2015; Serra et al., 2016; Carvalho; Nodari; Nodari, 2017; Amazonas et al., 

2018) e mesmo que esta posição não tenha se mantido nos anos posteriores, o país 

sempre figurou no ranking dos principais consumidores de agrotóxicos do mundo 

(Zhang, 2018) retornando ao topo em 2022 (FAO, 2024). O glifosato é o herbicida 

mais vendido do planeta (Service, 2007; Duke; Powles, 2008; Bonny, 2016; Bain et 

al., 2017; Scarrow, 2017; Teixeira; Paula; Napolitano, 2019). Além disso, entre 2009 

e 2016, o glifosato e seus sais foram os agrotóxicos mais utilizados no país (IBAMA, 

2016; Teixeira; Paula; Napolitano, 2019). Finalmente, os organismos geneticamente 

modificados são um dos motores que levaram este agrotóxico, até então comum, ao 

topo do ranking mundial (Young, 2006; Duke; Powles, 2008; Peshin; Zhang, 2014; 

Swanson et al., 2014; Almeida et al., 2017; Benbrook, 2016; Daubenmire, 2019).   

 

Figura 7 – Glifosato, o agrotóxico mais utilizado do mundo 

 

Fonte: Adaptado de Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST, 2015). 
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 Isto posto, muito do que falamos hoje sobre agrotóxicos tem inevitavelmente 

relação com esta simples molécula, C3H8NO5P, que conhecemos como glifosato 

(Amarante Junior et al., 2002; Teixeira; Paula; Napolitano, 2019). Sintetizada pela 

primeira vez em 1950 pelo químico suíço Dr. Henri Martin, que por trabalhar em uma 

empresa farmacêutica (Cilag) e por não identificar nenhuma aplicação do mesmo em 

sua área de estudo, não pode explorar o potencial de sua descoberta. Em seguida, a 

companhia foi vendida e com ela suas patentes cruzaram o Atlântico e chegaram à 

americana Monsanto Chemist. Foi o químico americano John E. Franz que 

identificou o potencial herbicida do glifosato e o patenteou em 1970, sendo este 

comercializado pela primeira vez em 1974 (Franz; Mao; Sikorski, 1997; Duke; 

Powles, 2008; Benbrook, 2016; Teixeira; Paula; Napolitano, 2019). 

 Paralelamente, uma bactéria resistente a antibióticos foi o primeiro GMO, 

produzido pelos americanos Hebert Boher e Stanley Cohen em 1973 (Cohen et al., 

1973; Rangel, 2015; Daubenmire, 2019). Inicialmente pensados para solucionar 

questões no campo da medicina, os GMO também foram vistos como opção para 

solucionar outro problema: melhorar a qualidade da alimentação de uma população 

mundial exponencialmente crescente (Daubenmire, 2019). Duas décadas depois, em 

21 de março de 1994, o primeiro alimento geneticamente modificado desenvolvido 

pela empresa Calgene, era aprovado pela United States Food and Drug 

Administration (FDA) e chegava às prateleiras americanas, era um tomate conhecido 

como Flavr Savr. Apesar dos esforços, houve muita resistência do público e o 

produto, que era apresentado como “premium”, de qualidade melhor e por isso mais 

caro, não mostrou-se muito rentável (Redenbaugh et al., 1994; Bruening; Lyons, 

2000; Daubenmire, 2019). Outros alimentos vieram em seguida: mamão, arroz 

(Smith, 2015; Daubenmire, 2019), etc. Até que em 1996, a história dessas duas 

tecnologias se entrelaçam, com a aprovação nos Estados Unidos dos assim 

chamados “Round Ready”, sementes geneticamente modificadas (inicialmente soja, 

milho e algodão) que poderiam a partir de agora ser utilizadas em larga escala na 

lavoura americana e eram tolerantes a herbicidas como o glifosato (Swanson et al., 

2014; Benbrook, 2016; Bain et al., 2017). 
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Figura 8 – Milho, algodão e soja foram as primeiras lavouras geneticamente 

modificadas do mundo 

 

Fonte: Adaptado de (AGNEWS, 2018). 
 

 A partir deste momento o uso de agrotóxicos e especialmente o uso de 

glifosato nas plantações aumentou significativamente (Duke; Powles, 2008; 

Swanson et al., 2014; Fritschi et al., 2015; Benbrook, 2016; Bonny, 2016; Almeida et 

al., 2017; Bain et al., 2017). O agronegócio mundial então começou uma campanha 

pela substituição das sementes antigas em favor das mais “modernas” e 

geneticamente modificadas. Este movimento espalhou-se por todo o globo, inclusive 

aqui no Brasil, e embora estas sementes já fossem comercializadas aqui ilegalmente 

desde o final da década de 1990, sua consolidação oficial ocorreu apenas com a Lei 

nº 10688 de 13 de junho 2003 (Almeida et al., 2017) que definia regras sobre a 

utilização da soja a ser plantada no país. E o que já ocorria em outras partes do 

mundo, passou a ocorrer também aqui, o crescimento significativo do uso de 

agrotóxicos, tornando o glifosato o herbicida mais utilizado do país na última década 

(IBAMA, 2016; Teixeira; Paula; Napolitano, 2019). 

 O uso extensivo e ininterrupto do glifosato nas lavouras tem gerado diversas 

consequências negativas para o meio ambiente e para a população em várias partes 

do mundo (Curvo; Pignati; Pignatti, 2013; Swanson et al., 2014; Benbrook, 2016; 

Vazquez et al., 2017). A despeito do fato de que trabalhos mais antigos 

considerarem o glifosato um herbicida mais benigno para o ambiente que os demais 

e não cancerígeno para humanos (Franz; Mao; Sikorski, 1997; Cerdeira; Duke, 2006; 

Duke; Powles, 2008) ele foi reclassificado, em 2015, como possivelmente 

cancerígeno para humanos pela International Agency for Research on Cancer 
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(IARC), agência da OMS para a pesquisa do câncer (Fritschi et al., 2015; Bonny, 

2016; Bain et al., 2017). 

 Por fim, algumas perguntas pairam no ar. Será que os benefícios com o 

aumento da produção de alimentos, considerada a solução para o equilíbrio da 

balança comercial e das contas externas do país (Rozenbaum; Leitão, 2006), 

compensam os riscos trazidos pelo pacote de inovações trazido pelo agronegócio? 

Pesquisas mostram que para cada US$ 1 (um dólar) investido em agrotóxicos, são 

necessários US$ 1,28 (um dólar e vinte e oito centavos) do Sistema Único de Saúde 

(SUS) para cuidar de disfunções ocasionadas por eles (Serra et al., 2016). Outros 

autores afirmam que se utilizado dentro dos padrões o glifosato, por exemplo, não 

causa nenhum mal para os seres humanos (Williams; Kroes; Munro, 2000; Duke; 

Powles, 2008). No entanto, será mesmo uma questão de má utilização? Uma 

discussão mais profunda sobre o modelo predominante é necessária. É possível 

pensar em alternativas viáveis para a produção mundial de alimentos? Este é o tema 

do próximo subcapítulo. 

 

3.2.4 Alternativas existem?  

 

A Figura 7 resume bem o modelo de agricultura dominante no Brasil e no 

mundo, criado e incentivado pelas grandes empresas transnacionais: uma 

monocultura instalada em um lugar onde a vegetação natural foi completamente 

removida, silos de estocagem de grãos ao fundo, uso de tecnologia representada 

pelo avião, uso extensivo de insumos não naturais representados pela pulverização 

do agrotóxico sobre a lavoura e pouca ou nenhuma preocupação com os efeitos 

deste processo sobre o meio ambiente e sobre os seres vivos. Recapitulando, a 

Revolução Verde foi a forma encontrada pelo capitalismo para consolidar-se no 

campo  (Zamberlam; Froncheti, 2001; Gaboardi; Candiotto, 2015; Saragoso; 

Machado; Garcia, 2019; Serra et al., 2016). 
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Figura 9 – Pulverização aérea da lavoura 

 

 Fonte: Adaptado de (MST, 2020a). 

 

Apesar da grande capacidade de produção de alimentos, este modelo não 

cumpriu uma de suas promessas centrais: acabar com a fome no mundo (Brito; 

Maciel, 2016; Ching, 2018; Silva et al., 2018;). De acordo com um relatório da 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) em 2019, 

apesar de uma crise de sobrepeso e obesidade estar ocorrendo em todas as partes 

do planeta, 10,8% da população mundial (o equivalente a 821,6 milhões de pessoas) 

são consideradas subnutridas9, com prevalências de subnutrição ainda maiores em 

algumas partes do globo como: o leste da África (30,8%), a África Subsaariana 

(22,8%), a África Central (26,5%) e o Caribe (18,4%) (FAO, 2019). A ambição da 

meta número 2 da Agenda 2030 das Nações Unidas para o desenvolvimento 

sustentável, do qual o Brasil é signatário, que é construir um mundo sem fome, 

parece muito longe de tornar-se real (United Nations, 2015b; ONU Brasil, 2015; 

Ching, 2018).   

Somando-se a isso todos os danos causados ao meio ambiente e aos seres 

humanos já relatados neste e em outros trabalhos (Pingali, 2012; Hatt et al., 2016; 

                                            

9 Subnutrição entendida aqui como: estimativa da proporção da população que carece de energia 

alimentar suficiente para uma vida saudável e ativa (FAO, 2019). 
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Serra et al., 2016; Costa et al., 2017), fica claro que o sistema atual precisa de uma 

revisão em suas bases (Brito; Maciel, 2016; Hatt et al., 2016; Ching, 2018). Daí a 

pergunta, alternativas existem? Sim, alternativas existem!  

Uma das alternativas mais promissoras é a Agroecologia, entendida como 

uma ciência, um movimento social, uma ação política governamental, uma profissão, 

um modo de vida, uma ideologia e uma prática multidisciplinar e transdisciplinar 

(Leff, 2002; Norder et al., 2016; Ching, 2018; Saragoso; Machado; Garcia, 2019; 

Matias et al., 2020). Este é um conceito amplo, mas podemos compreender a 

Agroecologia como um processo de aplicação de conceitos e princípios ecológicos 

nas práticas agrícolas (Altieri, 1999; Hatt et al., 2016; Matias et al., 2020) tendo como 

objetivos principais: redesenhar os sistemas alimentares “from farm to fork”, ou seja, 

da fazenda até o garfo da população, reduzir os uso de insumos químicos (não 

naturais) no processo de produção e alterar o modelo de produção de alimentos 

para que este alcance a sustentabilidade econômica, ambiental e social (Gliessman, 

2016; Hatt et al., 2016; Ching, 2018; Silva et al., 2018). Fica a questão de se a 

Agroecologia poderia alimentar toda a população mundial. Neste sentido, diversos 

estudos em diferentes partes do mundo como Europa (Van Der Ploeg et al., 2019), 

México (Sampson, 2018), Região Andina (Altieri; Rosset; Thrupp, 2020) mostram 

que mesmo com sérias dificuldades de implementação em páises subdesenvolvidos 

(Borsari, 2024) a produtividade de um sistema agroflorestal não é inferior a dos 

sistemas atuais e convencionais. Além de melhorar as condições sociais e  a 

segurança alimentar dos produtores locais (Altieri; Rosset; Thrupp, 2020; Sampson, 

2018; Stroparo, 2022). 

  Pensando por este ponto de vista, a Agroecologia não é uma reforma do atual 

modelo e sim uma revolução, uma mudança de paradigma nos sistemas alimentares 

(Gliessman, 2016; Ching, 2018; Gonçalves et al., 2019; Matias et al., 2020), no como 

lidamos com a agricultura e com suas consequências para nós mesmos e para o 

meio ambiente (Leff, 2002; Saragoso; Machado; Garcia, 2019; Gliessman, 2016). A 

saída para um mundo que caminha a passos largos para o esgotamento de seus 

recursos naturais não está em agarrar-se às regras no dogma produtivista do 

sistema atual, mas sim transcende-las através de um novo conhecimento (Leff, 

2002; Saragoso; Machado; Garcia, 2019). Para alcançarmos este nível profundo de 

transformação, algumas mudanças técnicas serão necessárias:  
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• Rotação de culturas (crop rotation) - consiste em alternar no tempo o cultivo de 

espécies vegetais em um mesmo lugar, preferencialmente com espécies que 

possuam sistemas radiculares diferentes. A monocultura do sistema atual promove 

ao longo do tempo degradação química, física e biológica do solo. Este processo 

diminui a produtividade, gera erosão, desiquilíbrios ambientais, contribui para o 

aparecimento de “pragas”, ervas daninhas e aumenta o consumo de agrotóxicos 

(Embrapa, 2007, 2011; Franchini et al., 2011; Ching, 2018; Gonçalves et al., 2019);   

• Policulturas - sistemas agrícolas, geralmente utilizados em pequena escala pelas 

comunidades tradicionais, nos quais duas espécies ou mais de vegetais são 

cultivados com certa proximidade e ao mesmo tempo. A complementação biológica 

entre as espécies torna mais eficiente o uso dos nutrientes, o controle de “pragas”, 

amplifica a quantidade e diversidade de pássaros ao redor e aumenta a estabilidade 

da produção da lavoura (Yahya et al., 2017; Ching, 2018; Almeida; Udry, 2019; 

Embrapa, 2019);   

• Sistemas Agroflorestais (SAFs) - também conhecidos como agrossilvicultura, são 

uma forma de uso do solo onde árvores e arbustos são utilizados em conjunto com a 

agricultura (e pecuária) na mesma área como mostrado na Figura 8. As árvores 

podem estar localizadas dentro do campo ou em suas bordas, estas modificam o 

microclima da região, aumentam a fixação de nitrogênio e carbono no solo, renovam 

a matéria orgânica ajudando na conservação do solo, da água, da biodiversidade e 

ainda na absorção de carbono da atmosfera (Embrapa, 2013; Macedo, 2013; Pardon 

et al., 2017; Ching, 2018; Embrapa, 2021c). 
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Figura 10 – Sistemas Agroflorestais 

  

Fonte: Adaptado de (Mata Nativa, 2017). 
 

• Plantas de cobertura e cobertura morta (mulching) – a utilização de plantas 

gramíneas na cobertura do solo reduz a erosão, restaura quantidades significantes 

de nutrientes ao solo e amplifica o controle biológico de pestes.  Plantas de 

cobertura absorvem nutrientes nas camadas mais profundas do solo e depois os 

liberam na superfície através da sua decomposição de resíduos. De igual natureza, 

a técnica da cobertura morta com materiais orgânicos aumenta a quantidade e 

qualidade da produção, melhora o controle sobre a temperatura e umidade do solo e 

reduz a sua evaporação. (Chakraborty et al., 2008; Torres; Pereira; Fabian, 2008; 

Embrapa, 2017; Kader et al., 2017; Ching, 2018; Pacheco et al., 2018);  

• Adubação “verde” – técnica de plantio de espécies nativas e/ou introduzidas, 

cultivadas em rotação ou consórcio com a lavoura de interesse principal.  Estas 

plantas, em geral leguminosas, são utilizadas para melhoria das condições químicas, 

físicas e biológicas do solo. Através da associação com bactérias, ajudam a fixar o 

nitrogênio do ar transferindo-o para as plantas, estimulam a produção de fungos e 

outros microrganismos que ampliam a absorção de água e nutrientes pelas plantas. 

(Espíndola; Almeida; Guerra, 2004; Embrapa, 2005, 2011; Ching, 2018; Maitra et al., 

2018).  

• Mistura entre agricultura e pecuária - a variação da utilização do solo entre estas 

duas práticas aumenta a produção de biomassa e a reciclagem de nutrientes, além 

de mitigar a erosão, a perda de carbono e a acidificação do solo aumentando sua 
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drenagem. Esta combinação que já é utilizada em países tão diferentes como 

Austrália, Brasil, China e Estados Unidos, tem o potencial de aumentar a produção 

sem a necessidade do aumento de insumos externos e não naturais como 

agrotóxicos.  (Sulc; Tracy, 2007; Hou et al., 2008; Hacker et al., 2009; Bell; Moore; 

Kirkegaard, 2014; Moraes et al., 2014; Ching, 2018). 

 Além das transformações técnicas, outras mudanças de cunho social e 

interdisciplinar serão necessárias para alcançarmos o objetivo de uma agricultura 

verde, limpa, sustentável e com o potencial de extinguir o problema da fome e da 

pobreza no planeta (ONU, 2013; Ching, 2018; FAO, 2019). A ruptura de paradigma 

não depende apenas do produtor. Gliessman (2016) oferece uma lista de seis 

passos, iniciando pelos produtores e incluindo mudanças que todos na sociedade 

brasileira e mundial podem fazer para contribuir para esta revolução.  

 

Figura 11 – Transformando os sistemas alimentares através da Agroecologia 

 

Fonte: Adaptado de (Gliessman, 2016). 

 

 No Brasil contemporâneo, a agricultura está marcada por uma batalha desigual 

entre o agronegócio que busca a produtividade e o lucro e a agricultura familiar com 

seus métodos agroecológicos tradicionais de subsistência (Wanderley, 2009; Brito; 

Maciel, 2016). A transformação gerada pela Agroecologia é uma bandeira que todos 

Construir a partir daí um novo sistema global de alimentação, baseado na 
equidade, participação, democracia e justiça. Um sistema que não apenas é 

sustentável, mas também  protetor da toda a vida na Terra da qual tanto 
dependemos. 

Reestabelecer a conexão entre quem planta e quem consome a comida. 

Redesenhar o agrossistema para que tenha como base um conjunto de processos 
ecológicos. 

Encontrar práticas alternativas que possam substituir o modelo atual baseado em 
insumos externos. 

Aumentar a eficiência das práticas industriais e convencionais de modo a reduzir o 
uso de insumos prejudiciais ao meio ambiente.  
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podemos e devemos levantar, pois os danos trazidos pela cultura do agronegócio, 

em especial via agrotóxicos, não passaram e não passam despercebidos pela 

comunidade científica brasileira (Serra et al., 2016). Entre os trabalhos pioneiros da 

crítica ao agronegócio no Brasil podemos citar: o Fim do Futuro? de 1976, escrito 

por José Lutzenberger (Lutzenberger, 1976; Pereira, 2012; Costa et al., 2017), o 

Manifesto ecológico do solo: a agricultura em regiões tropicais de 1979, escrito por 

Ana Maria Primavesi (Primavesi, 2002; Costa et al., 2017), a Questão Agrária e 

Ecologia de 1982, escrito por Francisco Graziano Neto (1985; Costa et al., 2017), 

mais recentemente a Dialética da Agroecologia de 2014, escrito por Luiz Carlos 

Pinheiro Machado e Luiz Carlos Pinheiro Machado Filho aponta para a sociedade o 

perigo que está ao nosso redor (Machado; Machado Filho, 2014). Atualmente, a 

sociedade mundial e governos de todo o mundo estão preocupados com o futuro 

das próximas gerações propondo, por exemplo, as 17 Metas do Desenvolvimento 

Sustentável a serem cumpridas até 2030 (United Nations, 2015a), já no Brasil a 

Agenda 2030 proposta pelo Governo Federal (Governo Federal, 2016) aponta para 

um modelo econômico mais sustentável e que tenha maior respeito pelo meio 

ambiente, os outros seres vivos e a nós mesmos. A economia é de estrema 

importância para o desenvolvimento da humanidade, no entanto, esta deve estar 

voltada para o bem estar da população em geral e não o contrário (United Nations, 

2015a; Governo Federal, 2016). Com o pensamento em um futuro onde o 

desenvolvimento é sustentável, o próximo subcapítulo dedica-se a problemas 

contemporâneos: doenças relacionadas com o uso de agrotóxicos.  

 

3.3 PERIGO! RELAÇÃO ENTRE AGROTÓXICOS, AMBIENTE E SAÚDE 

 

Nas primeiras frases do documentário “Nuvens de Veneno” o professor 

Wanderlei Pignati da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) declara: 

 

São 141 municípios no estado do Mato Grosso, em todos eles você 
tem um prédio, vários veículos, vários engenheiros agrônomos, 
vários veterinários, vários técnicos agrícolas e muitos veículos para 
fazer a vigilância da saúde desse boi, a vigilância da saúde da soja, 
da saúde do algodão. Enquanto que para cuidar da vigilância da 
saúde do trabalhador e da saúde do ambiente você tem uma 
estrutura mínima, ínfima... e na maioria dos municípios tem apenas 6 
que implantaram o que a gente chama de o Programa de Saúde do 
Trabalhador (Nuvens de Veneno, 2013).     
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 Esta é uma triste realidade de muitas cidades brasileiras, especialmente onde 

existem lavouras ativas como no estado do Mato Grosso onde o documentário foi 

filmado. A Figura 10, também adaptada deste documentário, mostra um pouco mais 

da situação atual vivenciada nas lavouras do Centro-Oeste brasileiro.      

      

Figura 12 – Pouco cuidado no uso dos agrotóxicos em Mato Grosso 

 (a) Trabalhador preparando a "calda" de endosulfan, agrotóxico proibido em diversos países do 
mundo, com poucos equipamentos de proteção individual (EPI). (b) A água utilizada para a lavagem 
do avião que pulveriza a lavoura segue sem tratamento para o lençol freático. (c) Maquinas despejam 
milhões de litros de agrotóxicos por ano nas lavouras de Mato Grosso. (d) Incontáveis frascos de 
agrotóxicos são descartados após o uso 
Fonte: Adaptado de (Nuvens de Veneno, 2013). 

 

 Como mencionamos anteriormente, o Brasil foi durante um período, o maior 

consumidor de agrotóxicos do mundo (Guazzelli, 2009; Carneiro, 2015; Nasrala 

Neto; Lacaz; Pignati, 2014; Serra et al., 2016; Carvalho; Nodari; Nodari, 2017; 

Amazonas et al., 2018). Como se não fosse o bastante, nosso país utiliza em suas 

monoculturas centenas de ingredientes ativos que não possuem licença de uso (ou 

seja, são proibidos) em países como Austrália, Canadá, os da União Europeia e 

Estados Unidos (Amazonas et al., 2018). Toda a população brasileira, e não 

somente aqueles que residem próximos às áreas de plantação, está sujeita a algum 

tipo de exposição aos agrotóxicos, seja ela aguda, subaguda ou crônica. 

A exposição aguda, ou seja, de curto prazo, a estes agroquímicos (incluindo 

aqui os agrotóxicos e os fertilizantes químicos) está relacionada com inúmeros tipos 
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de enfermidades: convulsões, tonturas, vômitos, náuseas, desorientação, tremores 

musculares, visão turva e embaçada, colapso, coma, morte, etc. (OPAS, 1996; 

Amazonas et al., 2018; de Lara et al., 2019). Ademais, o problema do suicídio 

causado por intoxicações (agudas) por agrotóxicos é considerado pela OMS um 

problema mundial de saúde pública que atingiu mais de 100.000 pessoas (em torno 

de 15% do total mundial de suicídios) por ano entre os anos de 2010 e 2014 (WHO, 

2014; Mew et al., 2017; Jung et al., 2019; Bonvoisin et al., 2020). Ainda sim, as 

intoxicações agudas podem ser consideradas apenas como a ponta do iceberg dos 

prejuízos que este tipo de produto causa à saúde humana e do meio ambiente ao 

redor, servindo como um sinal que pode indicar locais onde intoxicações mais longas 

e graves estão sendo subnotificadas (Medronho et al., 2009; Lara et al., 2019). 

Deveras muitos dos agrotóxicos utilizados nas lavouras para erradicação de “pragas” 

são desperdiçados no processo, estima-se que apenas um terço chega até as 

plantas que deveriam “proteger”, o restante segue para contaminar o solo, as águas, 

o ar, a fauna, a flora e os seres humanos tanto da zona rural quanto da zona urbana 

(Chaim, 2004; Pignati; Maciel; Rigotto, 2013; Pignati; Oliveira; Silva, 2014; Pignati et 

al., 2017).   

Paralelamente, as exposições subaguda e crônica (consideradas de médio e 

longo prazo) também estão relacionadas a uma grande de quantidade de malefícios 

para os seres humanos: diversos tipos de cânceres, tumores cerebrais, 

malformações fetais, lesões renais e hepáticas, distúrbios neurológicos, endócrinos, 

mentais e cognitivos (Belpomme et al., 2007; Pignati; Maciel; Rigotto, 2013; Pignati; 

Oliveira; Silva, 2014; Ueker et al., 2016; Vazquez et al., 2017; Lara et al., 2019). 

Os dois agrotóxicos mais vendidos do país em 2014: o glifosato e o 2,4-D, 

são classificados pela IARC da OMS como: provavelmente cancerígeno para os 

seres humanos (Grupo 2A) e possivelmente cancerígeno para os seres humanos 

(Grupo 2B)  respectivamente. Estar no Grupo 2A significa que existe limitada 

evidência cancerígena em humanos, mas suficiente evidência cancerígena em 

experimentos com animais, já o Grupo 2B significa que existe evidência cancerígena 

em animais de laboratório, no entanto, pequena ou nenhuma informação 

cancerígena em humanos. Outros herbicidas como o malathion e o diazinon que 

também são comercializados no Brasil, também estão no Grupo 2A (CCI/ENSP, 

2015; Fritschi et al., 2015; Marques, 2017). Por que ainda utilizamos produtos com 

possível potencial carcinógeno? E em especial, aqueles banidos em outros países?  
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Vejamos por exemplo o herbicida paraquate. De acordo com a Resolução - 

RDC Nº 177 da ANVISA, de 21 de setembro de 2017, este produto seria banido das 

lavouras brasileiras três anos depois da publicação da Resolução (em 22 de 

setembro de 2020). Poderíamos contar como uma vitória da saúde pública e de 

todos que lutam contra o uso de agrotóxicos (Anvisa, 2017; MST, 2020b). Todavia, 

algumas das reportagens sobre o assunto colocam ênfase no prejuízo financeiro e 

estimam que produtores arquem com um prejuízo de R$ 500 milhões por ano (Canal 

Rural, 2020b) por conta do banimento do paraquate (Canal Rural, 2020a). Vale 

ressaltar que a questão do paraquate que, é proibido em 50 países pelo mundo e 

em toda a União Europeia, está longe de ser resolvida, pois o lobby do agronegócio 

continua pressionando para reverter a medida ou flexibiliza-la (ENSP, 2019; Aranha; 

Freitas, 2020). Aqui fica claro qual é a maior preocupação do sistema atual: a 

economia sobre a saúde da população. Obviamente um prejuízo deste montante 

não é irrelevante e a crítica aqui não vai para o produtor que utiliza o agrotóxico e 

sim para o sistema atual que coloca o ganho financeiro acima do ganho em vidas e 

em saúde. Este é o choque de visões de mundo que estamos enfrentando. Todavia, 

fica cada vez mais evidente que mudanças políticas, sociais e econômicas são 

necessárias para a melhoria da qualidade de vida de milhares de pessoas que hoje 

sofrem com os inúmeros problemas causados pelos agrotóxicos e com toda a cadeia 

de produção agrícola, que aqui no Brasil é responsável por grande parte da 

economia (Rozenbaum; Leitão, 2006; Nasrala Neto; Lacaz; Pignati, 2014; Serra et 

al., 2016) e por isso tem o poder de pressionar governos para alinharem as leis 

nacionais com seus interesses financeiros em detrimento do que é melhor para a 

população. Somados a isto, estão a barganha política, falta de cumprimento de leis 

ambientais, falta de promoção de educação ambiental, e valorização do 

conhecimento de que as florestas valem mais em pé do que derrubadas. A situação 

brasileira tem uma complexidade imensa que serve de base para estudos como 

este.   

 

3.4 JUSTIFICATIVA 

 

Diversos trabalhos apresentam os resultados da deterioração do meio 

ambiente como consequência da produção de commodities no Brasil.  
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Consequências como o desmatamento (Ribeiro; Veríssimo; Pereira, 2006; 

Leal; Maniesi, 2018; Duarte, Miqueias Lima et al., 2020), a expansão da fronteira 

agrícola (Bampi et al., 2017; Kastens et al., 2017; Avelino, 2018; Capoane; Kuplich, 

2018) estão documentadas desde a Amazônia ao norte aos Pampas ao sul, além do 

aumento do uso de agrotóxicos, especialmente nos maiores estados produtores 

(Nasrala Neto; Lacaz; Pignati, 2014; Pignati; Oliveira; Silva, 2014; Araújo; Oliveira, 

2017; Carvalho; Nodari; Nodari, 2017). 

 Além do que, os prejuízos do uso de agrotóxicos na saúde da população já 

estão documentadas em diversas partes do país, em especial no estado do Mato 

Grosso que apresenta-se como o maior consumidor de agrotóxicos dentre todas as 

Unidades da Federação (UFs) (Curvo; Pignati; Pignatti, 2013; Oliveira et al., 2014; 

Ueker et al., 2016).  

No caso específico das intoxicações exógenas relacionadas à exposição aos 

agrotóxicos, trabalhos recentes frequentemente apresentam resultados regionais 

(quase sempre dados de uma única cidade, microrregião ou estado) (Santos, 2022; 

Carvalho et al., 2022; Queiroz et al., 2020). 

Como trabalho na área de Saúde Coletiva, nossa preocupação está voltada 

para como problemas ambientais podem impactar a saúde dos seres humanos. Este 

conhecimento pode ajudar a promover o bem-estar social e melhorar a qualidade de 

vida das pessoas que é um dos objetivos da nossa área de estudos. 

 

3.5 OBJETIVO GERAL 

 

          Descrever as tendências dos indicadores de cobertura do solo no Brasil, no 

período de 1985 a 2019, bem como do uso de agrotóxicos entre 2009 e 2020 e suas 

associações com os registros de intoxicações exógenas entre 2009 e 2018, 

considerando as diferenças entre regiões e unidades federativas. 

 

3.6 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Descrever a tendência de modificação na cobertura do solo, avaliando a 

substituição da cobertura vegetal natural por área destinada à agropecuária 

no Brasil no período 1985-2019; 
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• Descrever a tendência e o perfil do consumo de agrotóxicos, enfatizando suas 

classes toxicológicas, na produção agropecuária brasileira no período 2009-

2020; 

• Avaliar a associação entre o uso de agrotóxicos (tanto o consumo absoluto, 

quanto a taxa de consumo por área destinada à agropecuária) e incidência de 

intoxicações exógenas no período 2009-2018. 

• Apresentar e discutir a cadeia de eventos que se inicia com o desmatamento, 

passa pela pecuária e agricultura com consumo de agrotóxicos e tem como 

desfecho as intoxicações exógenas; 
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4 METODOLOGIA  

 

4.1 DESENHO DE ESTUDO 

 

Estudo observacional10, com desenho ecológico11 a partir de dados 

secundários12, abordagem descritiva e avaliativa da tendência temporal de cobertura 

de solo, uso de agrotóxicos e ocorrência de intoxicações exógenas (IEXO), 

considerando como locais de estudo: o Brasil, as regiões e as 27 Unidades da 

Federação (UFs). Conforme detalhado na tabela a seguir. 

 

4.2 AQUISIÇÃO DOS DADOS 

  

A tabela 2 apresenta um resumo do conjunto dos dados utilizados. 

 

Tabela 2 – Resumo do conjunto de dados 

Dados Descrição 

Características Período Fonte Link 
 
 
 

Cobertura 
do solo 

 
Série histórica 

de mapas 
anuais de 

cobertura e uso 
do solo brasileiro 

utilizando 
sensoriamento 

remoto. 

 
 
 

1985-
2019 

 

 
 

MapBiomas - 
Observatório 

do Clima - 
Dados de 

Cobertura de 
solo Coleção 

5.0 
 

 
 
 

https://mapbiomas.org/ 
estatisticas 

 
Uso de 

agrotóxicos 

 
Relatório anual 

de 
comercialização 
de agrotóxicos. 

 
 

 
2009-
2018 

 
 
 
 

 
IBAMA

 

 

 

 
 

 
https://www.gov.br/ibama/pt-

br/assuntos/quimicos-e-
biologicos/agrotoxicos/relatorios-de-

comercializacao-de-agrotoxicos 
 
 

                                            

10 Em um estudo observacional, o pesquisador não tem controle sobre os fatores de exposição. Além 

disso, não há randomização, isto é, alocação aleatória entre expostos e não expostos. (Kleinbaum; 
Sullivan; Barker, 2007; Malta et al., 2010; Keyes; Galea, 2014). 
11 Estudos ecológicos são aqueles que possuem como unidade de base uma população ou um 

conjunto de pessoas e não o indivíduo. Geralmente estes dados estão atrelados a algum nível 
geográfico como uma região, cidade, estado ou país. Exemplo: estudo de prevalência de Covid-19 no 
estado do Rio de Janeiro (Susser, 1994; Morgenstern, 1995; Borja-Aburto, 2000; Keyes; Galea, 2014; 
Rousson; Rosselet; Paccaud, 2017). 
12 Dados secundários são dados que não foram coletados pelo autor e sim por terceiros, para outros 

objetivos primários. Em geral, estes dados estão disponíveis em plataformas públicas governamentais 
ou não, para acesso. Exemplo: dados do censo demográfico brasileiro (Rocha, Felipe; Mello; Jacks, 
2013; Johnston, 2014; Ellram; Tate, 2016).  
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Intoxicaçõe
s Exógenas 

(IEXO) 

 
Dados de 

intoxicações 
exógenas, 

banco de dados 
do Sistema 
Nacional de 
Agravos de 
Notificação 

(SINAN) 
 

 
 
 
 

2007-
2022 

 

 
 

Banco de 
dados do 

Sistema Único 
de Saúde 

(DATASUS) 

 
 
 

https://datasus.saude.gov.br/informac
oes-de-saude-tabnet/ 

Fonte: Elaboração própria. 

   

 Vamos aprofundar nosso conhecimento sobre as fontes dos dados: 

 

4.2.1 MapBiomas 

 

O Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso de Solo no Brasil 

(MapBiomas) é uma iniciativa do SEEG/OC (Sistema de Estimativas de Emissões de 

Gases de Efeito Estufa do Observatório do Clima). Produzido por uma rede de 

colaboradores que incluem ONGs, universidades e empresas de tecnologia que se 

uniram para ajudar na compreensão das mudanças do território brasileiro a partir do 

mapeamento anual da cobertura e uso do solo (Mapbiomas, 2021). O projeto surgiu 

em São Paulo em 2015 quando uma equipe de especialistas em sensoriamento 

remoto13 (SER) e mapeamento de vegetação se reuniram a pedido do SEEG/OC 

(Mapbiomas, 2021). O processo de mapeamento por sensoriamento remoto do 

MapBiomas é baseado nas imagens da série de satélites americanos Landsat14 com 

resolução de 30 metros (Maurano; Escada, 2019; USGS, 2018; INPE, 2021; 

Mapbiomas, 2021). 

                                            

13 Sensoriamento Remoto é a tecnologia que nos possibilita obter dados da superfície terrestre 

através da captação e do registro da energia refletida ou emitida pela superfície por meio de sensores 
instalados em plataformas terrestres, aéreas (balões e aeronaves) ou orbitais (satélites artificiais). O 
termo remoto indica que a coleta dos dados é feita à distância, isto é, sem nenhum contato físico 
entre os objetos observados e os sensores (Florenzano, 2007; Campbell, James B.; Wynne, 2011). 
14 Série de satélites lançada pela primeira vez na década de 1960 pela National Aeronautics and 

Space Administration (NASA) dedicada à observação dos recursos naturais da Terra. Até hoje foram 
lançados oito satélites, com o Landsat 8 lançado em 2013 e o Landsat 9 com lançamento previsto 
para 2021. Esta coleção possui uma série ininterrupta de imagens terrestres desde 1972 até os dias 
atuais proporcionando uma excelente fonte de dados para a observação das mudanças da cobertura 
do solo em todo o planeta (Maurano; Escada, 2019; USGS, 2018; INPE, 2021; Mapbiomas, 2021). 
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O processo de classificação das imagens é totalmente automatizado, obtido a 

partir de computação em nuvem15 (Ruschel; Zanotto; Mota, 2010; Subramanian; 

Jeyaraj, 2018) na plataforma Google Earth Engine (Moore; Hansen, 2011; Google 

Earth Engine, 2021; Gorelick et al., 2017; Maurano; Escada, 2019) através de 

algoritmos de aprendizado de máquina, do termo em inglês machine learning16 

(Maurano; Escada, 2019; Molnar, 2020; Mapbiomas, 2021). A partir daí, os dados 

passam por um processo de seis etapas: geração do mosaico de imagens para um 

ano, geração do mosaico de imagens para os 34 anos disponíveis, classificação das 

imagens para cada bioma brasileiro, aplicação de filtros, integração dos dados, e por 

fim a geração de mapas de transição (Mapbiomas, 2021).  

Por fim, os resultados para a cobertura do solo estão disponibilizados em 

séries temporais estaduais e municipais no período entre 1985 e 2019. Estes dados 

da versão 5.0 estão subdivididos em níveis como mostra a Tabela 3 (Mapbiomas, 

2021). 

 

Tabela 3 – Subdivisão dos resultados do MapBiomas para a cobertura do solo 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 

 

Floresta 

 

Floresta Natural 

Formação Florestal  

Formação Savânica  

Mangue  

Floresta Plantada   

 

Formação Natural 

Não Florestal 

Afloramento rochoso   

Apicum   

Formação Campestre   

Outra formação 

Não Florestal 

  

 

 

 

Agropecuária 

 

 

Agricultura 

 

Lavoura temporária 

Soja 

Cana 

Outras lavouras temporárias 

Lavoura perene  

   

                                            

15 Computação em nuvem é um conceito em que utilizamos as diversas aplicações da internet de 

qualquer lugar e independente da plataforma, com a mesma facilidade e simplicidade de quando 
estamos utilizando os recursos instalados e salvos em nosso computador pessoal (Ruschel; Zanotto; 
Mota, 2010; Subramanian; Jeyaraj, 2018).  
16 Machine learning pode ser entendido como um conjunto de métodos utilizados por computadores 

para criar e/ou melhorar previsões e comportamentos através de banco de dados (Molnar, 2020). 
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Pastagem 

 

Mosaico Agricultura e 

Pastagem 

  

 

 

Área não Vegetada 

 

Infraestrutura urbana 

  

Mineração   

Outras áreas não 

vegetadas 

  

Praias e Dunas   

Corpos de água Aquicultura   

Rio, lago e oceano   

 

Não Observados 

   

Fonte: Adaptado de (Mapbiomas, 2021). 

 

4.2.2 IBAMA  

 

Os relatórios de comercialização de agrotóxicos são de responsabilidade do 

IBAMA, órgão ligado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA). Empresas que utilizam 

produtos agrotóxicos, ingredientes ativos e afins no território nacional devem 

apresentar semestralmente aos órgãos federais e estaduais de fiscalização 

relatórios sobre os tipos e as quantidades produzidas, importadas, exportadas e 

comercializadas. Esta política foi regulamentada pelo Decreto 4074 de 4 de janeiro 

de 2002 (Brasil, 2001; IBAMA, 2016). 

A divulgação das informações consolidadas, a partir dos relatórios anuais, 

tem por objetivo melhorar o entendimento desta “tecnologia” no setor agrícola, além 

de embasamento para realização de estudos, auxílio na tomada de decisões 

regulatórias, direcionamento de investimentos e pesquisas sobre registro de 

alternativas menos nocivas para o ambiente e para os seres vivos (IBAMA, 2016).  

Os boletins anuais são divididos por UFs e estão disponíveis no período entre 

2009 e 2018, constando nos dados apenas ingredientes ativos que possuam no 

mínimo três empresas detentoras do registro. São apresentadas variáveis como: 

vendas por classes de periculosidade ambiental, vendas por classe de uso 

(herbicidas, fungicidas, etc.), vendas por ingrediente ativo por UF, dentre outros. Tais 
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relatórios podem sofrer retificações conforme os dados enviados pelas empresas 

são reavaliados (IBAMA, 2016).  

 

4.2.3 DATASUS 

 

De responsabilidade do Ministério da Saúde, o DATASUS através do seu 

banco de dados de Informações de Saúde (TABNET) compila dados de diversos 

sistemas de informação do Sistema Único de Saúde do Brasil como o Sistema de 

Informações Hospitalares (SIHSUS), o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), 

o Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN), entre outros. Estes dados são disponibilizados e 

geram informações que podem subsidiar análises objetivas da atual situação 

sanitária, auxiliar na tomada de decisão baseada em evidências e no 

desenvolvimento de programas de ações de saúde no território nacional (DATASUS, 

2008). Em saúde pública, é tradição mensurarmos o estado de saúde de uma 

população. Estes registros iniciaram-se com os dados de mortalidade e atualmente, 

dados de mortalidade, incapacidade, acesso a serviços, qualidade da atenção, 

qualidade de vida, fatores ambientais passaram a servir como base para a 

construção de indicadores de saúde17 (de Soárez; Padovan; Ciconelli, 2005; OPAS, 

2008) que se traduzem em informações relevantes para a quantificação e avaliação 

da condição de bem estar de toda a população brasileira (DATASUS, 2008). Os 

dados secundários de IEXOs foram retirados do SINAN no período entre 2007 e 

2022 para a construção do indicador da taxa de intoxicação exógena (T 65.9 na CID-

10) no qual o agente tóxico causador foi o agrotóxico agrícola (Brasil, 2005; 

Ministério da Saúde, 2018)  

 

  

                                            

17 Um indicador de saúde, de acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), pode ser 

entendido como uma medida sintetizada, que contêm informação sobre determinado atributo e/ou 
dimensão do estado de saúde, bem como do sistema de saúde como um todo. Quando analisados 
em conjunto podem refletir a situação sanitária de uma população e servir para a vigilância de suas 
condições de saúde. Exemplos: taxa de mortalidade infantil, índice de envelhecimento, taxa de 
crescimento populacional, incidência de sarampo, etc. (de Soárez; Padovan; Ciconelli, 2005; OPAS, 
2008). 
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4.3 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após os downloads das fontes citadas nos subcapítulos anteriores, os 

resultados foram tabulados no Microsoft Office, utilizando o programa Excel 2010, 

gerando assim, a compilação de dados necessária para a análise dos resultados. 

A análise estatística, os gráficos e as tabelas foram desenvolvidos no 

programa R versão 3.6.1 para Windows. O R é um “free software”, ou seja, um 

programa livre de computação estatística e gráfica (Ripley, 2001; Venables; Smith, 

2003; R Project, 2021). Um exemplo de sua interface é apresentado na Figura 11.  

 

Figura 13 – A interface do R combina linguagem de programação, tabelas e gráficos 

em um software livre e gratuito 

 

 

Os mapas foram gerados no programa Quantum Gis (QGIS) versão 2.18 (Las 

Palmas). O QGIS é considerado um sistema de informação geográfica livre e aberto 

que permite a visualização, edição e análise de dados que podem estar  

georreferenciados18 ou não (Menzori, 2017; USGS, 2017; INPE, 2021). A partir 

destes dados é possível a construção e interpretação de gráficos e mapas de 

                                            

18 Georreferenciamento de dados, do inglês georeferencing, é uma metodologia que relaciona a 

coordenada interna de um mapa digital (ou imagem aérea) com um sistema terrestre de coordenadas 
geográficas, conhecido como Sistema de Informação Geográfica (SIG). Através desta metodologia, 
podemos estimar a localização na superfície da Terra de qualquer ponto no mapa digital (ou imagem 
aérea). A palavra Georreferenciamento é um neologismo, ou seja, é uma palavra que não existia na 
língua portuguesa e foi criada para se adaptar a sua correspondente no idioma inglês. Um exemplo 
de SIG é o Sistema de Posicionamento Global, também do inglês, Global Positioning System (GPS) 
(Menzori, 2017; USGS, 2017; INPE, 2021). 
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diferentes formatos e para diferentes usos (Graser, 2016; Qgis, 2021). Um exemplo 

de sua interface é mostrado na Figura 12. 

 
Figura 14 – QGIS é considerado um Sistema de Informação Geográfica livre e 

aberto 

 

 

Em determinado momento foi utilizado o programa Joinpoint (Joinpoint Trend 

Analysis Software) para obtermos as séries temporais particionadas. O Joinpoint é 

um programa aberto e uma ferramenta que indica onde estão os pontos de 

relevância (inflexão) dos gráficos indicando em que momento do tempo pode estar 

ocorrendo uma mudança no crescimento ou decrescimento dos resultados. A partir 

dos resultados encontrados por este programa, retornamos ao R e geramos modelos 

de regressão linear com as séries inteiras e particionadas (indicadas pelos anos de 

referência do Joinpoint) e analisamos a significância de seus coeficientes (National 

Cancer Institute, 2023).  
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Figura 15 – O Joinpoint foi utilizado para encontrar pontos de inflexão (aqueles que 

apresentam mudanças na tendência dos gráficos) nas séries de dados de 

desmatamento, agrotóxicos e IEXO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.4 CONSTRUÇÃO DOS INDICADORES 

 

Para os dados de cobertura de solo foi adotado um indicador que leva em 

consideração as seis categorias que formam o nível 1 da Tabela 3: Floresta, 

Formação Natural Não Florestal, Agropecuária, Área Não Vegetada, Corpo de água 

e Não observados. Estas seis categorias formam a totalidade dos tipos de cobertura 

de solo possíveis nos dados do MapBiomas. Quando somados, totalizam 100% da 

cobertura de solo, em hectares (ha), de uma UF (este indicador também será 

calculado para o território nacional e para os 50 municípios com maior valor de 

produção), isto é, toda a área territorial de uma UF está dividida entre estes seis 

valores. Foram obtidos percentuais de cobertura de solo de cada uma das seis 

categorias acima citadas, para todas as UFs e para todos os anos entre 1985 e 2019 

conforme a Equação 1. Do mesmo modo, os resultados municipais foram obtidos por 

meio da Equação 1b e o resultado nacional mediante a Equação 1c.  
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Em seguida, os resultados de todos os níveis foram agrupados em um único 

gráfico de linhas, representando a série temporal da UF (ou município). Por fim, foi 

acrescentado em cada gráfico, linhas verticais (tracejadas em preto) que delimitam o 

período entre 2003 e 2016 período correlato a atuação do Plano de Ação para a 

Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) em 

conjunto com o DETER, um sistema de alerta de desmatamento e degradação 

florestal operado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (Maia et al., 

2011; Mello; Artaxo, 2017; Ramos, Anderson Arruda, 2020). 

 Pensando na preservação do território e nas mudanças no uso do solo numa 

localidade qualquer, Rockström et al. (2009) propõem que não mais de 15% da área 

livre de cobertura de gelo deveria ser transformada em área agricultável (vale 

ressaltar que o território brasileiro não possui nenhuma área de cobertura de gelo 

permanente).  Posteriormente, esta proposta foi atualizada por Steffen et al. (2015b), 

modificando a variável de controle (que no caso de Rockström et al. (2009) era a 

área agricultável) para, conservação de no mínimo 85% de cobertura florestal 

original como mínimo para considerar uma região com preservada. Com base nestes 

trabalhos, propõe-se, na Tabela 6, a seguinte classificação para os resultados de 

cobertura de solo (Rockström et al., 2009; Artaxo, 2014; Steffen et al., 2015b; 

Campbell, Bruce M. et al., 2017; Nash et al., 2017): 
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Tabela 4 – Classificação regional proposta para a cobertura de solo com base nos 6 

níveis da Tabela 3 tomando a agropecuária como nível de referência 

(%) de agropecuária Descrição Classificação 

< 15% UF ou município onde a atividade agropecuária 

representa menos de 15% da cobertura total do solo 

preservado 

 

Entre 15% e tornar-se 

cobertura dominante 

UF ou município onde a agropecuária está acima de 

15% de cobertura de solo, entretanto ainda não 

tornou-se a cobertura de maior percentual  entre os 6 

níveis.  

 

pré-transição 

Após tornar-se 

dominante, mas sem 

estabilidade 

UF ou município onde a agropecuária já transformou-

se na cobertura dominante, ou seja, já possui o maior 

valor percentual entre os 6 níveis. Além disso, é 

perceptível a expansão deste percentual.  

 

pós-transição 

Agropecuária dominante 

e estável 

UF ou município onde a agropecuária é a cobertura 

dominante e mantém relativa estabilidade de seu 

percentual (ou mesmo uma ligeira redução) durante o 

período de estudo. 

 

antropogênico 

 

Em algumas regiões, de modo geral, a formação natural que predominou 

durante toda a história do lugar e que figura como cobertura dominante, a partir de 

um certo período no tempo, começa a diminuir de maneira quase que inversamente 

proporcional ao território destinado a agropecuária, diminuindo de maneira 

considerável a distância entre as duas curvas (ambas as curvas formam um 

desenho muito parecido com um “X”). Em alguns casos, o percentual do território 

destinado à agropecuária se aproxima e se iguala ao percentual do território natural 

(dominante geralmente a floresta), neste momento ambas as curvas estão muito 

próximas (ou se encontram). Considerando que a agricultura e a pecuária não são 

“naturais”, no sentido de que são desenvolvidas e realizadas pelos seres humanos, 

este é o instante em que de certa forma a ação antropogênica passa a ter um 

percentual do território maior do que a da cobertura natural dominante. A partir daí, o 

percentual da agropecuária tende a crescer por um certo período de tempo até 

encontrar um ponto de estabilidade (mas já como cobertura dominante). Estabilidade 

esta que em alguns casos só é alcançada quando valores próximos de 100% do 

território regional são transformados em agropecuária. 

Entendendo que represas, cidades e florestas replantadas também possam 

ser classificadas como atividades humanas, consideraremos neste trabalho apenas 

a degradação gerada pela atividade agropecuária como característica 
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antropogênica. Por fim, tendências de modificação na cobertura do solo serão 

abordadas pelo cálculo dos percentuais anuais de mudança (ACP) obtidos por meio 

de modelos de regressão Joinpoint. 

Para os dados de agrotóxicos do IBAMA, o principal indicador será o valor 

absoluto das vendas por tonelada de ingrediente ativo (IA) para cada UF no período 

entre 2009 e 2018 (não considerando os agrotóxicos que aparecem como “sem 

definição”). A partir do valor absoluto, foram gerados dois indicadores de consumo 

de agrotóxicos relacionados com: a quantidade total de habitantes da UF, a área 

total da UF destinada à agropecuária convertidos de toneladas para quilogramas 

(kg) como mostram as Equações 2 e 3. Estas taxas foram utilizadas em trabalhos 

anteriores para estimar o uso de agrotóxicos (Pignati; Oliveira; Silva, 2014; Pignati et 

al., 2017).  

 

                                        

 

  
                                                 

                                            
         

 

                                                             

 

  
                                                 

                                                           
         

 

Além disso, também foi calculado o valor absoluto das vendas de agrotóxicos 

de acordo com as classes toxicológicas descritas pela OMS, que foram revisadas 

pela ANVISA em 2019, a saber: extremamente tóxico, altamente tóxico, 

moderadamente tóxico, pouco tóxico, improvável de causar dano agudo e fumigante 

ou não classificado (foi acrescentada como classe, os agrotóxicos que não foram 

encontrados na lista da OMS, representada pela sigla NE, ver Tabela 1) (WHO, 

2019; ANVISA, 2019).  

Para os dados de intoxicações exógenas (referente à classe de intoxicações 

cujas causas são os agrotóxicos agrícolas) foram calculados além do valor absoluto, 

uma taxa de intoxicações exógenas por cem mil habitantes com mostra a Equação 

(4). Além do valor total, esta taxa também foi calculada de acordo com o sexo, 

raça/cor e exposição ao trabalho. 



 

 

58 

 

                                  

 

  
                                                                    

                     
                 

 

Por fim, para cada UF entre 2008 e 2019, foram gerados e comparados tanto 

no Joinpoint quanto no R/Rstudio modelos de regressão linear onde as variáveis 

independentes eram o ano e a o valor absoluto do consumo de agrotóxicos e a 

variável dependente (desfecho) era a logaritmo da taxa por milhão das intoxicações 

exógenas. Este processo gerou coeficientes, com intervalos de 95% de confiança, 

que eram analisados de acordo com suas significâncias estatísticas, ou seja, 

utilizando o nível de  significância de 5%. Em alguns casos onde o resultado do 

Joinpoint indicava um ponto de interesse em algum ano e um particionamento do 

período em dois, nestes casos, os coeficientes foram calculados nas duas partes 

distintas do modelo.    

 

4.5 QUALIDADE, PONDERAÇÕES E LIMITAÇÕES DOS DADOS EM SAÚDE 

PÚBLICA 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS), regulamentado pela Lei Nº 8080 de 19 de 

setembro de 1990, é um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo (Brasil, 

1990; Duarte, Elisete; Eble; Garcia, 2018; Cobaito; Cobaito, 2020). Em 2013, A 

Pesquisa Nacional de Saúde (PNAD) estimou que 80% da população brasileira 

(cerca de 160.000.000 de pessoas) era considerada SUS-dependente, ou seja, 

dependia estritamente do Sistema Único para qualquer ação relacionada à 

assistência em saúde (IBGE, 2013; Macinko; Harris, 2015; Stopa et al., 2017; 

Duarte, Elisete; Eble; Garcia, 2018). A captação, organização e divulgação de 

imensa quantidade de dados oriunda de diversas partes do país apresentam-se 

como grandes desafios para o SUS. De fato, não existe um único Sistema de 

Informação em Saúde (SIS) que realize esta tarefa, o Brasil possui diferentes 

sistemas descentralizados que processam todos os tipos de dados relativos à 

assistência em saúde. Podemos citar o SINAN como exemplo. A introdução destes 

sistemas facilitou a disponibilização e o acesso a dados importantes para análise, 

avaliação e geração de políticas públicas em saúde (Piccolo, 2018). Contudo, tais 
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sistemas são descentralizados e foram implantados de maneira heterogênea no 

território nacional (Pedraza, 2012; Vasconcelos, 1998).  

Pesquisas revelam discrepâncias fundamentais na qualidade nos dados 

captados em cada UF. Algumas UFs apresentam dados de boa qualidade, enquanto 

outras possuem dados de qualidade muito deficiente (Vasconcelos, 1998). 

Qualidade dos dados é aqui entendida como dados que são “aptos para uso”, dados 

que o usuário tenha capacidade de interpretar, que sejam acessíveis, relevantes, 

precisos e procederem de fontes confiáveis (Wang; Strong, 1996; Piccolo, 2018). Do 

ponto de vista quantitativo, a qualidade dos dados de um sistema está relacionada 

com a cobertura do sistema e a completude do preenchimento dos documentos, já 

do ponto de vista qualitativo, a qualidade está relacionada com a 

confiabilidade/fidedignidade de suas informações (Pedraza, 2012).  

A cobertura de um conjunto de dados, relativos a uma variável qualquer e 

dentro de uma região e espaço de tempo está relacionada com a capacidade de 

obtenção da totalidade dos eventos ocorridos para esta variável. Em geral, o grau de 

cobertura de uma base de dados pode ser avaliado comparando os resultados desta 

base com outra que seja considerada padrão (Souza, 2004; Jorge; Laurenti; Gotlieb, 

2007; Pedraza, 2012). O Ministério da Saúde recomenda uma cobertura de 90% 

para que os dados possam ser utilizados de forma segura no cálculo direto de 

indicadores (Frias et al., 2007; Pedraza, 2012).  

Já a completude de um conjunto de dados diz respeito ao completo 

preenchimento do documento necessário para a oficialização do evento ocorrido. 

Como exemplos, podemos citar: a Ficha de Investigação de Intoxicações Exógenas 

(República Federativa do Brasil, 2005; Ministério da Saúde, 2018). A avaliação da 

completude destes documentos pode ser analisada pela frequência em que ocorre, 

em qualquer variável do mesmo, os termos “ignorado” e/ou “em branco” (Pedraza, 

2012). Variáveis onde não conhecemos a informação (“ignorado”) são produtos de 

uma série de imperfeições como a falta de informação em prontuários, 

desconhecimento de certas informações pelo paciente ou por seus acompanhantes. 

Por outro lado, variáveis não preenchidas (“em branco”) constatam uma falta de 

cuidados e de importância dada a estes tipos de documentos pelo profissional 

responsável por seu preenchimento (Costa; Frias, 2009; Pedraza, 2012). No 

apêndice (do Artigo 3) estão os resultados sobre o percentual de dados de IEXO de 

cada UF e nacional no período entre 2007 e 2022 que apresentaram como resposta 
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ignorados ou brancos e outros (além do resultado combinado entre estas duas 

respostas), além do percentual do total de IEXO que foram declarados como 

intoxicações por agrotóxicos agrícolas.    

Finalmente, a confiabilidade de um conjunto de dados relaciona-se com a 

consistência, a concordância e a legitimidade de seus resultados quando 

comparados com outros sistemas de informação (Silva, Antônio Augusto Moura da 

et al., 2001; Romero; Cunha, 2007; Pedraza, 2012). Assim como a cobertura, a 

confiabilidade (ou concordância) de um banco de dados pode ser mensurada 

quando comparamos os resultados deste banco com resultados de outros bancos. 

Não foi intuito deste trabalho realizar comparações entre sistemas diferentes, nosso 

resultados são exclusivamente calculados com base nos resultados de IEXO do 

SINAN, entendemos esta coleta e análise dos dados como uma limitação do nosso 

estudo. 

O desfecho escolhido para a tese após a qualificação foram as intoxicações 

exógenas (IEXO). A taxa por cem mil foi calculada baseando-se nos dados de IEXO 

de agrotóxicos agrícolas do SINAN. Apesar de diversificação e descentralização do 

sistema, diversos estudos apontam elevada subnotificação no registro das 

intoxicações por agrotóxicos. Alguns estudos sugerem que apenas 2% dos eventos 

chegam a ser notificados (Bochner, 2006; Faria; Fassa; Facchini, 2007; Mello Jorge; 

Laurenti; Gotlieb, 2010; Malaspina; ZiniLise; Bueno, 2011; Scardoelli et al., 2011; 

Albuquerque et al., 2015; Queiroz, Paulo Roberto et al., 2019).    

Desde 2007, a notificação no SINAN das intoxicações por agrotóxicos é 

realizada pela ficha de intoxicação exógena (Albuquerque et al., 2015). Todavia, 

estudos recentes apresentam a subnotificação dos registros como uma 

vulnerabilidade (Queiroz, Paulo Roberto et al., 2019). Em especial, os registros de 

intoxicações por agrotóxicos no SINAN apresentam-se insuficientes em todo o 

território nacional, embora existam diferenças regionais na qualidade dos dados. É 

possível observar que apesar das variadas bases de dados para as intoxicações por 

agrotóxicos, nenhuma delas corresponde de forma adequada a realidade, ou seja, 

servir como instrumento de vigilância deste tipo de agravo (Faria; Fassa; Facchini, 

2007). Um problema grave seria o fato de se registrarem apenas os casos agudos, 

os mais graves e os óbitos, não identificando assim os casos crônicos (Faria; Fassa; 

Facchini, 2007; Albuquerque et al., 2015). Ademais ainda existem outros tipos de 

carências como: cobertura insuficiente em algumas regiões dados incompletos e 
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inadequados (baixa completude) e informações que não possuem valor no subsídio 

de ações e políticas públicas relacionadas as intoxicações por agrotóxicos (Branco, 

1996; Moraes; Santos, 2001; Oliveira et al., 2003; Oliveira-Silva; Meyer, 2003; Faria; 

Fassa; Facchini, 2007; Mello Jorge; Laurenti; Gotlieb, 2010; Albuquerque et al., 

2015). 

Embasar ações de vigilância em dados oriundos de sistemas que em geral 

captam apenas os casos agudos, como o SINAN, pode subestimar os casos 

crônicos e ocupacionais e superestimar as tentativas de suicídio por meios de 

intoxicações por agrotóxicos (Koh; Jeyaratnam, 1996; London; Bailie, 2001; 

Albuquerque et al., 2015). Fatores que podem influenciar a subnotificação dos casos 

crônicos são: ausência de registros, dificuldade pelo profissional de saúde de 

identificação dos casos, carência no treinamento da notificação, pequena ou 

nenhuma capacidade laboratorial e nos meios rurais a distância até os serviços de 

saúde (Oliveira-Silva; Meyer, 2003; Oliveira et al., 2003; Faria; Fassa; Facchini, 

2007; Albuquerque et al., 2015).  

De fato, muitas ações ainda são necessárias para aumentar a qualidade dos 

dados sobre intoxicações por agrotóxicos do SINAN. O aumento da cobertura nas 

regiões mais remotas do país e fortalecimento do preenchimento das fichas de 

notificação são exemplos de atitudes necessárias para a melhoria deste conjunto de 

informações, que embora venha melhorando ao longo dos anos, aparenta ainda 

estar distante da realidade quando pensamos nas intoxicações por agrotóxicos 

(Faria; Fassa; Facchini, 2007; Albuquerque et al., 2015). Isto posto, a estrutura de 

dados do SINAN, na falta de dados mais completos, é utilizada pelo Ministério da 

Saúde para orientar, programar e consolidar ações em saúde em populações 

expostas a agrotóxicos. Seus dados são utilizados para a criação de indicadores que 

facilitam o aporte de recursos, capacitação profissional das vigilâncias, análise de 

resíduos na água, criação de protocolos, dentre outros (Brasil, 2017b, 2022). 
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5 RESULTADOS  
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Resumo 
O desmatamento, especialmente quando ligado à expansão da fronteira agrícola, é um problema 
perceptível em quase todas as regiões do globo, além de uma das expressões mais claras do 
Antropoceno. Entretanto, até onde temos destruído nossos biomas? Por quais transições estamos 
passando e qual o retrato atual de nosso território? Onde a devastação é mais intensa e quais os 
fatores associados? Este trabalho pretende apresentar um panorama geral sobre a mudança na 
cobertura do solo brasileira durante o período entre 1985 e 2019, classificando cada região 
selecionada de acordo com o tipo de cobertura de solo dominante. Estudo ecológico de séries 
temporais utilizando dados de sensoriamento remoto da base do MapBiomas em nível nacional, 
estadual e municipal. Em quase 40 anos, a área destinada à agropecuária no Brasil cresceu mais de 
700.000 km², território equivalente ao Chile, perdendo no mesmo período uma área equivalente de 
floresta, com o Mato Grosso como líder em valores absolutos. Em nenhum momento o 
desflorestamento foi interrompido, ocorreram períodos, particularmente entre 2003 e 2016, de 
redução expressiva na Amazônia e ao mesmo tempo, migração da fronteira agrícola para o Cerrado e 
para os Pampas. Os resultados apresentam um país em transição e um aumento significativo na área 
destinada à agropecuária em grande parte do território nacional.  
Palavras-chave: Antropoceno, desmatamento, cobertura florestal, fronteira agrícola. 
 
Abstract 
Deforestation, especially when linked to the agricultural frontier expansion, is a noticeable problem in 
almost all regions of the globe, as well as one of the clearest expressions of the Anthropocene. 
However, how far have we destroyed our biomes? What transitions are we going through and what is 
the current picture of our territory? Where is the devastation most intense and what are the associated 
factors? This paper aims to present an overview of the change in Brazilian land cover during the 
period between 1985 and 2019, classifying each selected region according to the dominant land cover 
type. Ecological time series study using remote sensing data from MapBiomas database at national, 
state and municipal levels. In almost 40 years, the area destined to agriculture in Brazil has grown by 
more than 700,000 km² (172,973,766 acres), a territory equivalent to Chile, losing in the same period 
an equivalent area of forest, with Mato Grosso state as the leader in absolute values. At no time was 
deforestation stopped, there were periods, particularly between 2003 and 2016, of significant 
reduction in the Amazon and, at the same time, migration from the agricultural frontier to the Cerrado 
and the Pampas. The results show a country in transition and a significant increase in the area 
devoted to agriculture in a large part of the national territory.  
 

Keywords: Anthropocene, deforestation, forest coverage, agricultural frontier. 
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1 Introdução 

 

 É possível, que nenhum país do mundo, além do Brasil, tenha seu nome em 

homenagem a uma árvore. Originário da Mata Atlântica e considerada árvore 

símbolo do país, o pau-brasil, é uma das diversas espécies da flora brasileira 

atualmente ameaçadas de extinção 1. O exemplo acima não é uma exceção, desde 

a invasão dos colonizadores europeus em nosso território, todos os biomas 

brasileiros 2 sofreram (e ainda sofrem) com algum nível de degradação inadequada 

causada pela humanidade. A Mata Atlântica, por exemplo, que em 1500 dispunha de 

mais de 1 milhão km², hoje possui apenas 12% de seu território preservado 3–7. Além 

do que, em todo o mundo, a perda das florestas tropicais aumentou 

exponencialmente nos últimos 250 anos e o desmatamento hoje, é considerado, um 

dos principais marcadores da intervenção humana nos meios naturais e um dos 

símbolos do Antropoceno19 14–17.  

 O Brasil, com 60% da Pan-Amazônia, tem um papel fundamental na 

preservação do meio ambiente mundial e no desafio de mitigar os efeitos das 

mudanças climáticas atuais e futuras 18,19. Dentro deste contexto, globalmente 

falando, é necessário pensar que as causas para o desmatamento variam desde as 

macroeconômicas até condições locais 20–23, podemos citar como exemplos: a 

extração de madeira 24,25, o aumento da densidade populacional e a urbanização 26–

30, a construção de rodovias 31–34, a mineração 35–37, a expansão da fronteira 

agropecuária 38–41,21, além de incentivos fiscais atrelados à programas 

governamentais 20,38,42. No Brasil, a substituição da vegetação natural também tem 

ligações com a variação do dólar e o aumento do preço de commodities como soja e 

carne bovina 43,44,39.  

 O desmatamento é um problema complexo e não possui solução única ou 

simples. Segundo Fearnside 39 é preciso agir em diferentes áreas como: aumento 

dos esforços na prevenção, revogação de ações governamentais que propiciem e a 

construção de alternativas para aqueles que utilizam a agropecuária como meio de 

subsistência. Ademais, a regulamentação de Áreas de Proteção Ambiental (APAs), 

de terras indígenas e quilombolas são importantes fatores para a preservação dos 

biomas ainda restantes 45–48. Um exemplo bem sucedido de política governamental 

foi o grupo de trabalho do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) lançado em 2004, que visava o 

                                            
19

  O termo Antropoceno, cunhado independentemente por Paul Crutzen e Eugene Stoermer no início 
do século XXI, refere-se a uma nova era geológica da Terra na qual a força da atividade humana 
alcançou proporções planetárias, concorrendo inclusive com as forças da natureza. A utilização dos 
recursos naturais para o desenvolvimento da sociedade nos últimos 250 anos impulsiona a 
degradação do meio ambiente e encaminha a humanidade e as demais formas de vida para a beira 
do colapso ecológico e social. Existem diversas críticas ao nome Antropoceno, devido ao fato de que 
este parece ilustrar uma “responsabilidade” compartilhada igualmente por todos os seres humanos, 
quando claramente algumas regiões, países e corporações têm contribuído de forma muito maior do 
que outras para a possível catástrofe ecológica que estamos vivenciando. A grosso modo, aqueles 
que menos contribuíram ao longo da história para o Antropoceno são aqueles com maiores 
probabilidades de sofrerem suas mais graves consequências 

8–13
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desenvolvimento da região através de meios sustentáveis e contribuiu em uma 

década para a redução considerável da taxa anual de desmatamento na Amazônia 

Legal 49,50,39,51,42,52. Outra proposta interessante, também de 2004, era o DETER, um 

sistema de alerta de desmatamento e degradação florestal operado pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) que dava suporte às autoridades nas 

atividades de prevenção e fiscalização de ações contra o meio ambiente 53. 

 Assim sendo, os quinze primeiros anos do século XXI foram de esperança para 

a conservação da floresta Amazônica. O mesmo não pode ser dito quanto à 

preservação de biomas como os Pampas e grande parte do Cerrado, 

particularmente a região conhecida como Matopiba, que engloba os estados do 

Maranhão (MA), Tocantins (TO), Piauí (PI) e Bahia (BA). Enquanto parcelas 

consideráveis da Amazônia eram preservadas neste período, estes biomas sofriam 

com a migração das lavouras e/ou pastagens e a expansão da fronteira agrícola 

devido à produção de commodities, especialmente a soja 54–58.  

 Sempre existiram tensões entre desenvolvimento econômico das sociedades e 

a manutenção da resiliência do Sistema Terrestre (Earth System) 15,59,60. Todavia, 

está cada vez mais evidente: existem limites 61,59,15,60,62,63, que quando ultrapassados 

põem em risco a única época geológica estável suficiente e com capacidade para 

permitir o desenvolvimento das populações humanas contemporâneas 59. Por falar 

em limites, a floresta Amazônica que já perdeu em torno de 17% de sua cobertura 

original 64, está próxima de um ponto de não retorno, onde parte da floresta restante 

poderia se transformar em cerrado, deixando de ser um captor de CO2 da atmosfera 

e passando a liberá-lo em quantidades exorbitantes 65–68. Todos estes processos 

combinados, põem em risco a continuidade da sociedade como a conhecemos, a 

vida futura dos seres humanos e de todos os outros seres vivos com os quais 

compartilhamos este planeta 61,15,16,69. 

 Isto posto, este trabalho tem por objetivo avaliar, através de dados de 

sensoriamento remoto, a modificação na cobertura de solo, ao nível nacional, de 

nove Unidades da Federação (UFs) e dois municípios brasileiros durante o período 

1985 a 2019.  

 

2 Metodologia  

 

Métodos 

 A partir de dados secundários foi realizado um estudo de caráter ecológico e de 

séries temporais, no qual analisou-se variações na cobertura de solo no território 

brasileiro. A divisão espacial dos dados foi realizada em três etapas. Inicialmente o 

resultado e a classificação para o todo o território nacional. Em seguida, resultados 

para três UFs que pertencem ao Arco do Desmatamento, Rondônia (RO), Pará (PA), 

Mato Grosso (MT), para a região do Matopiba, além dos estados de Goiás (GO), 

escolhido por sua posição geográfica na Região Centro-Oeste e por ser a 6ª UF em 
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valor de produção20 (VP) de acordo com a Produção Agrícola Municipal (PAM) em 

2019 e Rio Grande do Sul (RS), escolhido por ser a 3ª UF em VP e pelo já registrado 

aumento do desmatamento nos Pampas (MAPA,2020). Por fim, resultados dos dois 

municípios brasileiros com maior VP, Sorriso e Sapezal ambos em Mato Grosso, 

também de acordo com a Produção Agrícola Municipal (PAM) em 2019.  

 

Aquisição e características dos dados 

 A coleta dos dados de cobertura do solo foi obtida, junto ao Projeto MapBiomas 

– Coleção 5.0 da Série Anual de Mapas de Uso e Cobertura da Terra do Brasil, 

acessado em 19 de julho de 2021 através do link 

(https://MapBiomas.org/estatisticas). O Projeto MapBiomas é uma iniciativa multi-

institucional para gerar mapas anuais de uso e cobertura da terra a partir de 

processos de classificação automática aplicada a imagens de satélite. A descrição 

completa do projeto encontra-se em (http://MapBiomas.org) . Os dados do 

MapBiomas são obtidos por meio de sensoriamento remoto, baseados nas imagens 

dos satélites da série Landsat com resolução de 30 metros 72,73. O processo de 

classificação das imagens é automatizado e os dados são disponibilizados em séries 

temporais estaduais e municipais divididos em seis níveis principais, que no 

presente trabalho foram associados a uma cor: Floresta (verde), Formação Natural 

Não Florestal (amarelo), Agropecuária (vermelho), Área Não Vegetada (marrom), 

Corpo de Água (azul) e Não Observados (preto) 72. Somados, estes seis níveis, 

formam a totalidade de cobertura de solo para uma região, UF ou município.  

 

Análise dos dados 

Os gráficos de linhas das séries temporais e análises estatísticas foram 

realizados com o programa R (RStudio) versão 3.6.1 para Windows (https://www.r-

project.org/), já os mapas foram gerados no programa Quantum Gis (QGIS) versão 

2.18 (Las Palmas) (https://www.qgis.org/). Foram obtidos percentuais de cobertura 

de solo de cada um dos seis níveis citados acima, para todas as nove UFs e para os 

dois municípios, entre o período de 1985 a 2019 conforme a Equação 1a e 1b.  

 

                          
                                      

                           
                    

                          
                                      

                                
                    

 

 Em seguida, os resultados de todos os níveis foram agrupados em um único 

gráfico de linhas representando a série temporal da cobertura do solo da região. Por 

fim, foi acrescentado em cada gráfico linhas verticais (tracejadas em preto) que 

                                            

20 O VP leva em conta o faturamento anual de todos os estabelecimentos agropecuários dentro de 

cada município ou UF e é medido em bilhões de reais 
70,71
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delimitam o período entre 2003 e 2016, período de atuação do PPCDAm em 

conjunto com o DETER. 

 

Proposta de indicadores 

 Seguindo a proposta de Rockström et al. (2009) 61, de que não mais de 15% da 

área livre de cobertura de gelo deveria ser transformada em área agricultável. 

Proposta esta, que foi atualizada por Steffen et al. (2015) 59, modificando a variável 

de controle para, conservação de no mínimo 85% de cobertura florestal original 

como ideal, propõe-se, na Tabela 1, a seguinte classificação para os resultados de 

cobertura de solo, levando em consideração que o Brasil não tem nenhuma área de 

cobertura de gelo permanente 61,9,59,74,75:  

 
Tabela 1. Classificação regional proposta para a cobertura de solo com base nos 6 níveis  de 

cobertura do solo tomando a agropecuária como nível de referência. 

(%) de agropecuária Descrição Classificação 

< 15% UF ou município onde a atividade agropecuária 

representa menos de 15% da cobertura total do solo 

preservado 

 

Entre 15% e tornar-se 

cobertura dominante 

UF ou município onde a agropecuária está acima de 

15% de cobertura de solo, entretanto ainda não 

tornou-se a cobertura de maior percentual  entre os 6 

níveis.  

 

pré-transição 

 

Após tornar-se 

dominante, mas sem 

estabilidade 

UF ou município onde a agropecuária já transformou-

se na cobertura dominante, ou seja, já possui o maior 

valor percentual entre os 6 níveis. Além disso, é 

perceptível a expansão deste percentual.  

 

pós-transição 

 

Agropecuária dominante 

e estável 

UF ou município onde a agropecuária é a cobertura 

dominante e mantém relativa estabilidade de seu 

percentual (ou mesmo uma ligeira redução) durante o 

período de estudo. 

 

antropogênico 

 

 Dentro da dicotomia entre paisagens naturais e paisagens modificadas pela 

humanidade, entende-se que dos seis níveis de cobertura do solo, apenas dois 

(Agropecuária e Área Não Vegetada) são compostos por coberturas 

majoritariamente antropogênicas. A agropecuária tem por subníveis: agricultura, 

pastagem e mosaico agricultura/pastagem. Já as Áreas Não Vegetadas tem por 

subníveis: infraestrutura urbana, mineração, praias e dunas e outras. A Floresta tem 

por subníveis: floresta natural e floresta plantada. A Formação Natural Não Florestal 

tem por subníveis: afloramento rochoso, apicum21, formação campestre e outras, 

estes são alguns elementos característicos dos biomas Cerrado, Caatinga e Pampa. 

                                            
21

 Apicum pode ser considerado, de forma bem resumida, um tipo de manguezal. Ver: 
76
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Os Corpos de Água tem por subníveis: aquicultura22, oceano, rios e lagos (não 

especificando se são naturais ou artificiais como as represas). Finalmente, os dados 

Não Observados representam pixels que por alguma razão não passaram pelo 

processo de classificação de imagens. 

 Desta forma, e apesar de represas, cidades e florestas replantadas serem 

classificadas como atividades humanas, consideraremos neste trabalho apenas a 

degradação gerada pela atividade agropecuária como característica antropogênica 

(de acordo com o indicador de agropecuária proposto). Usualmente, observamos 

que a formação natural que predominou durante toda a história do lugar e que figura 

como cobertura dominante, a partir de um certo período, começa a diminuir de 

maneira inversamente proporcional ao crescimento da área destinada a 

agropecuária, diminuindo assim a distância entre as curvas. Em alguns casos, o 

território destinado à agropecuária supera o território natural (as duas curvas 

assemelham-se ao formato da letra “X”). Considerando que a agricultura e a 

pecuária não são “naturais”, no sentido de que são desenvolvidas e realizadas pelos 

seres humanos, este é o instante em que consideramos que a ação antropogênica 

sobrepõe-se ao meio natural. A partir daí a ação humana passa a ser a força 

dominante na região, expandindo ainda mais seu território até encontrar uma certa 

estabilidade. Estabilidade que em alguns casos só é alcançada quando valores 

próximos de 100% do território regional são transformados em agropecuária. Por fim, 

para alguns períodos e lugares distintos, foram calculadas as taxas anuais médias 

de transformação (ou seja, o quanto em média estava sendo transformado a cada 

ano), obtidas através da regressão linear das curvas da agropecuária. 

 

3 Resultados  

 Entre 1985 e 2019, a área destinada à agropecuária, no território nacional, 

aumentou de 20,86% para 27,01%. Este aumento de 6,15% corresponde a uma 

área de mais de 770 mil km², equivalente ao território do Chile. No mesmo período, a 

cobertura florestal recuou de 70,19% para 64,15% e as Formações Naturais Não 

Florestais diminuíram 0,4%, passando de 6,79% para 6,39%, perdendo juntas 

aproximadamente 812 mil km², área quase equivalente à transformada em 

agropecuária. Este resultado classificaria o Brasil como um todo como uma região 

em pré-transição, com uma taxa geral média de transição para a agropecuária de 

0,28% do território anualmente, uma área equivalente ao estado do Sergipe (SE) por 

ano. Ainda no cenário nacional, quando separamos o processo em dois estágios: 

anterior a 2003 e no período entre 2003 e 2016 percebemos que a ascensão da 

agropecuária em nenhum momento foi revertida, mas os períodos têm taxas de 

expansão bem distintas. Enquanto a taxa média de expansão foi de 0,34% ao ano 

no período entre 1985 e 2002, a taxa média de expansão entre 2003 e 2016 foi de 

0,14% ao ano, uma redução de 58,82%.  

                                            
22

 Aquicultura é a ciência que pesquisa e desenvolve técnicas para o cultivo e reprodução de diversos 
tipos de animais aquáticos em ambientes controlados. Exemplo: criação de crustáceos e/ou peixes 
em tanques ou lagos artificiais 

77
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 Vejamos, na Figura 1, o comportamento de cada UF e sua classificação.  

 

Figura 1. Classificação das UFs de acordo com a área destinada à agropecuária no ano de 2019. 

 

 Dos cinco estados classificados como preservados, apenas três mantêm 

estáveis suas coberturas florestais, Amazonas (AM), Amapá (AP) e Roraima (RR). 

Acre (AC), de 3% para 12%, e Piauí (PI), de 8% para 13%, apresentaram aumentos 

consideráveis em suas áreas destinadas à agropecuária no período de estudo, mas 

ainda abaixo de 15% e por isso foram considerados como preservados. Estados da 

região Nordeste, Ceará (CE), Rio Grande do Norte (RN), Paraíba (PB), Pernambuco 

(PE) e Bahia (BA), do Arco do Desmatamento, Rondônia (RO), Mato Grosso (MT), 

Pará (PA), Tocantins (TO) e Maranhão (MA), além de Santa Catarina (SC) estão em 

pré-transição, o que também indica uma expansão da fronteira agrícola nestas UFs. 

Estados produtores de commodities como Goiás (GO), Mato Grosso do Sul (MS) e 

Rio Grande do Sul (RS) 71 também apresentam expansões, além do fato de que 

nestes, a agropecuária já é a cobertura dominante, ou seja, estão em pós-transição. 

Alagoas (AL), Sergipe (SE), Paraná (PR), Distrito Federal (DF), ademais dos estados 

da região Sudeste, Espirito Santo (ES), Minas Gerias (MG), Rio de Janeiro (RJ) e 

São Paulo (SP) estão na categoria antropogênicos. Em algumas destas UFs o 

percentual de agropecuária chega a 60% ou 70% do território total e em alguns 

casos como os estados da região Sudeste este percentual tem decaído ligeiramente 

nos últimos anos. 

 A Figura 2 apresenta os resultados para nove UFs. Dois estados do Arco do 

Desmatamento, Pará (PA) e Rondônia (RO), deixaram a classificação de 
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preservados que possuíam em 1985 para estados em pré-transição em 2019, além 

de apresentarem redução na taxa de conversão para a agropecuária no período 

entre 2003 e 2016. Ambos viram suas áreas destinadas à agropecuária 

praticamente quadruplicarem, respectivamente saindo de 4% para 16% e de 8% 

para 36% de seus territórios. Somente no Pará, uma área equivalente ao estado do 

Ceará (CE), ou equivalente ao Nepal, foi convertida em agropecuária, já em 

Rondônia uma área equivalente ao estado da Paraíba (PB), ou equivalente à 

Croácia, também foi convertida. O estado do Tocantins (TO) já possuía um pouco 

mais de 15% de área destinada à agropecuária em 1985 (estamos considerando o 

território, pois como estado, o Tocantins só foi criado em 1988), no entanto o valor 

atual mais que dobrou chegando a 32% de seu território, além de não apresentar 

redução significativa na taxa de conversão em nenhum dos períodos de estudo.  

 Entre 1985 e 2019, todos os estados da região Nordeste apresentaram 

aumento na área destinada à agropecuária. O Maranhão (MA) também deixou a 

categoria preservado, na qual estava em 1985, para a pré-transição. O estado viu 

sua área destinada à agropecuária triplicar saindo de 10% para 30% de seu 

território, além de não apresentar redução na taxa de transformação entre 2003 e 

2016. O Piauí (PI) que ainda está na categoria preservado, viu sua agropecuária 

crescer de 8% para quase 13%, ainda abaixo de 15%, com aumento na taxa de 

transformação no período 2003 e 2016. A Bahia está muito próxima da transição (o 

momento do “X” no gráfico) e apresenta uma taxa de transformação próxima da 

constante, isto é, sem grandes alterações no período entre 2003 e 2016. 

 O Rio Grande do Sul (RS) está na fase de pós-transição desde o começo do 

período de estudo, mas ainda sem estabilidade no processo, pois sua área 

agropecuária aumentou de 37,00% em 1985 para 45,38% em 2019. Diferentemente 

das outras UFs, onde a expansão agrícola afetou negativamente as florestas, o Rio 

Grande do Sul também ganhou cobertura florestal, de 19,71% em 1985 para 21,83% 

em 2019. Todavia, a Formação Natural Não Florestal, que no Rio Grande do Sul 

representa o bioma Pampa, reduziu-se de 35,01% em 1985 para 24,30% em 2019 

com uma aceleração significativa entre 2003 e 2016. 

 Goiás (GO), classificado como pós-transição, é o único estado apresentado 

aqui que já possuía desde o início da série histórica, maioria de sua cobertura 

territorial destinada à agropecuária. Assim como a Bahia, apresenta uma taxa de 

transformação quase constante. A UF apresenta ainda estabilidade na Formação 

Natural Não Florestal, que aqui representada pelo Cerrado. Mato Grosso (MT), que 

atualmente é o estado brasileiro com maior VP, deixou a categoria preservado que 

ocupava em 1985, com 11,59% de agropecuária, e atualmente está em pré-

transição, com 35,71% de agropecuária. Em 34 anos, mais de 217 mil km² foram 

transformados, uma área equivalente ao estado de Roraima (RR) ou equivalente a 

Guiana, colocando o Mato Grosso como o maior conversor de todas as UFs em 

números absolutos, conversão que ocorreu majoritariamente na região amazônica. 

No momento atual, mais de 322 mil km² estão convertidos em agropecuária, área 

equivalente ao estado do Maranhão (MA) ou equivalente ao Vietnã. Apesar disso, 

ocorreu uma significativa redução na taxa de desmatamento entre 2003 e 2016. A 
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taxa média total de conversão de seu território entre 1985 e 2019, foi de 0,78% ao 

ano. Antes de 2003 a taxa era de 0,98% ao ano (em torno de 8760 km² anuais), área 

equivalente a sete vezes a cidade do Rio de Janeiro, e no período entre 2003 e 2016 

a taxa caiu para 0,32% ao ano, ou seja, uma redução de 67%. 

Figura 2. Variação na cobertura de solo entre 1985 e 2019 para algumas UFs. 

 Pensando agora nas transformações no nível das municipalidades, temos 

Sorriso (9329,607 km²) e Sapezal (13623,21 km²) que são os dois municípios 

brasileiros com maiores valores de produção em 2019, R$ 3,9 bilhões e R$ 3,4 

bilhões respectivamente 71. Como mostra a Figura 3, Sorriso pode ser classificado 

como pós-transição, ocorrida em 1998, com taxa média de transformação total de 

1,6% de seu território ao ano, com dois períodos bem distintos. Entre 1985 e 2002 

ocorreu a maior parte da expansão, sua área destinada à agropecuária saiu de 

22,15% para 62,18% a uma incrível taxa média de transformação de 2,48% de seu 

território ao ano, sete vezes maior que a taxa nacional para o mesmo período e 2,5 

vezes maior que a taxa do estado do Mato Grosso. Entre 2003 e 2016 esta taxa 

média de transformação caiu para 0,22% ao ano, uma considerável redução de 

91%. Já Sapezal que em 1985 estava na categoria preservado, viu o início do 

processo de expansão da agropecuária na década de 1990 e hoje pode ser 

classificado como pré-transição, com a agropecuária saindo de 12,26% para 

34,92%, com reduções tanto na Floresta (em verde) como no Cerrado (em amarelo). 

Também com dois momentos distintos, uma expansão no período anterior a 2003 de 
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1,01% ao ano, equivalente a taxa do Mato Grosso no mesmo período, que reduziu-

se para 0,24% ao ano entre 2003 e 2016, uma contração de 76%. 

 

Figura 3. Porcentagem de cobertura do solo para Sorriso-MT e Sapezal-MT, os dois municípios com 

maior valor de produção do Brasil. 

 

4 Discussão 

 Como dito anteriormente, em nenhum momento o desmatamento foi 

estabilizado no Brasil. De fato, houve uma redução significativa na taxa nacional 

entre 2003 e 2016, puxada especialmente pelos estados do Mato Grosso (MT), Pará 

(PA) e Rondônia (RO), o que parece estar de acordo com resultados anteriores 
49,50,39,51,42,52. Entretanto, estados como Acre (AC), Goiás (GO), a região do Matopiba 

e Rio Grande do Sul (RS) viram suas áreas destinadas à agricultura aumentarem 

progressivamente e até com velocidade maior, durante o período entre 2003 e 2016, 

sugerindo que se de alguma forma partes da Amazônia estavam sendo vigiadas e 

protegidas, a fronteira agrícola “migrou” para outras partes da floresta e/ou para 

outros biomas, como o Cerrado no caso do Matopiba e os Pampas no caso do Rio 

Grande do Sul 49,50,39,51,42,52.  

 Embora nenhuma UF tenha passado da fase de pré-transição para a fase de 

pós-transição entre 1985 e 2019 (processo que ocorreu no nível municipal), muitas 

estão se aproximando rapidamente (como a Bahia) e fica nítido o aumento da área 

destinada à agropecuária em quase todos os estados. Como única exceção a este 

processo, temos a Região Sudeste, na qual todos os estados já possuem sua 
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maioria territorial destinada à agropecuária e uma estabilidade em suas fronteiras 

agrícolas. A Região Sudeste pode indicar um cenário futuro para as outras regiões, 

onde as fronteiras agropecuárias atingiram um limite e a partir daí estabilizaram-se 

ou em alguns casos até sofreram reduções.  

 Os estados do Arco do Desmatamento apresentam as maiores taxas médias 

de expansão agrícola, em especial o Mato Grosso, que produz em torno de 17% do 

VP nacional 71, viu seus biomas naturais se esvaírem e o agronegócio adentrar e 

instalar um dos setores mais lucrativos da economia brasileira 78–80. Um bom 

exemplo disto são os resultados dos municípios apresentados na Figura 3.  

 Tanto Sorriso como Sapezal sofreram significativas transformações em seu 

meio natural nos últimos quarenta anos. Todavia em 2019, Sapezal ainda mantinha 

em torno de 57% de seu território florestal preservado (além de 7,24% de Cerrado) 

enquanto que Sorriso mantém apenas 30% (0,23% de Cerrado). O que poderia estar 

por detrás do estado atual de pós-transição de Sorriso e de pré-transição de 

Sapezal? Uma possível explicação pode estar relacionada com as terras indígenas 

Enawenê Nawê (15,87% do território municipal), Tirecatinga (9,62% do território 

municipal) e Utiariti (10,04% do território municipal) localizadas em Sapezal, que 

juntas ocupam mais de um terço de seu território e que mantém suas áreas bem 

preservadas e com níveis baixíssimos de desmatamento 81–83. A proteção do meio 

natural por meio de áreas de proteção já foi abordada e discutida em outros 

trabalhos 45–47. 

 

5 Considerações finais 

 

 Infelizmente nosso país não tem cumprido seu dever no que tange a proteção 

do meio ambiente. Com exceção da região Sudeste, que já está classificada como 

antrogênica, de modo geral, todos os estados aumentaram sua área destinada à 

agropecuária à custa de reduções em algum de seus biomas originais assim como a 

região Sudeste o fez no passado. As perdas podem ser quantificadas no nível 

nacional, nas UFs e especialmente nos municípios, que apresentam níveis mais 

significativos de devastação. A classificação apresenta um país em transição, em 

partes significativas de seu território o Brasil segue seu caminho de desmatamento, 

caminho este que embora tenha protegido a Amazônia em alguns períodos, não 

contemplou outros biomas como o Cerrado e os Pampas. Este trabalho propõe uma 

classificação que pode ser utilizada e adaptada para qualquer região e período. Uma 

das limitações do estudo reside nos níveis da cobertura do solo, foram utilizados 

apenas os seis níveis principais. Por exemplo, não foi realizada uma distinção entre 

agricultura e pecuária (descritas no estudo como agropecuária), que são atividades 

distintas e interferem de forma diferente nas regiões em que estão inseridas. 

Pesquisas futuras podem gerar resultados utilizando também os subníveis de 

cobertura do solo que existem nos dados do MapBiomas. Ademais, nenhuma UF, 

embora algumas estejam bem próximas, alterou seu status de pré para pós-

transição no período de estudo. Todavia, este fenômeno repetiu-se em inúmeros 
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municípios. Ficam as perguntas, quantos municípios realizaram a transição no 

período de estudo? Onde eles se localizam? Qual a classificação atual dos 

mesmos? Os municípios que realizaram a transição são municípios líderes em valor 

de produção? Por fim, o desmatamento é um problema complexo que acontece a 

todo o momento em diversas partes do país e do mundo. Não obstante, ações 

governamentais, aliadas a partes significativas da sociedade foram capazes de 

retardar sua intensidade, mas não conseguiram pará-lo e muito menos revertê-lo. No 

Brasil do presente, atitudes como a demarcação de terras indígenas e a não 

aprovação do Marco Temporal (PL nº 490/2007) são importantes ferramentas para a 

preservação do meio ambiente nacional. No entanto, as raízes do Antropoceno são 

ainda mais profundas, e as mudanças devem passar por transformações do 

pensamento social e econômico, da forma como vemos e vivemos neste planeta e 

como nos relacionamos com todos os seres vivos com os quais compartilhamos a 

Terra. 
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Resumo 
A utilização de agrotóxicos, principalmente em regiões agrícolas é uma dificuldade relacionada 
diversos problemas ambientais e sanitários. Diante disso, a OMS em 2019 lançou um documento 
classificando estes produtos de acordo com suas toxicidades. Contudo ficam os questionamentos, 
nacionalmente, o consumo está aumentando?  Quais classes possuem mais representantes entre os 
agrotóxicos comercializados por aqui? Ainda utilizamos produtos considerados extremamente tóxicos 
ou proibidos em outros países? Assim sendo, este trabalho propõe-se a descrever o perfil do 
consumo de agrotóxicos no Brasil conforme a classificação da OMS entre 2008 e 2020. Estudo 
ecológico de séries temporais utilizando relatórios de comercialização de agrotóxicos da base de 
dados do IBAMA, para os estados com maior valor de produção. Dos 53 agrotóxicos pesquisados, 
47% pertencem a classe II. A nível nacional e nos maiores produtores, o volume de agrotóxicos 
jamais retrocedeu, pelo contrário, mais que dobrou de tamanho. Aqui no Brasil, após a reclassificação 
da ANVISA também em 2019, percebemos que os agrotóxicos da classe II e III possuem os maiores 
volumes comercializados. O glifosato, que foi rebaixado da classe II para a III, permanece como líder, 
mas seu percentual do total apresenta tendência de queda, aparentemente uma mudança no perfil 
geral de consumo. Os resultados expõem um país ainda muito dependente do uso de agrotóxicos e 
até o momento sem perspectiva de redução do consumo destes produtos. 
 
Palavras-chave: agrotóxicos, Revolução Verde, OMS, glifosato. 
 
Abstract 
The use of pesticides, especially in agricultural regions, is a difficulty related to several environmental 
and health problems. Considering this, the WHO in 2019 released a document classifying these 
products according to their toxicities. However, the questions remain, nationally, is consumption 
increasing? Which classes have the most representatives among the pesticides sold here? Do we still 
use products considered extremely toxic or banned in other countries? Therefore, this work aims to 
describe the profile of pesticide consumption in Brazil according to the WHO classification between 
2008 and 2020. Ecological time series study using pesticide sales reports from the IBAMA database, 
for the states with the highest production value. Of the 53 pesticides surveyed, 47% belong to class II. 
At national level and in the largest producers, the volume of pesticides never declined, on the contrary, 
it more than doubled in size. Here in Brazil, after ANVISA's reclassification also in 2019, we realized 
that class II and III pesticides have the highest volumes sold. Glyphosate, which was downgraded 
from class II to III, remains the leader, but its percentage of the total shows a downward trend, 
apparently a change in the general consumption profile. The results reveal a country that is still very 
dependent on the use of pesticides and so far has no prospect of reducing the consumption of these 
products. 
 
Keywords: pesticides, Green Revolution, WHO, glyphosate 
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1 Introdução 

 

 Começando por defensivos agrícolas, passando por remédios de plantas, 

praguicidas, pesticidas, chegando aos agrotóxicos e por fim veneno. Incontáveis são 

os nomes atribuídos às substâncias naturais e/ou sintéticas que tem por finalidade o 

controle de certos tipos de animais e plantas. Extensa também é a discussão sobre 

os malefícios causados por estes produtos ao meio ambiente e aos seres vivos 1,2. 

Paralelamente ao surgimento das primeiras vilas (que depois se transformariam em 

cidades), conjuntamente com desenvolvimento da agropecuária e a necessidade da 

estocagem de grãos, surge o problema do combate às “pragas” (fungos, bactérias, 

insetos, plantas indesejadas, roedores, entre outros), problema este que tornou-se 

central para o desenvolvimento da civilização dita moderna 3,2. Há mais de 2000 

anos, compostos orgânicos já eram utilizados na proteção de colheitas e no 

processo de estocagem, mas somente no final do século XIX e início do século XX 

foram desenvolvidos os primeiros inseticidas sintéticos, cujos grupos mais 

conhecidos e mais comercializados foram (são) os organoclorados, os 

organofosforados e os carbamatos 4,5,2,6–8. O inseticida organoclorado Dicloro-difenil-

tricloroetano (DDT), por exemplo, foi utilizado pela primeira vez apenas na Segunda 

Guerra Mundial para controle do tifo nas tropas aliadas 9,10,2,11. Anos depois, com o 

início da Guerra Fria, o bloco capitalista liderado pelos Estados Unidos trouxe ao 

mundo o conceito da Green Revolution, ou Revolução Verde, que era considerada a 

resposta do bloco para o problema da fome no mundo 12. Monocultura, tecnologia, 

gestão empresarial (agribusiness, no Brasil conhecido como agronegócio), grandes 

máquinas, uso de material sintético (como fertilizantes e agrotóxicos) e mais 

recentemente organismos geneticamente modificados (GMO da sigla em inglês para 

Genetically Modified Organism)23 resistentes a estes materiais eram os pressupostos 

desta revolução 19–22,12,23. Este modelo inegavelmente apresentou benefícios para a 

produção, custo dos alimentos e na redução da pobreza 24,20. Não obstante, os 

malefícios apareceram na mesma proporção: devastação de florestas para o 

aumento da fronteira agrícola, degradação dos solos e das águas e uso 

indiscriminado de agroquímicos. Tudo isso, com efeitos diretos e indiretos sobre os 

trabalhadores, sobre a fauna e flora local e sobre os alimentos produzidos no 

processo 20,25,12,26. Aqui no Brasil, na década de 1970, a Revolução Verde foi 

incentivada e implementada em diversas regiões do país como modelo prioritário no 

tocante ao aumento da produção nacional de alimentos e na busca pelo 

desenvolvimento “a qualquer custo” 12,27. 

 Vale a pena frisar que os perigos dos agrotóxicos estão em discussão desde o 

começo da Revolução Verde. Rachel Carson em seu livro Silent Spring (Primavera 

                                            

23 De certa forma, GMO foram desenvolvidos para aumentar a produção de alimentos e “melhorar” 

sua qualidade, seria uma das estratégias da Revolução Verde para alimentar uma população mundial 
em crescimento exponencial 

13
. As primeiras sementes (soja, milho e algodão) resistentes ao 

herbicida glifosato, utilizadas em larga escala, foram aprovadas em 1996 nos Estados Unidos 
14–16

. 
Aqui no Brasil foram aprovadas e regulamentadas em 2003

17,18
.  
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Silenciosa), já na década de 1960 nos Estados Unidos, chamava a atenção para o 

assunto e denunciava os danos causados pelo DDT na biodiversidade, 

especialmente nos pássaros 28,29,2,30,31. No Brasil, trabalhos como O Fim do Futuro? 

de José Lutzenberger em 1976 32,33,26, o Manifesto ecológico do solo: a agricultura 

em regiões tropicais de 1979, escrito por Ana Maria Primavesi 34,26 e a Questão 

Agrária e Ecologia de 1982, escrito por Francisco Graziano Neto 35,26 também 

apontavam para os problemas que poderiam originar-se com o uso imoderado de 

agroquímicos. 

Nacionalmente, os agrotóxicos foram oficializados a partir da Lei nº 7802 de 

11 julho de 1989 e regulamentados pelo artigo nº 1 do Decreto 4074 de 4 de janeiro 

de 2002 17, regulamentação concomitante a aprovação dos GMO. A partir daí, não 

foi um caminho muito longo para que o Brasil ocupasse, ao menos por um período, a 

posição de maior consumidor de agrotóxicos do mundo 36–38,12,31,39. Como categoria, 

os agrotóxicos abrangem um grande número de compostos químicos como 

herbicidas, inseticidas, fungicidas, algicidas, reguladores de crescimento, 

desfolhantes, entre outros 1,40,41,2. A Organização Mundial da Saúde (OMS) propõe 

uma classificação por meio de parâmetros toxicológicos de acordo com a letalidade, 

quantidade conhecida como dosagem letal 50% (DL50)
24, de seu ingrediente ativo 

(IA)42. A partir daí os agrotóxicos são classificados em classes e comercializados 

com estes rótulos. Ademais, de acordo com a duração, a exposição a estes 

agrotóxicos sofrida pelos seres humanos pode ser classificada como: aguda (curto 

prazo), subaguda (médio prazo) e crônica (longo prazo). Todos os três tipos estão 

associados com agravos (envenenamentos, convulsões, vômitos, suicídios) 43,44,39,45 

e/ou doenças (malformações, distúrbios neurológicos, cânceres) 46–50,45. No Brasil 

ainda convivemos com diversos produtos proibidos nos países desenvolvidos 39 que 

aumentam os riscos de intoxicações e ao mesmo tempo oneram nosso sistema de 

saúde.  

Desta forma, este trabalho tem por objetivo descrever o perfil do consumo de 

agrotóxicos conforme a classificação da OMS de 2019 em quatro Unidades da 

Federação no período entre 2009 e 2020. 

  

2 Metodologia  

 

População e métodos 

 

 A partir de dados secundários foi realizado um estudo de caráter ecológico e de 

séries temporais, no qual analisou-se relatórios anuais de comercialização de 

agrotóxicos no território nacional, divididos por estados. Foram selecionadas as 

                                            

24 De maneira geral, esta classificação ocorre por intermédio de testes laboratoriais que estabelecem 

qual a quantidade necessária para eliminar 50% dos animais (ou plantas, ou fungos, etc.) com a 
substância que se quer testar. A letalidade está em função da concentração de substância no corpo 
do indivíduo e é expressa em miligramas por quilograma de massa corporal (mg/kg) 

1,2
. 
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quatro UFs com maior valor de produção25 (VP) de acordo com a Produção Agrícola 

Municipal (PAM) em 2019: Mato Grosso (MT), São Paulo (SP), Rio Grande do Sul 

(RS) e Paraná (PR), que juntas somam mais de 54% do VP brasileiro 52 (os 

resultados de todas as UFs estão no Apêndice).  

 

Aquisição e características dos dados 

 A coleta dos dados sobre agrotóxicos foi obtida junto ao Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), na figura do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), mediante relatórios semestrais de comercialização de 

agrotóxicos entre 2009 e 2020. Tal política de relatórios foi regulamentada pelo 

Decreto nº 4.074, de 4/1/2002 e via de regra significa que todas as empresas que 

recorrem a produtos agrotóxicos ou ingredientes ativos e afins no Brasil precisam 

apresentar aos órgãos de fiscalização relatórios semestrais sobre os tipos, 

quantidades produzidas e comercializadas 17,53. Estes dados são públicos e estão 

acessíveis no sítio (https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/quimicos-e-

biologicos/agrotoxicos/relatorios-de-comercializacao-de-agrotoxicos)26, estes 

boletins estão sujeitos a retificações o que ocorreu com os dados entre 2009 e 2013 

que foram recalculados em 2016, estas retificações indicam que os dados podem 

mudar de um ano para o outro 53. Os dados são apresentados em toneladas de 

ingrediente ativo (IA) por esta ser a substância que confere a eficácia do agrotóxico, 

além de assegurar o sigilo sobre os valores apresentados pelas marcas comerciais 
53. 

  

 

Análise dos dados 

 Os gráficos e análises estatísticas foram realizados com o programa R 

(RStudio) versão 3.6.1 para Windows (https://www.r-project.org/). Inicialmente, para 

os dados de comercialização de agrotóxicos foram descartados todos os produtos 

que apareceram de forma descontínua durante o período de estudo, ou seja, 

agrotóxicos que foram comercializados em um ano, mas não em outros. Esta 

filtragem descartou em torno de 40% dos produtos, ou seja, dos mais de 90 

agrotóxicos da listagem permaneceram 53. Dentre os remanescentes estão os com 

maiores volumes de venda o que sugere que os descartados não tem muito peso no 

total de vendas. Em seguida, foram gerados resultados com os valores absolutos em 

toneladas de IA para a venda de agrotóxicos de acordo com as classes de risco da 

OMS27, a saber: Ia (extremamente tóxico), Ib (altamente tóxico), II (moderadamente 

                                            
25

 O VP leva em consideração o faturamento anual de todos os estabelecimentos agropecuários 
dentro de cada UF em bilhões de reais 

51,52
. 

26
 Originalmente os dados foram retirados do sítio (http://www.ibama.gov.br/agrotoxicos/relatorios-de-

comercializacao-de-agrotoxicos), no entanto, em 2022 ocorreu uma migração do site do IBAMA para 
dentro do site do Governo Federal (gov.br).  A partir daí os relatórios estão hospedados no site que 
aparece no texto.  
27

 Foi feita uma tradução livre para os nomes das classes de agrotóxicos divulgadas pela OMS. Para 
os nomes originais da versão em língua inglesa ver

42
. 
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tóxico), III (pouco tóxico), U (improvável de causar dano agudo), O (obsoleto ou de 

uso descontinuado), FM (fumigante ou não classificado)42,54, acrescentada da classe 

dos não encontrados (NE), ou seja, agrotóxicos que pertencem a lista do IBAMA, 

mas que não apareceram na classificação da OMS.  

 

3 Resultados  

 

 No período entre 2009 e 2020, como mostra a Tabela 1 dos 53 agrotóxicos 

pesquisados, quase a metade (25 agrotóxicos ou 47%) está classificada na classe II 

(moderadamente tóxico). Dentre as classes mais tóxicas, apenas um (parationa-

metílica) está na classe Ia e apenas dois (abamectina e metomil) estão na classe Ib. 

Em torno de 11% foram classificados como pouco tóxico (classe III). Somente um 

agrotóxico (fosfeto de alumínio) foi classificado como FM. Além disso, quase um 

quarto (13) foram identificados como improvável de causar dano agudo (classe U) e 

nenhum agrotóxico foi identificado na classe O (obsoleto). Por fim, foram 

encontrados cinco produtos (epoxiconazol, lactofem, msma, óleo vegetal e óleo 

mineral) que não figuram na lista da OMS, estes formam quase 10% do total de 

agrotóxicos pesquisados e foram designados a classe NE. 

Tabela 1. Distribuição dos agrotóxicos por classes de acordo com a classificação da OMS. 

Classificação 

da OMS 

Toxicidade Quantidade de produtos e 

porcentagem do total 

Ia Extremamente tóxico 1 (1,88%) 

Ib Altamente tóxico 2 (3,77%) 

II Moderadamente tóxico 25 (47,16%) 

III Pouco tóxico 6 (11,32%) 

U Improvável de causar dano agudo 13 (24,52%) 

O Obsoleto ou de uso descontinuado 0 (0%) 

FM Fumigante ou não classificado 1 (1,88%) 

NE Não encontrado da lista da OMS 5 (9,43%) 

Total - 53 (100%) 

 

 

A Figura 1 apresenta as séries temporais de comercialização dos 53 

agrotóxicos com as UFs (MT, SP, RS e PR) nas colunas e as classes nas linhas, 

também no período entre 2009 e 2020. Único produto classificado na classe Ia, a 

parationa-metílica foi proibida no Brasil a partir de 201655, quase sem vendas no Rio 

Grande do Sul e Paraná, ainda era utilizada no Mato Grosso e São Paulo, no 

entanto as vendas em ambos foram reduzindo até de fato zerarem a partir de 2017. 

O maior valor registrado de vendas de parationa-metílica ocorreu em São Paulo um 



 

 

88 

 

ano antes de sua proibição, algo próximo a 1.000 toneladas de IA. Ainda nos mais 

tóxicos, na classe Ib, o inseticida metomil é o mais utilizado chegando a quase 2.000 

toneladas vendidas no Mato Grosso em 2014, com máximos valores de venda no 

Rio Grande do Sul e no Paraná também em 2014 e máximo valor de venda em São 

Paulo em 2013. Para os agrotóxicos da classe II, o herbicida 2,4-D apresentou um 

aumento considerável em seus valores consumidos. Durante o período de estudo, 

nas quatro UFs, suas vendas não menos que triplicaram, alcançando valores 

próximos de dez mil toneladas no Mato Grosso ao final da série temporal. Além do 

2,4-D, o inseticida acefato, também com quase dez mil toneladas no Mato Grosso ao 

final da série (agrotóxico banido na União Européia56), o inseticida clorpirifós, no 

Mato Grosso, Rio Grande do Sul e Paraná (agrotóxico banido nos EUA57 e na 

Argentina58) e o fungicida oxicloreto de cobre (este especialmente em SP) seguem 

uma padrão semelhante de aumento nas vendas.  

 
Figura 1. Venda de agrotóxicos para as classes Ia, Ib, II nos quatro os estados com maior VP (MT, 

SP, RS, PR) entre 2009 e 2020. 
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Na Figura 2, entre os agrotóxicos da classe III, está o mais vendido do 

Brasil53,59 e do mundo60,4,61,16,62,59, o herbicida glifosato, que também durante o 

período de estudo viu suas vendas aumentarem nas quatro UFs e triplicar no 

campeão de vendas, o estado Mato Grosso, chegando a aproximadamente 40.000 

toneladas em 2016. O glifosato tem um peso considerável nas vendas de 

agrotóxicos no país e nas UFs selecionadas não é diferente. Durante o período de 

estudo, as vendas nacionais de glifosato oscilaram entre 35% e 45% do total de 

todos os agrotóxicos vendidos no país. Em 2012, ocorreu um máximo na 

porcentagem de vendas tanto a nível nacional com nas UFs (exceto São Paulo), 

ademais de uma queda generalizada na porcentagem nos anos 2016 e 2017 (ver 

apêndice, Figura percentual de glifosato nas vendas totais). No Mato Grosso, ainda 

na classe III, destaque para o herbicida atrazina (utilizado apenas em casos 

essenciais na União Européia56) que quase quintuplicou suas vendas (de 1.573,61 

toneladas em 2009 para 7.548,72 toneladas em 2020) e o inseticida malationa 

(banido na União Europeia56) que aumentou suas vendas em 20 vezes (de 295,72 

toneladas em 2009 para 5.975,99 toneladas em 2020), esses resultados ficam 

distorcidos no gráfico devido ao imenso volume nas vendas do glifosato. Na classe 

U, improvável de causar dano agudo, destaque o fungicida mancozebe (autorizado 

na União Européia56) que apresentou um aumento significativo nas quatro UFs, 

sendo o mais vendido da classe U no Mato Grosso, Rio Grande do Sul e Paraná em 

2020. Voltamos a atenção para o crescimento exponencial nas vendas em Mato 

Grosso (de 1,58 toneladas em 2009 para 14.780,81 toneladas em 2020)  e no Rio 

Grande do Sul (de 664,04 toneladas para 12.453,67 toneladas em 2019 com queda 

nos resultados de 2020). Ainda em Mato Grosso, as vendas do fungicida clorotalonil 

aumentaram mais de 176 vezes (de 27,80 toneladas em 2009 para 4.897,56 

toneladas em 2020) e  do fungicida carbendazim quadruplicaram (de 995,04 

toneladas em 2009 para 39.878,52 toneladas em 2020). Acima do mancozebe, São 

Paulo apresenta o enxofre (que pode ser utilizado como fertilizante e fungicida) 

como o mais vendido (com aumento consecutivo nas vendas entre 2015 e 2019), 

seguido do clorotalonil (autorizado na União Européia56) como os mais vendidos. A 

classe FM, daqueles que aparecem na lista, mas não foram classificados por algum 

motivo,  apresenta apenas o inseticida fosfeto de alumínio. De menor utilização em 

Mato Grosso do que nos outros estados, apresenta um volume de vendas 

relativamente pequeno e constante, exceto pelo resultado de São Paulo em 2019 

(198,60 toneladas).  
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Figura 2. Venda de agrotóxicos para as classes III, U, FM nos quatro os estados com maior VP (MT, 

SP, RS, PR) entre 2009 e 2020. 

 

 

Por fim, nas quatro UFs como apresenta a Figura 3, todos os agrotóxicos da 

classe NE apresentam redução em suas vendas. Os mais vendidos: óleo mineral e 

óleo vegetal exibiram quedas significativas principalmente no estado de São Paulo. 
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Figura 3. Venda de agrotóxicos para a classe NE nos quatro os estados com maior VP (MT, SP, RS, 

PR) entre 2009 e 2020. 

 

4 Discussão 

 

              De acordo com os dados do IBAMA, percebemos um aumento no consumo 

de agrotóxicos quando olhamos o Brasil como um todo, passando de 306.785 

toneladas em 2008 para mais de 683.349 toneladas em 2020. Além disso, quando 

dividimos o país em regiões, também constatamos um aumento em todas as cinco. 

A tabela 1 nos mostra que a classe II (moderadamente tóxico) é a que possui mais 

representantes entre os agrotóxicos consumidos no Brasil, mas a classe III (pouco 

tóxico) tem o mais vendido de todos, o glifosato, que até 2018 era membro da classe 

II, mas foi “rebaixado” em 2019 por uma reclassificação feita pela ANVISA para os 

agrotóxicos comercializados no país 54. Como ponto positivo podemos citar que, a 

parationa-metílica, o único produto da classe Ia (extremamente tóxico) que é 

relacionado com diversas doenças e está banido das lavouras nos Estados Unidos63 

finalmente foi proibido por aqui 55. Este inseticida teve suas vendas praticamente que 

zeradas nos estados produtores logo a seguir do período de sua proibição, 

entretanto chama atenção o fato de que em São Paulo, o valor mais alto das 

vendas, tenha ocorrido em 2015, um ano antes da publicação da resolução que 

proibiu o produto. Mesmo cuidado não parece ter ocorrido com o metomil, o mais 

vendido da classe Ib, pois este ainda tem altos valores de vendas principalmente em 

MT (acima de mil toneladas). Outro ponto positivo, não foi encontrado, de acordo 

com a lista da OMS, nenhum agrotóxico da classe obsoleto (obsolete) o que sugere 

que produtos mais antigos outrora utilizados não figuram mais entre os 

comercializados no Brasil. 

 A escala das vendas dos agrotóxicos das classes Ia e Ib não podem ser 

comparada com a escala das vendas dos produtos das classes II (moderadamente 

tóxico) e III (pouco tóxico). As vendas do inseticida acefato, dos herbicidas 2,4-D e 

glifosato aumentaram consideravelmente durante o período de estudo. De modo 

geral, estes três produtos somados ao fungicida mancozebe, ao enxofre e ao óleo 

mineral formam o grupo dos principais produtos vendidos do país, quando falamos 

de quantidade de toneladas vendidas, o está em conformidade com o que o IBAMA 
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apresenta em seu site53. Em especial, o uso do glifosato está aumentando em todas 

as 9 UFs com maior valor de produção, não somente nas quatro mostradas na 

Figura 2 (ver apêndice). Já o percentual de glifosato vendido comparado com o total 

de agrotóxicos vendidos a nível nacional apresenta certa estabilidade em torno de 

40%, apesar deste mesmo percentual nos quatro maiores produtores (exceto em 

São Paulo) apresentar tendência de queda (ver apêndice). O que pode indicar uma 

mudança no perfil do consumo de agrotóxicos nos maiores produtores.  

 Nos produtos da classe U (improvável de causar dano agudo) nas quatro UFs 

temos aumento no uso do mancozebe, e um aumento quase que exponencial no 

Mato Grosso e no Rio Grande do Sul. Este fungicida é comumente utilizado em 

lavouras de soja para o controle da ferrugem64 (MT, PR e RS foram os três maiores 

produtores de soja do Brasil em 202365) o que poderia estar relacionado com este 

crescimento durante o período de estudo.  

Por fim, os agrotóxicos da classe NE estão reduzindo o volume de vendas 

(especialmente o óleo mineral e óleo vegetal) o que indica algo de positivo, levando 

em consideração que estes são os que não aparecem nem na classificação da 

OMS. Em contrapartida, em todas as classes temos registros de agrotóxicos sem 

UF, ou seja, aqueles que foram comercializados mas não sabemos seu destino, isto 

figura como um ponto negativo, pois estes podem subestimar/superestimar os 

resultados de uma UF (ver apêndice).  

 

5 Considerações Finais 

 

 Os dados nos apontam um aumento na comercialização de agrotóxicos no 

período de estudo tanto nacionalmente como nas UFs individualmente. Alguns 

agrotóxicos figuram entre os mais vendidos durante toda a série: glifosato, 2,4-D, 

acefato e mancozebe principalmente. Todavia, o perfil de consumo sugere uma 

mudança no tipo de agrotóxico comercializado. O percentual do total que o glifosato 

ocupava no começo da série temporal não é mais o mesmo, embora em números 

absolutos seu consumo tenha aumentado (de 118.484,57 toneladas em 2009 para 

246.017,44 toneladas em 2020, vide Apêndice). Após a reclassificação feita pela 

Anvisa em 2019, muitos agrotóxicos mudaram de categoria, o glifosato foi um destes 

(deixou a categoria II para a categoria III). Nestas duas categorias estão a maior 

tonelagem de agrotóxicos consumidos no país. Apesar de não ser o objetivo deste 

estudo, perguntamo-nos se esta reclassificação alterou a classe de outros produtos. 

Se isto ocorreu, quais seriam os motivos? Teríamos uma tendência de 

“rebaixamento” da toxicidade dos agrotóxicos (como no caso do glifosato) ou o 

inverso? A base de dados do IBAMA vai até o nível das UFs, nesta base não 

existem dados para os municípios, o que poderia gerar um perfil ainda mais 
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aprofundado do consumo de agrotóxicos no Brasil e isso pode ser entendido como 

uma limitação do estudo. Dados municipais podem ser encontrados no Censos 

Agropecuários66 (último realizado em 201767) do IBGE, entretanto tais pesquisas não 

são realizadas anualmente, o que geraria séries temporais com intervalos muito 

grandes. Para estudos futuros, estes resultados poderiam servir de complementares 

para os dados do IBAMA. Ainda falando de possibilidades futuras, perguntas como: 

o tipo de lavoura plantada tem influência no tipo de agrotóxico consumido? 

Infelizmente, esta informação também não consta nos dados do IBAMA. Outras 

perguntas como: qual produto é mais adequado para cada lavoura? A sazonalidade 

e a região da plantação tem influência no consumo dos agrotóxicos? Também 

podem guiar e gerar trabalhos futuros que possam melhorar o perfil do consumo de 

agrotóxicos no Brasil.  

Por fim, independente do volume de agrotóxicos consumidos anualmente, em 

todos os anos temos valores bem altos, pensemos que com os valores totais de 

2020 (somente de glifosato) e com os resultados demográficos do censo de 202268 

temos em média mais de 1kg de glifosato por pessoa somente neste ano 

(obviamente, este valor não é igual para todos, mas demonstra a dimensão da 

utilização), se consideramos os outros produtos está conta fica acima de 3kg de 

agrotóxico por pessoa. O problema da produção segura de alimentos é um problema 

muito antigo que acompanha a humanidade em todo o seu desenvolvimento. Com a 

explosão demográfica após a Segunda Guerra Mundial este problema agravou-se 

ainda mais. A resposta atual e predominante é este modelo de produção que 

depende de plantas geneticamente modificadas e resistentes à agrotóxicos que 

aumentou consideravelmente a produção, mas trouxe consigo problemas ambientais 

e de saúde na mesma proporção. Já deveríamos estar pensando na redução do 

consumo, contudo ainda estamos quebrando recordes de vendas ano após ano. 

Temos avanços, como proibir aqui no Brasil o uso de produtos proibidos 

internacionalmente, todavia estas são soluções menos gerais. Em grande escala, 

uma alternativa seria um modelo que utiliza-se uma quantidade reduzida de 

produtos químicos, ou quem sabe, um modelo que não utiliza-se nenhum agrotóxico 

e que ao mesmo tempo pudesse produzir o suficiente para alimentar a população 

em crescimento além de melhorar as condições sociais tanto de quem produz 

quanto de quem consome69–73. A agroecologia74,75,25,76–79 surge como uma 

possibilidade a ser conhecida e divulgada, para isto necessitamos de uma mudança 
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radical no pensamento atual sobre como produzimos, transportamos e em último 

caso nos alimentamos. Analisar a dificuldade para este tipo de mudança está além 

do objetivo deste trabalho, no entanto, uma redução no consumo de agrotóxicos fica 

cada vez mais evidente a luz de um planeta afetado por mudanças climáticas, com 

diversas áreas contaminadas por produtos químicos e que vive atualmente o que 

podemos chamamos de Antropoceno80–85, em nosso caso Antropoceno brasileiro.  
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5.3 ARTIGO 3 

 

   Intoxicações exógenas no Brasil: tendências segundo o consumo de 

agrotóxicos no período pré-pandemia da Covid-19  
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Armando Meyer1 
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Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, Centro de Ciências da Saúde, Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Brasil  

 
Institute for Studies in Public Health, Health Sciences Center, Federal University of Rio de Janeiro, 

Brazil 
 

Resumo 
O Brasil é um dos maiores produtores de commodities agrícolas do mundo e ao mesmo tempo, um de 
seus maiores consumidores de agrotóxicos. Na mesma proporção que geramos riqueza também 
ameaçamos o meio ambiente e a saúde da população com exposições de curto, médio e longo prazo 
que afetam especialmente os trabalhadores e residentes próximos das áreas produtoras. Com 
frequência, trabalhos que apresentam associações entre o consumo de agrotóxicos e casos de 
intoxicações causadas por estes abrangem um município ou região agrícola. Diante disso, uma 
análise mais espacializada, a nível estadual e nacional fica aparentemente negligenciada. Desta 
maneira, este trabalho tem por objetivo, examinar a associação entre o consumo de agrotóxicos e os 
casos de intoxicações exógenas, em nove Unidades da Federação entre 2009 e 2018. Estudo 
ecológico observacional de séries temporais utilizando dados de cobertura do solo da plataforma do 
MapBiomas, relatórios de comercialização de agrotóxicos do IBAMA, dados de intoxicações 
exógenas do SINAN e modelos de regressão linear múltipla particionada. Foram encontradas 
associações positivas entre a quantidade de agrotóxicos por área destinada à agropecuária, e a taxa 
por cem mil habitantes de intoxicações exógenas em quatro dos nove estados avaliados. Os 
resultados sugerem que tanto nacionalmente quanto nos estados o consumo de agrotóxicos e as 
taxas de intoxicações exógenas estão em crescimento.   
 
Palavras-chave: agrotóxicos, intoxicações exógenas, SUS, agropecuária. 
 
Abstract 
Brazil is one of the largest producers of agricultural commodities in the world and, at the same time, 
one of its largest pesticides’ consumers. In the same proportion that we generate wealth, we also 
threaten the environment and the health of the population with short, medium and long-term 
exposures that especially affect workers and residents close to producing areas. Often, studies that 
present associations between the consumption of pesticides and cases of poisoning caused by them 
cover a municipality or agricultural region. Given this, a more spatialized analysis, at the state and 
national level, is apparently neglected. Therefore, this work aims to examine the association between 
the consumption of pesticides and cases of exogenous poisoning, in nine Federation Units between 
2009 and 2018. Observational ecological time series study using land cover data from the MapBiomas 
platform, pesticide commercialization reports from IBAMA, exogenous poisoning data from SINAN and 
multiple linear regression models. Positive associations were found between the consumption of 
pesticides per area used for farming and the rate of exogenous poisonings per hundred thousand 
inhabitants in four of the nine states evaluated. The results suggest that both nationally and in the 
states, the consumption of pesticides and the rates of exogenous poisoning are growing. 
 

Keywords: pesticides, exogenous poisoning, Brazilian Public Health System, agriculture. 
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1 Introdução 

 

 Diferentes artigos apontam para o fato de que na década passada, o Brasil 

alcançou o topo do consumo de agrotóxicos no mundo1–7, aliás um título que não 

deveria causar inveja em nenhuma outra nação, e mesmo que esta inconveniente 

posição não tenha se mantido durante os anos seguintes, nosso país sempre figura 

entre líderes em consumo de agrotóxicos do mundo8. O emprego destes produtos 

está relacionado com o modelo de produção agrícola nacional, que apesar de nos 

colocar como um dos maiores produtores de commodities agrícolas do 

planeta9,10,3,11, necessita de grandes quantidades de agroquímicos sintéticos para o 

seu desenvolvimento, tendo o glifosato como o principal produto utilizado por 

aqui12,13 (coincidentemente, não somente aqui, mas em todo o mundo14–18,13). A 

utilização do glifosato, em particular de forma ininterrupta, está associada a efeitos 

deletérios ao meio ambiente e as populações locais em diversos países19–22. 

Somado a isto, o modelo vigente, ainda conta com a utilização de plantas 

geneticamente modificadas (Genetically Modified Organism, GMO da sigla em 

inglês). Conhecidas no Brasil como transgênicos, a utilização e comercialização 

destas sementes foram regulamentadas no Brasil em 200310 e há mais de vinte anos 

elas continuam sendo comercializadas normalmente. Estas plantas com 

características específicas e geralmente resistentes a algum tipo de agrotóxico 

(principalmente o glifosato), funcionam como um motor que alavanca a 

comercialização destes agroquímicos e transformou o glifosato no produto mais 

vendido do mundo23,15,24,20,21,10,25. Para além do glifosato, ainda utilizamos diversos 

produtos banidos em outros países7, afora que parte significativa dos agrotóxicos é 

desperdiçada no processo de aplicação. A estimativa é de que algo próximo a dois 

terços é perdido e segue seu ciclo para contaminar o solo, a água, a fauna, a flora e 

a população que vive próxima a área de aplicação26,27,3,11.  

 De modo geral, a exposição humana aos agrotóxicos ocorre em três 

categorias: exposição aguda (curto prazo), exposição subaguda (médio prazo) e 

exposição crônica (longo prazo). A exposição aguda está associada à problemas de 

saúde como: convulsões, tonturas, vômitos, náuseas, visão turva, coma e até morte 

acidental28,7,29. Ademais, a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera o 

suicídio por agrotóxicos um problema de saúde pública mundial30–33. Com efeito, 

este tipo de intoxicação de curto prazo pode ser apenas uma mostra superficial do 
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que está realmente acontecendo, pois esta, pode indicar que intoxicações mais 

longas, severas e contínuas estão sendo subnotificadas34,29. 

Na esteira de tudo isso, as exposições mais prolongadas (de médio e longo 

prazo) também estão associadas com diversos efeitos deletérios à saúde humana 

(principalmente nos trabalhadores envolvidos na produção agrícola), a saber: 

diferentes tipos de cânceres, lesões renais e hepáticas, tumores, malformações 

relacionadas ao aparelho reprodutor, sistema nervoso e musculoesquelético, além 

de doenças cardíacas congênitas, distúrbios neurológicos, endócrinos, e 

cognitivos35,36,27,37,38,22,29,39–41. Todo este risco pode ser pensado também de forma 

financeira, pois o cuidado dispensado à estas enfermidades (especialmente as de 

médio e longo prazo) onera os cofres públicos, calcula-se que para cada US$ 1 (um 

dólar) investido em agrotóxicos, são necessários US$ 1,28 (um dólar e vinte e oito 

centavos) do Sistema Único de Saúde (SUS) para cuidar dos problemas causados 

por estes5. 

Voltaremos nossa atenção para as exposições de curto prazo, de modo geral 

para as intoxicações exógenas (IEXOs). Por via de regra, uma intoxicação exógena 

é caracterizada pela interação de alguma substância sintética externa (daí o termo 

exógena) ao causar algum efeito nocivo a algum organismo vivo, no nosso caso, os 

seres humanos, gerando assim manifestações laboratoriais ou clínicas42–44. Como 

agentes tóxicos destas intoxicações podemos citar: medicamentos, agrotóxicos 

agrícolas e domésticos, raticidas, produtos veterinários, cosméticos, alimentos, 

bebidas, entre outros45,29,44,46. Não existe um padrão específico para as 

manifestações de tais agravos, que podem variar desde efeitos leves (uma alergia), 

moderados (quando atingem algum órgão) e graves (quando chegam ao óbito)47,44. 

Além do custo para o SUS, as IEXOs são também, independente de sua 

intencionalidade, fontes de morbidade e mortalidade para a população 

acometida48,44. 

Nacionalmente, a ocorrência de agravos deste tipo devem ser relatados e 

registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e/ou ao 

Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) quando ocorrer o óbito43,49. A 

comunicação das IEXOs pode auxiliar os órgãos competentes na proposição de 

políticas públicas para a redução de tais ocorrências (leves, moderadas e graves) 

50,43. O óbito, como ocorrência mais grave possível, registrado por IEXOs pode ser 
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considerado como evitável e as políticas de atenção à saúde devem procurar 

sempre sua redução43. 

 Sendo assim, este trabalho tem por objetivo analisar tendências, utilizando 

como variáveis de exposição: o percentual de floresta, o percentual de área 

destinada à agropecuária, a quantidade de agrotóxicos comercializados, a taxa de 

consumo de agrotóxicos por hectare destinado à agropecuária e o ano de 

comercialização dos agrotóxicos. Como variável de desfecho utilizaremos a taxa por 

cem mil habitantes de IEXOs, categoria agrotóxicos agrícolas, por meio de 

regressão múltipla51 particionada52, para nove Unidades da Federação.  

  

2 Metodologia  

 

População e métodos 

 A partir de dados secundários de cobertura do solo, comercialização de 

agrotóxicos e intoxicações exógenas realizou-se um estudo de caráter ecológico e 

de séries temporais, no qual foi analisada a associação entre as variáveis ao longo 

do período 2009 e 2018. A divisão espacial foram as UFs, pois os relatórios de 

comercialização de agrotóxicos não tem dados municipais como os dados de IEXOs.  

 As UFs escolhidas foram, nesta ordem, os estados que formam a região 

brasileira conhecida como Matopiba, Maranhão (MA), Tocantins (TO), Piauí (PI) e 

Bahia (BA)53, atualmente uma das principais fronteiras agrícolas do país54–56. 

Respectivamente, o terceiro e quarto colocados em valor de produção (VP)28, de 

acordo com a Produção Agrícola Municipal (PAM) em 201959, Rio Grande do Sul 

(RS) e Paraná (PR), além do Espírito Santo (ES), representante da Região Sudeste, 

e dois estados do Arco do Desmatamento60–65, Rondônia (RO) e Mato Grosso (MT) 

que também é o estado com maior valor de produção em 201959.  

 

Aquisição e características dos dados 

Os dados de cobertura do solo foram obtidos junto ao Projeto MapBiomas – 

Coleção 5.0 da Série Anual de Mapas de Uso e Cobertura da Terra do Brasil,  

através do link (https://MapBiomas.org/estatisticas). O Projeto MapBiomas tem por 

finalidade gerar mapas anuais de uso e cobertura do solo a partir de processos de 
                                            

28  O VP leva em conta o faturamento anual de todos os estabelecimentos agropecuários dentro de 

cada município ou UF e é medido em bilhões de reais 
57,58

. 
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sensoriamento remoto66,67 utilizando imagens de satélite. Os dados são 

disponibilizados em séries temporais estaduais e divididos em níveis, dois destes 

níveis foram utilizados no presente trabalho, com suas respectivas cores nos 

gráficos: Floresta (verde), Agropecuária (vermelho)68, na Figura 1 foram utilizados 

dados entre 2000 e 2019. A coleta dos dados sobre consumo de agrotóxicos foi 

obtida junto ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio de relatórios 

semestrais de comercialização de agrotóxicos entre 2009 e 2018. Estes relatórios 

são públicos e estão acessíveis no sítio (https://www.gov.br/ibama/pt-

br/assuntos/quimicos-e-biologicos/agrotoxicos/relatorios-de-comercializacao-de-

agrotoxicos)29. Os dados são apresentados em toneladas de ingrediente ativo (IA), 

por esta ser a substância que confere a eficácia do agrotóxico, além de assegurar o 

sigilo sobre os valores apresentados pelas marcas comerciais12. Já os dados de 

intoxicações exógenas (código T 65.9 na CID-10)69,70 e os dados populacionais 

foram retirados da base de dados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) entre 2007 e 2019 através do link 

(https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/)71. O SINAN constitui-se 

como peça fundamental no auxílio e planejamento em saúde, na definição de 

prioridades regionais, além de permitir a avaliação do impacto de diferentes tipos de 

intervenções sanitárias, oportunizando o diagnóstico de ocorrência de eventos e a  

indicação possíveis riscos que possam acometer a população brasileira72.    

Análise dos dados e construção dos indicadores 

Os gráficos, coeficientes e análises estatísticas foram realizados com dois 

programas abertos, a saber: o programa R/RStudio versão para Windows 

(https://www.r-project.org/)73 e o programa Joinpoint 

(https://surveillance.cancer.gov/joinpoint/)74 também versão para Windows. A partir 

daí foram construídos modelos de regressão linear múltipla (multiple linear 

regressions)51 particionada52 e feita a análise dos coeficientes, suas versões finais 

foram geradas no R/Rstudio e aparecem na Tabela 1 e no Apêndice. 

Como primeiras variáveis de exposição foram selecionadas o percentual de 

área destinada à agropecuária (per_agro, variável em vermelho na Figura 1), o 

                                            

29 Originalmente os dados foram retirados do sítio (http://www.ibama.gov.br/agrotoxicos/relatorios-de-

comercializacao-de-agrotoxicos), no entanto, em 2022 ocorreu uma migração do site do IBAMA para 
dentro do site do Governo Federal (gov.br). A partir daí os relatórios estão hospedados no site que 
aparece no texto. 
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percentual de cobertura florestal (per_flo, variável que aparece em verde na Figura 

1) calculadas para as nove UFs escolhidas de acordo com as Equações 1a e 1b. 

Estes percentuais foram calculados no período entre 2000 e 2019 (ou seja, um 

período maior que o período de cálculo dos coeficientes), pois estamos pensando 

em um desmatamento anterior que possa ter algum efeito no consumo de 

agrotóxicos e nas IEXOs com certo atraso.  

 

                                    
                                                

                           
                 

 

                             
                                                          

                           
               

 

Ainda como variável de exposição foi calculada a taxa de consumo de 

agrotóxicos por área destinada à agropecuária (agrotoxicos_área, variável que 

aparece em laranja na Figura 1), como mostra a Equação 2, nas nove UFs 

selecionadas no período entre 2009 e 2018 (no apêndice, temos um gráfico 

semelhante com a Figura 1 que utiliza o valor absoluto dos agrotóxicos 

comercializados como variável de exposição para os agrotóxicos). Por fim, a variável 

de desfecho escolhida foi o logaritmo natural da taxa por cem mil habitantes, como 

em trabalhos anteriores40,75, das intoxicações exógenas (tx_cmil, variável em azul na 

Figura 1), na categoria agrotóxicos agrícolas, também para as nove UFs no período 

entre 2007 e 2019, taxa calculada conforme a Equação 3. Vale ressaltar que, 

embora na construção da Figura 1 utilizamos períodos diferentes para as variáveis 

de exposição, os cálculos dos coeficientes nos modelos ficaram restritos ao período 

de intersecção entre todas as variáveis, ou seja, o período entre 2009 e 2018. 

                                                            

  
                                        

                                                 
         

 

                          

  
                                                  

                                  
                      

 

Os resultados foram dispostos de modo a encontrarmos pontos relevantes 

(pontos de inflexão ou ponto de quebra) nas séries temporais, inicialmente no 
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Joinpoint e depois no R/Rstudio. O R/Rstudio encontrou para cada um dos modelos 

um único ponto de inflexão (devido ao fato da série temporal não ser muito longa), 

assim as séries foram divididas em duas partes e dois coeficientes (ajustados dentro 

da regressão múltipla) foram gerados para cada variável de exposição.  

Posteriormente, modelos diferentes foram executados: utilizamos o a taxa de 

consumo de agrotóxicos por área destinada à agropecuária como exposição (um 

modelo semelhante utilizava o valor absoluto da comercialização de agrotóxicos 

como principal variável de exposição, vide Apêndice), outro modelo utilizava o ano 

como única variável de exposição (vide Apêndice) e um terceiro modelo utilizava 

simultaneamente o ano e a taxa de consumo de agrotóxicos por área destinada à 

agropecuária como variáveis de exposição. E em cada um destes, foram testados 

modelos alternativos em que acrescentamos, por exemplo, a variável referente à 

cobertura florestal, além de outras variáveis explicativas para o desfecho. Modelos 

com quatro, três, duas e uma única varável foram testados na busca por um melhor 

ajuste, foi adotada a estratégia de que o modelo mais simples (ou seja, com o menor 

número de variáveis) e melhor capacidade de explicação seria o melhor. Por fim, o 

modelo com duas variáveis: o ano e a taxa de consumo de agrotóxicos por área 

destinada à agropecuária se mostrou mais adequado e seus resultados estão 

resumidos na Tabela 1. 

 

Aspectos éticos e ponderações sobre os dados de IEXOs 

Por utilizar de bases de dados públicas como IBAMA e DATASUS e pelo 

caráter ecológico, sem nenhuma abordagem individualizada ou caracterização 

pessoal, a prévia aprovação do estudo por um comitê de ética torna-se não 

obrigatória. 

Evidenciamos também o fato de que para os dados de comercialização de 

agrotóxicos temos registros de agrotóxicos sem UF, isto é, aqueles que foram 

comercializados, mas não sabemos seu destino, estes podem de alguma maneira 

subestimar/superestimar a análise dos resultados (tais percentuais podem ser vistos 

no Apêndice). 

Já o SUS brasileiro, de onde retiramos os dados de IEXOs, é um dos maiores 

sistemas públicos de saúde do mundo76–78, e o SINAN particularmente não funciona 

como um único organismo e sim, podemos pensar em diversos sistemas 

descentralizados. Sistemas estes que facilitam o acesso a informação, mas ao 
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mesmo tempo funcionam de forma heterogênea79,80. Como principais parâmetros 

podemos citar a cobertura, entendida como a capacidade de obtenção da totalidade 

dos eventos ocorridos para uma determinada variável81,82,79; a completude, 

entendida como correto e completo preenchimento do documento necessário para a 

oficialização do evento ocorrido, no nosso caso, a Ficha de Investigação de 

Intoxicações Exógenas69,70. Aqui, a avaliação da completude pode ser analisada 

pela frequência em que ocorre, em qualquer variável do mesmo, os termos 

“ignorado” e/ou “em branco”79 (para o percentual destes resultados ver Apêndice); já 

a confiabilidade está relacionada com a concordância e a legitimidade dos 

resultados quando comparados a outros sistemas de informação83,84,79 (não é o 

objetivo deste trabalho realizar comparações de confiabilidade). 

Trabalhos anteriores indicam a subnotificação como uma vulnerabilidade nos 

registros de intoxicações por agrotóxicos, é possível que apenas 2% dos casos 

chegam a ser registrados85–91. Decerto, ações são necessárias para aumentar a 

qualidade dos dados IEXOs do SINAN, como exemplos podemos citar o aumento da 

cobertura nas regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos e um maior e 

melhor preenchimento das fichas de notificação86,90. Apesar disso, o SINAN e toda a 

sua estrutura, na ausência de um conjunto de dados mais completos, é 

extremamente útil e utilizado pelo Ministério da Saúde para orientar, programar e 

consolidar ações sanitárias em populações expostas aos agrotóxicos. Seus dados 

são utilizados para a criação de indicadores de saúde que direcionam subsídios 

governamentais, capacitação de profissionais de atenção básica e análise de 

resíduos no solo, ar e água, enfim ações que melhoram a qualidade de vida das 

populações afetadas pelo problema dos agrotóxicos92,93.        

 

3 Resultados  

   

 A Figura 1 expõe a série temporal ampliada das quatro variáveis do estudo30 a 

saber: o percentual de floresta (per_flo), o percentual de agropecuária (per_agro), a 

quantidade de agrotóxicos consumidos por área destinada à agropecuária 

                                            
30

 Vale ressaltar que na Figura 1 as variáveis: per_agro (linha vermelha), per_flo (linha verde)  e 
tx_mlh (linha azul) estão na escala do eixo vertical da esquerda, enquanto que a variável 
agrotoxicos_area (linha laranja) está na escala no eixo vertical da direita.  
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(agrotoxicos_area) e a taxa de intoxicações exógenas por um milhão (tx_mlh)31. 

Nela, podemos dividir as UFs em dois grupos, aquelas que registraram valores 

acima da média nacional de consumo de agrotóxicos por área (PI, RS. PR, MT) e 

aquelas que apresentam valores mais próximos ou abaixo da média nacional, que é 

1,52 kg/ha no período de estudo (MA, TO, BA, ES, RO). O Rio Grande do Sul em 

2017 tem a maior taxa (5,05 kg/ha), seguido do Paraná em 2016 (4,76 kg/ha) e o 

Mato Grosso também em 2016 (3,04 kg/ha) aparece em terceiro (vide Apêndice). 

Todos os nove estados tem tendência de alta em suas taxas. Quando olhamos os 

aumentos percentuais das taxas entre o primeiro ano da série (2009) e o ultimo 

(2018), os aumentos percentuais em ordem decrescentes são os seguintes: 

Tocantins de 0,16 kg/ha para 0,96 kg/ha (aumento de 500% na taxa), Piauí de 0,46 

kg/ha para 1,37 kg/ha (aumento de 197%), Rondônia de 0,19 kg/ha para 0,53 kg/ha 

(aumento de 178%), Espírito Santo de 0,44 kg/ha para 1,19 kg/ha (aumento de 

170%), Mato Grosso de 1,10 kg/ha para 2,96 kg/ha (aumento de 169%), Maranhão 

de 0,36 kg/ha para 0,95 kg/ha (aumento de 163%), Bahia de 0,39 kg/ha para 0,96 

kg/ha (aumento de 146%), Paraná de 2,28 kg/ha para 4,29 kg/ha (aumento de 88%) 

e Rio Grande do Sul de 2,59 kg/ha para 4,52 kg/ha (aumento de 74%). A 

observação da taxas de IEXOs também apontam crescimento em todas as UFs, os 

resultados dos crescimentos percentuais entre 2007 e 2019 (linha azul na Figura 1) 

na ordem decrescente são: Rio Grande do Sul de 3,59 para 54,79 por milhão 

(aumento de 1426%), Tocantins de 8,85 para 92,83 por milhão (aumento de 948%), 

Espírito Santo de 19,44 para 105,63 por milhão (aumento de 443%), Maranhão de 

1,25 para 6,07 por milhão (aumento de 385%), Rondônia de 28,88 para 106,99 por 

milhão (aumento de 270%), Bahia de 6,16 para 17,58 (aumento de 185%), Mato 

Grosso de 17,53 para 24,56 por milhão (aumento de 40%)32, Piauí de 7,77 para 

11,45 por milhão (aumento de 11%) e Paraná de 70,19 para 73,76 por milhão 

(aumento de 5%)33. 

                                            
31

 Apesar da variável de desfecho calculada nos modelos e na Tabela 1 ser a taxa por cem mil 
(tx_cmil), por questões de escala, na Figura 1, a taxa apresentada esta por 1 milhão. Para a 
conversão basta multiplicarmos por 10, ou seja, por exemplo, uma taxa de 2 por cem mil é 
equivalente a uma taxa de 20 por 1 milhão, que é o valor que aparece na Figura 1. Também destaca-
se  que nos modelos, os valores dos coeficientes seguem os mesmos tanto para uma taxa de cem mil 
quanto para uma taxa de 1 milhão, alterando apenas os valores dos interceptos. 
32

 Vale destacar o Mato Grosso que mesmo com aumento entre o ano inicial (2007) e o final (2019) 

apresenta tendência de queda ao longo da série. 
33 O Paraná apresenta tendência de queda na primeira parte da série, chegando sua taxa a cair para 

49,12 por milhão em 2012, para em seguida nos anos finais voltar a crescer. 
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Figura 1. Séries temporais para o percentual de área destinada à agropecuária (per_agro, linha 

vermelha), cobertura florestal (per_flo, linha verde), taxa de agrotóxicos comercializados por área 

destinada à agropecuária (agrotóxicos_área, linha laranja) e taxa por milhão de habitantes de 

internações exógenas por agrotóxicos agrícolas (tx_mlh, linha azul) para nove Unidades da 

Federação entre 2000 e 2019. 

 

 A Tabela 1 foi construída a partir de um modelo com duas variáveis de 

exposição: ano e taxa de consumo de agrotóxicos por área destinada à 

agropecuária. Em seis UFs (MA, BA, RS, PR, ES e RO) foram encontradas ao 

menos uma associação entre o ano e o desfecho (logaritmo da taxa de IEXOs por 

100.000 habitantes). Já a taxa de consumo de agrotóxicos aponta associações em 

quatro das nove UFs (MA, BA, ES e MT). No Maranhão, Bahia e Mato Grosso a 
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associação é positiva, entretanto no Espírito Santo temos uma associação positiva 

no primeiro intervalo e uma associação negativa no segundo intervalo. Neste 

segundo segmento, temos uma redução no consumo de agrotóxicos associada a um 

aumento nas IEXOs. Este modelo apresenta um número menor de associações 

quando comparado com o modelo com apenas o ano como variável de exposição, 

que é o modelo que representa a influência da passagem do tempo nas IEXOs 

(Tabela 3 no Apêndice). Ademais, o modelo com duas variáveis, apresenta 

associações semelhantes em três UFs (RS, ES e MT) com o modelo na qual a taxa 

de consumo de agrotóxicos é a única variável de exposição. Todavia, a associação 

no MT está invertida, no modelo duplo ela é positiva e no modelo simples ela é 

negativa, fato de destaque em nossa análise e compreensão das associações.  

 

Tabela 1. Modelo com o ano e a taxa de agrotóxicos por área destinada à agropecuária como 

variáveis de exposição e o logaritmo da taxa de intoxicações exógenas por agrotóxicos agrícolas por 

100.000 habitantes como variável de desfecho. Resultados significativos destacados em cinza. 

Ponto de quebra Intervalos Est. CI (95%).l CI (95%).u 

MA 

Ano     

 

2011 

2009 - 2011 -1.42560*  -2.10100 -0.75013 

2011 - 2018 0.17165*  0.11937    0.22392 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.884 

0.366 - 0.884 6.33720*  3.0871     9.5872 

0.884 - 1.073 -0.42718  -2.3698     1.5155 

TO 

Ano     

 

2014 

2009 - 2014 0.495550  -0.10735    1.09840 

2014 - 2018 0.016605  -0.31561    0.34882 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.575 

0.163 - 0.575 -2.9742   -10.0740     4.1257 

0.575 - 0.964 -1.1497   -5.0423     2.7428 

PI 

Ano     

 

2013 

2009 - 2013 -0.14200  -0.470860    0.18687 

2013 - 2018 0.14482  -0.026195    0.31583 
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Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

       

 

1.416 

0.460 - 1.416 1.06750   -0.24433     2.3793 

1.416 - 1.733 0.16007   -3.19610     3.5162 

BA 

Ano    continua ... 

 

2013 

2009 - 2013 0.25791*  0.18115    0.33467 

2013 - 2018 -0.17064*  -0.23102 -0.11025 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.910 

0.395 - 0.910 -0.1915  -0.75492    0.37193 

0.910 - 0.961 14.4090*  10.15900   18.65800 

RS                                                                                                                               

Ano     

 

2016 

2009 - 2016 0.19527*  0.056398    0.33414 

2016 - 2018 0.32962  -0.279680    0.93892 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

3.753 

2.522 - 3.753 -0.61256  -1.04420 -0.18096 

3.753 - 5.055 0.37476  -0.52276    1.27230 

PR 

Ano     

 

2016 

2009 - 2016 0.0055316  -0.084752   0.0958150 

2016 - 2018 -0.065944*  -0.130380 -0.0015119 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

2.742 

2.283 - 2.742 0.11561  -0.24650    0.47772 

2.742 - 4.760 -0.03231  -0.25021    0.18559 

ES 

Ano     

 

2015 

2009 - 2015 0.016209  -0.018674   0.051092 

2015 - 2018 0.101550*  0.015270   0.187830 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.973 

0.448 - 0.973 1.9798*  1.5077    2.45190 

0.973 - 1.233 -1.1622*  -1.7903   -0.53409 

RO                                                                                                                              

Ano     
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2014 

2009 - 2014 -0.029224  -0.190000    0.13156 

2014 - 2018 0.179970*  0.077177    0.28276 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.284 

0.199 - 0.284 5.14480  -1.26610    11.5560 

0.284 - 0.706 0.79554  -0.95443     2.5455 

MT                                                                                                                             continua ... 

Ano     

 

2015 

2009 - 2011 -0.25863  -0.52046 0.0032015 

2011 - 2018 0.0068197  -0.10731 0.1209500 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

1.723 

1.109 - 1.723 0.92681  0.053599     1.8000 

1.723 - 3.042 0.56142  -0.166940     1.2898 

 * resultados estatisticamente significativos de acordo com o nível de significância de 5%. 

 

4 Discussão 

 

 Nacionalmente, encontramos uma tendência de alta no consumo de 

agrotóxicos por área destinada à agropecuária (e também no valor absoluto, vide 

Apêndice), tendência já observada em analise realizada à nível municipal94. A 

tendência de aumento também é observada na taxa nacional de IEXOs (vide 

Apêndice). No tocante ao ano, foram encontradas cinco associações positivas (MA, 

BA, RS, ES e RO) e três associações negativas (MA, BA e PR). Para a taxa de 

consumo de agrotóxicos foram encontradas quatro associações positivas nos 

primeiros segmentos da série temporal (MA, BA, ES e MT), com uma exceção para 

segundo segmento do ES que apresentou uma associação negativa entre a 

exposição e o desfecho, contudo os dados do ES indicam uma queda no consumo 

de agrotóxicos no segundo segmento e mesmo assim um aumento na taxa de 

IEXOs (Figura 1 e Tabela 1). Estes resultados parecem estar em sintonia com 

trabalhos anteriores que também encontraram associações entre o consumo de 

agrotóxicos e intoxicações nacionalmente e em algumas UFs95,96.  

Com relação à cobertura florestal e a agropecuária (respectivamente linhas 

verde e vermelha nas figuras), chama a atenção o fato de que o Rio Grande do Sul 

conseguiu aumentar a sua área florestal e ao mesmo tempo aumentar também a sua 
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área destinada à agropecuária, sugerindo assim como em trabalhos anteriores, que 

o desmatamento do RS ocorreu em outro bioma, possivelmente nos pampas97. 

Quanto à construção do modelo, num primeiro momento, este era formado 

por quatro variáveis explicativas (per_agro, per_flo, quantidade e ano), entretanto 

percebemos que a área destinada à agropecuária e a cobertura florestal tinham uma 

alta associação entre si podendo assim gerar confundimento e/ou interação98–100 no 

modelo final. Assim, o percentual de floresta foi descartado e um novo modelo com 

apenas três variáveis foi gerado. Este modelo, quando comparado com um ainda 

mais simples utilizando apenas duas variáveis também foi descartado pela hipótese 

da simplicidade (os resultados do modelo com duas variáveis podem ser vistos na 

Tabela 1). Modelos com apenas uma variável de exposição: ano (representando 

apenas a passagem do tempo e taxa de consumo de agrotóxicos podem ser vistos 

no Apêndice. 

Pensando no modelo com apenas a taxa de consumo de agrotóxicos com 

variável de exposição que está na Tabela 3 do Apêndice, quatro (TO, PI, RS e ES) 

apresentaram algum tipo de associação positiva entre a exposição e o desfecho em 

algum período da série temporal (que era o esperado), contudo o estado do Mato 

Grosso que, no período de estudo, aparece como o maior consumidor de 

agrotóxicos em valor absoluto11, possui uma associação negativa diferente do caso 

do ES (ou seja, aumento no consumo de agrotóxicos por área indica uma redução 

nas taxas de IEXOs), isto nos chamou a atenção e sugerimos algumas hipóteses 

que possam ajudar na compreensão deste fato.  

Vale ressaltar que o MT é um estado relativamente maior que os demais e 

possui uma área destinada à agropecuária superior aos demais e que embora 

apresente os maiores valores absolutos para o consumo de agrotóxicos, suas taxas 

de consumo por área não são as maiores, ficando atrás dos estados da Região Sul. 

Uma hipótese explicativa seria o tipo de lavoura existente no estado 

(predominantemente soja, milho e algodão59) que é diferente dos estados do Sul 

(que produzem arroz, feijão59) e do Espírito Santo (café59), por exemplo. Outra 

hipótese seria o método de utilização destes agrotóxicos (pulverização por aviões e 

mecanização) e da quantidade de trabalhadores por hectare nas lavouras que pode 

ser menor do que em outras regiões brasileiras gerando menos exposição e portanto 

menos casos de IEXOs. Pensando agora na qualidade dos dados do SINAN, o Mato 

Grosso não apresenta uma completude79 muito abaixo das outras UFs selecionadas 
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(vide Apêndice) e também está próximo da média nacional, o que pode indicar que 

mesmo com a subnotificação dos casos85–91, aqueles reportados tem qualidade 

análoga aos dados de outros estados.  

Enfim, tanto o percentual de registro de agrotóxicos sem UF, quanto o 

percentual de IEXOs com resultados brancos e ignorados vem melhorando no 

período de estudo, tanto nas UFs selecionadas como nacionalmente. O percentual 

de agrotóxicos sem UF caiu para menos de 10% e manteve neste patamar nos 

últimos anos da série temporal, já os dados de IEXOs, de maneira geral 

permanecem abaixo de 20% para resultados brancos e ignorados (vide Apêndice, 

linha preta no gráfico). Estes resultados aventam, com o passar dos anos, uma 

melhoria na qualidade dos dados e consequentemente no cálculo dos indicadores e 

das associações.   

 

5 Considerações finais 

 

 Nosso estudo é um estudo observacional, com desenho ecológico, descritivo e 

de séries temporais e que se propôs a buscar associações, associações não 

necessariamente implicam em causalidade98–100. No entanto, independente do tipo 

de estudo que conduzido, alguns padrões ficaram aparentes: o consumo de 

agrotóxicos no Brasil aumentou durante o período de estudo (tanto a taxa por área 

destinada à agropecuária quanto o valor absoluto), assim como as taxas de IEXOs. 

Associações positivas entre estas variáveis foram encontradas alguns dos estados 

analisados. O Espírito Santo (Tabela 1) e o Mato Grosso (Tabela 3, Apêndice) que 

foram exceções, com correlações negativas e nos levam a reflexão, podem existir 

outras variáveis, que não foram abordadas neste trabalho, e que também 

influenciam neste contexto e essa pode ser considerada uma limitação do estudo. 

Variáveis como: o tipo de agrotóxico utilizado e sua classificação por classes de 

toxicidade101,102, o tipo de lavoura plantada e o método de aplicação e dispersão dos 

agrotóxicos em cada UF, quantos trabalhadores existem em cada região agrícola, 

são apresentadas como possibilidades para futuros trabalhos que desejem abordar 

esta questão. Uma avaliação mais profunda sobre a qualidade dos dados, tanto do 

IBAMA quanto do SINAN também são sugeridas para aumentar a confiabilidade dos 

resultados, possíveis comparações com outras base de dados, além de uma análise 
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mais regional, e se possível municipal, separando áreas urbanas de rurais, do 

consumo de agrotóxicos e das IEXOs. 

 De certa forma, é interessante imaginar a escala do uso de agrotóxicos no 

Brasil, que a partir de 2013 está acima de 400.000 toneladas de ingrediente ativo, 

com estados como o Rio Grande do Sul e Paraná, com taxas acima de 4 kg/ha e 

como tudo isso está associado com o aumento nas taxas de intoxicações exógenas. 

Visto como é difícil e mais custoso (por corretos motivos éticos) realizar ensaios 

clínicos randomizados, coortes ou estudos de caso-controle que possam se 

aproximar da causalidade98–100, os estudos ecológicos de séries temporais podem 

funcionar como sinalizadores em regiões sabidamente agrícolas (ou não) de que 

este processo pode estar causando malefícios aos trabalhadores e a população 

local, além de onerarem o SUS com os custos de seus tratamentos5, o lucro é 

privado, mas o sofrimento é público. Por fim, muitas destas intoxicações poderiam 

ser evitadas se o modelo de produção não utilizasse tantos agrotóxicos, ou pelo 

menos reduzisse o consumo dos mesmos. Atitude que beneficiaria não somente os 

seres humanos que vivem próximos as lavouras como o meio ambiente103–107 já tão 

castigado pelas ações humanas neste período conhecido como Antropoceno108–112. 
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7 Apêndice 

  

.De acordo com a Figura abaixo, apenas três UFs tiveram aumento no 

percentual de floresta no período de estudo, o Rio Grande do Sul (de 19,95% para 

21,83%), o Paraná (de 31,81% para 33,55% e o Espírito Santo (28,01 para 30,36%). 

Ao mesmo tempo, Paraná e Espírito Santo diminuíram suas áreas destinadas à 

agropecuária (de 64,88% para 62,66% e de 68,88% para 66,10% respectivamente), 

enquanto que o Rio Grande do Sul expandiu sua área destinada à agropecuária (de 

38,06% para 45,38%), desmatamento este que pode ter ocorrido em outro bioma do 

estado. Entre 2009 e 2018, todos os nove estados apresentaram aumento na 

quantidade de agrotóxicos comercializada, com os maiores valores vindos do Mato 

Grosso em 2016 (94.553 toneladas de IA), seguido pelo Rio grande do Sul em 2017 

(63.696 toneladas de IA) e do Paraná em 2015 (60.622 toneladas de IA).  

Com relação às taxas por cem mil das IEXOs por agrotóxicos agrícolas, podemos 

dividir as UFs em dois grupos: o primeiro grupo onde a taxa permanece abaixo de 2 

por cem mil (que é próxima da taxa média nacional no período 2,028, vide Apêndice) 

composto pelo Maranhão, Piauí e Bahia; o segundo grupo é formado pelos estados 

que, de modo geral, tem a taxa acima de 2 por cem mil, Tocantins, Rio Grande do 

Sul, Paraná, Espírito Santo, Rondônia e Mato Grosso (TO, ES e RO com taxas 

próximas de 10 por cem mil em alguns anos, o que significa uma taxa cinco vezes 

maior do que a média nacional). Com exceção do Mato Grosso, todos estados 

experienciaram aumento nas taxas de intoxicações exógenas. 
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Séries temporais para o percentual de área destinada à agropecuária (per_agro, linha vermelha), 

cobertura florestal (per_flo, linha verde), quantidade de agrotóxicos comercializados (quantidade, 

linha laranja) e taxa por milhão de habitantes de internações exógenas por agrotóxicos agrícolas 

(tx_mlh, linha azul) para nove Unidades da Federação entre 2000 e 2019. 
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Tabela 2. com os pontos de inflexão para os três modelos utilizados: modelo 1 (ano x IEXOs), modelo 

2 (agrotóxicos x IEXOs), modelo 3 (ano e agrotóxicos x IEXOs). 

 

UF Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 

 ano agrotóxicos ano  agrotóxicos 

 Est. St. Err Est. St. Err Est. St. Err Est. St. Err 

MA 2015 0.799 0.777 0.127 2011.527 0.128 0.884 0.025 

TO 2013.97 0.676 0.345 0.056 2014 0.530 0.575 0.193 

PI 2015 3.63 1.146 0.823 2013.265 1.400 1.416 0.511 

BA 2012.897 0.817 0.699 0.476 2013.388 0.240 0.910 0.004 

RS 2013.305 1.002 3.749 0.364 2016 4.703 3.753 0.282 

 PR* 2016.603 0.519 4.291 0.472 2016 1.294 2.742 0.515 

ES 2011.092 0.358 1.172 0.018 2015 1.113 0.973 0.020 

RO 2015 1.422 0.453 0.274 2014 1.103 0.284 0.046 

MT 2010.193 2.041 1.704 0.628 2014.764 0.721 1.723 0.580 

 

*O ajuste do modelo de todas as UFs ocorreu pelo comando gaussian, 

entretanto o modelo 3 do Paraná não estava rodando, este foi ajustado pelo 

comando inverse.gaussian (o inverso da função gaussian).  

 

Com exceção do Maranhão e do Paraná, em todas as outras UFs foram 

identificadas ao menos uma associação entre a quantidade de agrotóxicos 

comercializados e a taxa por cem mil de IEXOs. Associações positivas foram 

encontradas no primeiro período (antes do ponto de inflexão indicado pelo Joinpoint) 

da série temporal na Bahia, na série completa do Tocantins, Piauí, Rio Grande do 

Sul, Espírito Santo e Rondônia, além de uma associação negativa no Mato Grosso. 

Pensando no peso da associação, a com maior grau foi detectada em Rondônia 

(evidenciada pelos três asteriscos), seguida das associações com dois asteriscos no 

Piauí, Bahia (primeiro período), Rio Grande do Sul e Espírito Santo (primeiro 

período), por fim temos com um asterisco a associação do Tocantins, Espírito Santo 

(segundo período) e a associação negativa do Mato Grosso. 
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Tabela 3. Resultados dos coeficientes para o modelo com a taxa de agrotóxicos por área destinada à 

agropecuária como variável de exposição e o logaritmo da taxa de intoxicações exógenas por 

agrotóxicos agrícolas como variável de desfecho para as nove Unidades da Federação. Resultados 

significativos destacados em cinza.  

Ponto de quebra Intervalos Est. CI (95%).l CI (95%).u 

MA 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.777 

0.366 - 0.777 -0.86442   -3.40510     1.6762 

0.777 - 1.073 2.62100   -0.47818     5.7202 

TO 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.345 

0.163 - 0.345 4.56560  1.60690     7.5243 

0.345 - 0.964 0.34171  -0.31247     0.9959 

PI 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

1.146 

0.460 - 1.146 0.46571  -1.2513000     2.1827 

1.146 - 1.733 1.05660  0.0068232     2.1064 

BA 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.699 

0.395 - 0.699 2.0059  -0.289630     4.3015 

0.699 - 0.961 1.3997  -0.083354     2.8827 

RS 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

3.749 

2.522 - 3.749 -0.0721  -0.66144    0.51724 

3.749 - 5.055 1.1918  0.30243    2.08120 

PR 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

4.291 

2.283 - 4.291 0.091856  -0.090385    0.27410 

4.291 - 4.760 -0.338450  -1.524200    0.84725 

ES 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

1.172 

0.448 - 1.172 1.8113  1.4079     2.2146 

1.172 - 1.233 -9.7133  -17.8170   -1.6101 
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RO 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

0.453 

0.199 - 0.453 1.5068   -1.04950     4.0631 

0.453 - 0.706 2.5593   -0.17344     5.2920 

MT 

Agrotoxicos_area 

(kg/ha) 

    

 

1.704 

1.109 - 1.704 0.11143  -0.81235   1.035200 

1.704 - 3.042 -0.26735  -0.52135 -0.013348 
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Tabela 4. Resultados dos coeficientes para o modelo com ano como variável de exposição. 

Ponto de quebra Intervalos Est. CI (95%).l CI (95%).u 

MA 

Ano*     

 

2015 

2009 - 2015 -0.027641  -0.097251   0.041969 

2015 - 2018 0.365800  0.105340   0.626250 

TO 

Ano     

 

2014 

2009 - 2014 0.209400  0.12472   0.294080 

2014 - 2018 -0.053647  -0.13833   0.031036 

PI 

Ano     

 

2015 

2009 - 2015 0.071825  0.00074743    0.14290 

2015 - 2018 0.160240  - 0.10571000   0.42619 

BA 

Ano     

 

2013 

2009 - 2013 0.232670  0.098768   0.366580 

2013 - 2018 -0.028648  -0.100220   0.042928 

RS 

Ano     

 

2013 

2009 - 2013 0.02955  -0.10356    0.16266 

2013 - 2018 0.30541  0.17230    0.43852 

PR 

Ano     

 

2017 

2009 - 2017 0.0008427  -0.029394    0.03108 

2017 - 2018 0.3137500  0.036617    0.59087 

ES 

Ano     

 

2011 

2009 - 2011 0.391800  0.259590   0.524010 

2011 - 2018 0.052753  0.017419   0.088087 

RO 

Ano     

 

2015 

2009 - 2015 0.077917  0.0031954    0.15264 

2015 - 2018 0.218290  0.0784980    0.35808 

MT 

Ano     

 2009 - 2010 0.052446  -0.365080   0.4699700 
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2010 2010 - 2018 -0.052598  -0.098153 -0.0070423 

 

 

 

Quantidade de agrotóxicos sem UF  e percentual do total no período 2009 e 2018. 

 

  Percentual combinado (linha preta) é a soma dos branco/ignorados (linha 

amarela) com os outros (linha azul).  Percentual agrícola é o percentual do total (não 

somente das intoxicações por agrotóxicos agrícolas) considerado na categoria 

agrotóxico agrícola. 
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Cálculo da Taxa média nacional de IEXOs por milhão no período entre 2007 e 

2019. 

 

Tx_mlh (média nacional) =  (11,06 + 13,07 + 14,24 + 15,28 + 17,44 + 18,51 + 

24,81 +      24,04 + 22,16 + 21,96 + 25,72 + 27,59 + 27,88) / 13  = 20,28 

20,28 por milhão é equivalente a taxa de 2,028 por cem mil. 
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 Cálculo da taxa de consume médio nacional de agrotóxicos por área destinada 

à agropecuária. 

 

Agrotóxicos_área (média nacional) = (0,84 + 1,21 + 1,24 + 1,51 + 1,62 + 1,65 + 1,71 

+ 1,78 + 1,82 + 1,84) / 10 = 1,52 
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Ficha de Intoxicação Exógena 
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6 DISCUSSÃO  

  

 Tendo consciência de que vivemos numa sociedade imersa no Antropoceno, 

os resultados do artigo 1 revelam um país onde em nenhum momento do período de 

estudo o desmatamento foi interrompido ou revertido. Embora a Floresta Amazônica 

tenha sido “poupada” entre 2003 e 2016, não podemos dizer o mesmo de outras 

regiões como o Matopiba, o Cerrado e os Pampas no Rio Grande do Sul (Brasil, 

2001; Maia et al., 2011; Fearnside, 2017; Mello; Artaxo, 2017; Castelo et al., 2018; 

Ramos, Anderson Arruda, 2020). Com relação à classificação de cobertura florestal 

apresentada no artigo, constatamos que nenhuma UF sofreu alterações em seu 

status, o mesmo não pode ser dito no nível municipal, com diversos municípios 

produtores deixando o status de preservados e chegando até ao nível de 

antropogênicos em menos de quarenta anos. Municípios que continham terras 

indígenas conseguiram resistir melhor a esta transformação, indicando como em 

trabalhos anteriores (Ferreira; Venticinque; Almeida, 2005; Paiva, 2017; Siani et al., 

2019) que os povos originários tem capacidade de preservar suas terras com níveis 

quase nulos de desmatamento (Terras Indígenas no Brasil, 2021a, b, c). 

A partir do primeiro objetivo específico, observamos, na primeira parte da 

cadeia de eventos, que engloba o percentual de cobertura florestal (per_flo) e a área 

destinada à agropecuária (per_agro), de modo geral associações negativas muito 

robustas, ou seja, ao passo que o percentual de floresta diminuía em cada UF (ou 

município), a área destinada à agropecuária crescia na mesma proporção. Uma 

exceção ocorre no Rio Grande do Sul, que tem associação positiva entre estas duas 

variáveis, indicando que a expansão da agropecuária ocorreu em seu outro grande 

bioma, os Pampas (Capoane; Kuplich, 2018).  

A segunda parte da cadeia de eventos abrange o aumento da área destinada 

à agropecuária e o consumo de agrotóxicos. O modelo com o per_agro como 

exposição e o valor absoluto do consumo de agrotóxicos (ou a taxa por área 

destinada à agropecuária), não mostra associações tal evidentes e fortes como o 

modelo da primeira parte. Nem todas as UFs apresentaram associações positivas 

como esperávamos (ou seja, quanto maior a área da agropecuária maior o consumo 

de agrotóxicos), o Espírito Santo não apresentou associação nenhuma e o Paraná 

exibiu uma associação negativa. É possível que outras variáveis, não abordadas no 

estudo possam explicar o consumo de agrotóxicos. O tipo de lavoura, o método de 
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aplicação destes agrotóxicos, o tipo de agrotóxico utilizado podem ser algumas 

destas variáveis intermediárias. Uma análise mais detalhada do perfil dos 

agrotóxicos e em conformidade com o segundo objetivo específico foi realizada no 

Artigo 2, resumida a  seguir.  

 No período de 2009 a 2018, é inegável a tendência de alta no consumo de 

agrotóxicos nacionalmente e em todas as UFs pesquisadas, no entanto, para a 

classe Ia (extremamente tóxico) as vendas do único agrotóxico nesta classe, a 

parationa-metílica, praticamente foram zeradas depois de sua proibição em 2016 

(Anvisa, 2016), este produto já era proibido em outros países (Garcia, Stephanie et 

al., 2003). Já o metomil, inseticida da classe Ib (altamente tóxico), também 

apresentou uma redução no consumo nas UFs pesquisadas com exceção do Mato 

Grosso que após uma redução, no final da série retomou níveis muito semelhantes 

aos níveis iniciais. Após o “rebaixamento” de classe do glifosato da classe II 

(moderadamente tóxico) para a classe III (pouco tóxico) (ANVISA, 2019), esta classe 

passou a ser aquela que possui os maiores valores absolutos de vendas, o glifosato 

junto com o 2,4-D são os produtos mais vendidos do país (IBAMA, 2016). De modo 

geral, ainda que o valor absoluto do consumo de glifosato tenha aumentado, o 

percentual que o herbicida representa do total consumido nas principais UFs 

produtoras indica uma tendência de queda (exceto em São Paulo), o que pode 

significar uma mudança no perfil do tipo de agrotóxicos que são utilizados no Brasil. 

Em todos os anos de estudo existiram agrotóxicos considerados sem UF, ou seja, 

aqueles que foram comercializados e não sabemos onde. Estes produtos poderiam 

de certa forma gerar subestimação/superestimação dos resultados, percebemos que 

em 2009 estes apresentavam valores próximos de 20% (acima de 60.000 toneladas 

de ingrediente ativo), mas com o tempo estes valores reduziram e a partir de 2014 

permaneceram abaixo de 10% do total (em torno de 20.000 toneladas).  

  O próximo passo na cadeia de eventos, conectado com o terceiro objetivo 

específico da tese, diz respeito à saúde humana, como estes agrotóxicos podem 

gerar intoxicações exógenas (IEXOs) nas populações residentes. Encontrar tais 

associações é o tema principal do Artigo 3.  Além de expor o aumento no consumo 

de agrotóxicos, nosso último artigo também expõe um aumento nacional e nas UFs 

pesquisadas das IEXOs. Após construção de diversos modelos de regressão linear 

múltipla, optamos pelo modelo mais simples, apenas com estas duas variáveis (taxa 

de consumo de agrotóxicos por área destinada à agropecuária como exposição e o 
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logaritmo da taxa por cem mil habitantes de IEXOs por agrotóxicos agrícolas como 

desfecho), pois suspeitamos de multicolinearidade entre as demais variáveis de 

controle (Kleinbaum; Sullivan; Barker, 2007; Keyes; Galea, 2014; Szklo; Nieto, 

2019). O modelo final encontrou, em alguma parte da série temporal, associação em 

cinco das nove UFs pesquisadas (TO, PI, RS, ES e MT), quatro destas associações 

foram positivas (o que seria o esperado) e o Mato Grosso que é o maior consumidor 

absoluto de agrotóxicos entre todas as UFs (Pignati et al., 2017), porém não é o 

primeiro quando calculamos a taxa relativa a área destinada à agropecuária, 

apresentou associação negativa. Algumas hipóteses explicativas foram levantadas: 

o tipo de lavoura, que é majoritariamente de soja, milho e algodão (IBGE, 2020), 

diferentemente de outros estados com taxas maiores (RS e PR); outra hipótese seria 

o método de aplicação destes agrotóxicos; além da quantidade de trabalhadores nas 

lavouras mato-grossenses que poderia ser menor do que em outros lugares. Por fim, 

a avaliação dos dados de IEXOs do SINAN indica que ainda que os dados tenham 

uma completude (Pedraza, 2012) próxima de 80% (ou seja, brancos e ignorados 

próximos de 20% do total) nacionalmente e também nas UFs pesquisadas, o 

percentual de brancos e ignorados tem uma tendência de queda ao longo do 

período de estudo.   

 Nosso trabalho tem como ponto central, a cadeia de eventos iniciada pelo 

desmatamento e a substituição da cobertura vegetal natural geralmente por áreas 

destinadas à agropecuária, a instalação de lavouras e pastagens que gera o 

aumento no consumo de agrotóxicos e que culmina com as IEXOs, discutir está 

cadeia conecta-se com nosso quarto objetivo específico. Após a análise dos 

resultados, contatamos o primeiro elo (desmatamento e agropecuária) é o elo mais 

forte desta corrente, associações consistentes foram encontradas em quase todas 

as UFs analisadas no primeiro artigo. Vale ressaltar que a perda da floresta tropical 

e a “domesticação da terra” são apresentadas com indicadores do Antropoceno, 

especialmente durante a Grande Aceleração (Steffen et al., 2015a). Já em 2015, a 

mudança na cobertura do solo era apresentada como uma zona de incerteza para 

as Fronteiras Planetárias (Steffen et al., 2015b), contudo em 2023 esta faceta do 

Antropoceno já havia evoluído para a zona de risco (Richardson et al., 2023). 

Infelizmente o Brasil como um todo contribuiu, entre 1985 e 2019, com mais de 

800.000 km2 de área desflorestada, um território maior que o Chile (durante o 

mesmo período, território equivalente foi convertido em área destinada à 
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agropecuária), colaborando de forma consistente para o cenário de mudanças 

climáticas que vivemos atualmente (Rattis et al., 2021; Huguenin; Meirelles, 2022). 

Após da transformação da vegetação natural em lavoura, o modelo de agricultura 

brasileiro, baseado na Revolução Verde (Evenson; Gollin, 2003; Pingali, 2012; 

Machado; Machado Filho, 2014; Leite, 2016; Serra et al., 2016; Ramos, Rodrigo 

Ferraz; Andrioli; Betemps, 2018), aumentou significativamente o consumo de 

agrotóxicos no período de estudo (2009-2018), este passo, quando comparado ao 

passo anterior, pode ser considerado um elo mais sensível da cadeia de eventos. Os 

dados sobre consumo de agrotóxicos são limitados entre 2009 e 2018, período 

substancialmente menor ao período dos dados sobre cobertura vegetal que variam 

entre 1985 e 2019, ademais não temos dados para o nível municipal e nos limitamos 

a dados estaduais sobre agrotóxicos. Já o elo final, entre consumo de agrotóxicos e 

intoxicações exógenas também está restrito ao período 2009-2018, associações 

positivas foram encontradas em quatro dos nove estados pesquisados. Ao 

expandirmos o alcance do estudo para a UF, buscamos melhorar o conhecimento 

sobre o consumo de agrotóxicos e suas associações com as IEXOs, geralmente 

avaliados em uma única cidade ou região brasileira (Santos, 2022; Carvalho et al., 

2022; Queiroz, et al., 2020). De modo geral, IEXOs não são únicos desfechos deste 

conjunto de eventos e podem ser considerados apenas uma pequena parte do 

problema, “a ponta do iceberg”, (Medronho et al., 2009; de Lara et al., 2019) que 

afeta as populações próximas de áreas de lavouras que utilizam agrotóxicos como 

base de sua produção.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Resumindo os principais resultados das três vertentes da tese, de acordo com 

a cadeia de eventos, temos: i) em momento nenhum, o desmatamento parou ou foi 

revertido, de modo geral, constatamos uma diminuição da cobertura vegetal natural 

e um aumento da área destinada à agropecuária; ii) aumento no consumo de 

agrotóxicos, mas mudança do perfil de consumo com algumas proibições e a queda 

glifosato no percentual total; iii) aumento nas taxas de IEXOs com associação 

positiva com o consumo de agrotóxicos em algumas das UFs pesquisadas.  

Como contribuições do estudo, podemos pensar na classificação sugerida 

para as UFs no primeiro artigo que pode ser adaptada e estendida para outras 

regiões e territórios, a contribuição para o entendimento de quais agrotóxicos estão 

sendo comercializados no país e em que proporção, que figura no segundo artigo. 

Além do melhor entendimento de como as IEXOs estão evoluindo e principalmente a 

comparação a nível estadual que não é muito comum neste tipo de estudo. Todas 

estas contribuições podem ajudar a sociedade no melhor entendimento da cadeia de 

eventos que estamos tentando apresentar e discutir. Descrever as tendências destes 

indicadores é fundamental no debate sobre o modelo de produção agrícola que 

estamos fomentando e quais as suas implicações para os brasileiros mais próximos 

e para o meio ambiente, em um mundo já tão afetado pelas mudanças climáticas e 

que vive o Antropoceno.  

Como limitações e possibilidades, podemos citar: nos gráficos no artigo 1, 

foram utilizados apenas os seis níveis principais dos dados do MapBiomas. Assim 

sendo, a linha vermelha representa a agropecuária, no entanto temos consciência 

de que agricultura e pecuária representam atividades diferentes com impactos 

diferentes sobre a cobertura de solo. Uma análise futura poderia gerar gráficos em 

que estas variáveis apareçam separadas. Após o desflorestamento, qual delas 

aparece primeiro? Análises futuras podem adentrar em outros subníveis, como o tipo 

de lavoura (temporária, perene, soja ou cana), além da possibilidade de realizar 

pesquisas no nível municipal. Para o segundo e o terceiro artigos, uma limitação 

importante foi o tamanho da série temporal disponível para os dados de consumo de 
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agrotóxicos, que era apenas de 10 anos (2009-2018)34, apesar de termos séries 

maiores para as IEXOs ficamos limitados a realizar o cálculo dos coeficientes 

apenas no período de 2009-2018. Ademais, não tínhamos dados sobre agrotóxicos 

em nível municipal, o que por si só já é uma limitação. Talvez o cruzamento dos 

dados de agrotóxicos do IBAMA com outras fontes de dados (como os Censos 

Agropecuários do IBGE, por exemplo) possa trazer mais robustez para pesquisas 

futuras. O terceiro artigo é um artigo de cunho ecológico e por isso mesmo não 

aponta na direção na causalidade, mas sim da associação entre variáveis. 

Possivelmente, não esgotamos a quantidade de variáveis que podem estar 

envolvidas no processo que tem por exposição o consumo de agrotóxicos e por 

desfecho as IEXOs, por isso a não investigação destas variáveis pode ser 

considerada uma limitação deste estudo. A associação negativa apresentada pelo 

estado do Mato Grosso em um dos modelos com apenas uma variável de exposição 

é um exemplo de que alguma variável não investigada (o tipo de agrotóxico utilizado 

e sua classe de toxicidade, o tipo de lavoura plantada, o método de aplicação e 

dispersão dos agrotóxicos em cada UF, quantos trabalhadores existem em cada 

região agrícola, por exemplo) pode estar gerando confundimento e/ou interação em 

nosso modelo. Ficando estes questionamentos como sugestões para pesquisas 

futuras. 

Como autor, fiquei muito satisfeito pela escolha do objeto de estudo da tese. 

Já tinha trabalhado, no mestrado, com dados de sensoriamento de remoto sobre 

queimadas, além de dados de saúde sobre doenças respiratórias. Todavia, confesso 

que a magnitude, dos dados de cobertura vegetal me surpreenderam, infelizmente 

de forma negativa. Era perceptível que havia desmatamento o Brasil, entretanto 

quando começamos as análises, percebemos, em algumas regiões, uma realidade 

bem mais severa do que supúnhamos inicialmente. Em diversos territórios, a 

cobertura original simplesmente deixou de existir em quatro décadas, resultado que 

está bem alinhado com o conceito do Antropoceno. Aliás, o conceito de 

Antropoceno, muito utilizado neste trabalho, além de diversos outros como: Grande 

Aceleração, Revolução Verde, Transgênicos, Agroecologia, IEXOs foram conceitos 

                                            

34 No segundo artigo, utilizamos uma série temporal que ia de 2009 a 2020 e no terceiro artigo 

utilizamos para a construção do modelo a série 2009-2018. De fato, como a escrita não foi 
necessariamente linear, a conclusão do artigo 2 foi posterior a conclusão do artigo 3, isto possibilitou 
o acréscimo de mais dois anos na série do segundo artigo, o que pode gerar uma certa confusão 
quanto aos períodos utilizados em cada série.    
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que aprendi e que ficarão como legado para futuras pesquisas e para minha futura 

carreira como pesquisador. Aprendi muito, por exemplo, no início, não tinha a menor 

ideia de que o Brasil poderia ser o maior consumidor de agrotóxicos do mundo (título 

que o país ocupou por um período), resultado que ajuda a explicar, quais destes 

produtos são consumidos por aqui e em que quantidade. A decisão sobre o 

desfecho, as IEXOs, veio após a qualificação, pois antes estávamos com quatro 

possíveis desfechos. Acredito que tomamos o rumo correto e conseguimos assim 

gerar um terceiro artigo sobre o tema. Outra ideia que sempre permeou nossa 

pesquisa era de que além de descrever suas três vertentes principais (cobertura de 

solo, agrotóxicos e IEXOs) sempre pensávamos em conectar estes pontos e daí 

surgiu a ideia da cadeia de eventos que tentamos explorar neste trabalho que 

acredito ter sido bem realizada.  
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